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JORNADA DE ESCLARECIMENTO 

Sábado e domingo, em todo o País, as organizações do PCP promoverão uma jornada 
nacional de esclarecimento sobre a situação política e social e as propostas do Partido para a 
solução da crise. 

Sessões, porta-a-porta, visitas a mercados e outros locais, debates e reuniões farão 
parte desta iniciativa, na qual também se inclui, amanhã à noite, um comício em Lisboa com 

a participação do secretário-geral do PCP. 

com Alvaro Cunhal 

Sexta-feira, 8 - 21.00 horas Pavilhão dos Desportos de Lisboa 
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AS LUTAS DOS TRABALHADORES prosseguem e reforçam-se contra a | 
ruinosa política de um Governo completamente sujeito à vontade do grande pa- | 
tronato e do imperialismo. Na foto: trabalhadores do STAL manifestando-se sába- h 
do passado em Lisboa 7 
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30 
Quarta-feira 

A Diocese de Setúbal, em resposta ao governador-civii do 
distrito, afirma que a fome em Portugal é «consequência de 
uma política que secundariza o interesse comum aos interes- 
ses partidários pelo poder» ■ O funeral da vítima mortal do 
desastre do Cartaxo é integrado por milhares de pessoas que 
assim se solidarizam com as vítimas e exigem responsabilida- 
des ■ Nos campos da zona de intervenção da Reforma Agrária 
existem mais de 30 mil desempregados — é anunciado em 
conferência de Imprensa ■ Um contingente de cerca de cem 
soldados da GNR faz uma demonstração de força na MDF e 
nas ruas do Tramagal. De volta ao quartel, já de noite, man- 
tem-se de prevenção ■ inicia-se em Atenas a conferência in- 
ternacional peio desarmamento nuclear e pela paz nos cinco 
continentes ■ Um porta-voz do Ministério dos Negócios Estran- 
geiros chinês afirma que as tropas do seu país estacionadas 
na fronteira com o Vietnam estão «preparadas para o ataque» 
b Durante um comício de solidariedade para com o povo Ka- 
naka, em França, um dirigente separatista afirma que «a inde- 
pendência é a única base do diálogo». 

31 
Quinta-feira 

O Conselho de Estado, 
convocado pelo Presidente 
da República, reúne-se du- 
rante todo o dia ■ A Assem- 
bleia Regional dos Açores 
protesta contra a actuação do 
Comando Americano da base 
das Lajes que impõe cláusu- 
las do acordo laboral que ain- 

da não entrou em vigor ■ Mais de quinhentos activistas sindi- 
cais alertam, em Lisboa, a opinião pública para a ruinosa polí- 
tica do Governo para com o Sector Empresarial do Estado ■ O 
diploma que extingue a CTM e a CNN é enviado ao Tribunal 
Constitucional pelo Presidente da República ■ Filipe Gonzalez, 
o primeiro-ministro espanhol, continua em diligências para con- 
seguir um consenso parlamentar sobre a NATO ■ Em Manila 
começa o julgamento dos assassinos do dirigente oposicionis- 
ta Benigno Aquino, Este é o penúltimo acto do processo, que 
só ficaria concluído com a queda do regime fascista. 

Sexta-feira 

O Presidente da República reafirma o conteúdo da mensa- 
gem de Ano Novo que despoletou esta última guerrilha institu- 
cional ■ Professores de todo o País paralisam quinze minutos 
como protesto contra a suspensão do Conselho Directivo da 
escola do Cartaxo ■ Demite-se o secretário-geral do PSD ■ A 
propósito dos atentados bombistas, Soares afirma que o seu 
Governo vai «procurar acelerar a discussão final da Lei de 
Segurança Interna»,.. ■ Washington não reconhece as actuais 
fronteiras dos países europeus ■ A Grécia rejeita preços agrí- 
colas da CEE, considerando-os inadmissíveis ■ O governo afe- 
gão acusa a China de fornecer armas e treinar militarmente os 
contra-revolucionários que actuam no seu país. A acusação é 
apresentada sob a forma de protesto formai do Afeganistão. 

Sábado 

Os delegados do Procurador da República consideram, no 
seu encontro nacional, que a proposta de nova Lei Orgânica 
ameaça a autonomia e independência do Ministério Público ■ 
Reúne-se a primeira Assembleia de Debates da Juventude Co- 
munista Portuguesa ■ Inicia-se no Porto a reunião do Conse- 
lho Nacional do PSD ■ O Dia do Sargento é comemorado em 
todo o País ■ Professores da escola do Cartaxo consideram 
que a comissão de inquérito oficial às causas do desastre 
ocorrido nessa escola não é isenta ■ O Movimento Democráti- 
co Popular chileno, ilegalizado há cinco dias, anuncia preten- 
der desencadear um levantamento geral de massas este ano ■ 
Mais de 12 mil manifestantes protestam na RFA, contra o es- 
tacionamento de mísseis norte-americanos Pershing-2 em ter- 
ritório alemão-federal ■ 5 feridos é o balanço da repressão que 
se abateu sobre cerca de mil trabalhadores que se manifesta- 
vam na cidade brasileira de Franca 

3 
Domingo 

Uma moção de confiança a Mota Pinto é 
votada no Conselho Nacional do seu parti- 
do. Resultado: o apoio «inequívoco e ex- 
presso» por ele exigido; 38 votos favorá- 
veis, 36 desfavoráveis ■ A gestão APU nas 
autarquias tem melhorado as condições de 
vida das populações, salienta o encontro 
de quadros do Partido sobre autarquias 
que se reúne durante o fim-de-semana ■ O 

Sporting sagra-se vencedor da Taça dos Campeões Europeus 
de Corta-Mato, com Carlos Lopes a vencer. António Leitão e 
Rosa Mota vencem também o crosse das Amendoeiras ■ Se- 
gundo estatísticas da GNR, em Portugal registaram-se mais 
115 suicídios no ano transacto, em relação a 1983 ■ Segundo 
a CGTP-IN, o Governo pretende camuflar o agravamento das 
condições de vida, tentando dar uma imagem de pacificação 
social ■ Desmond Tutu, prémio Nobel da Paz, é empossado 
bispo da cidade de Joanesburgo ■ Já na sua 48.» semana, a 
greve dos mineiros britânicos deverá recrudescer após o malo- 
gro registado nas conversações. 

4 
Segunda-feira 

A UGT declara uma greve 
por tempo indeterminado na 
Marinha Mercante que é con- 
siderada pela Federação dos 
Sindicatos do Mar como um 
autêntico lock out que visa 
facilitar ao governo a extin- 
ção da CTM e da CNN ■ Em 
Lisboa, é inaugurado o Mu- 

seu Nacional do Teatro ■ O Ministério da Educação vai recru- 
tar ex-poiícías e militares para vigiarem as escolas ■ Na Câ- 
mara, a APU exige a revogação do despacho que desaloja o 
Teatro Estúdio de Lisboa ■ O Orçamento militar da administra- 
ção Reagan é o maior de sempre na história dos Estados 
Unidos da América, ao mesmo tempo que se impõem re- 
duções drásticas nas despesas com a assistência social e com 
a agricultura ■ Em Nápoles inicia-se o julgamento dos 252 
réus acusados de pertencerem à Mafia ■ O governo nicara- 
guense pede à Costa Rica para impedir as acções de propa- 
ganda e acções armadas do grupelho contra-revolucionário 
ARDE ■ Na União Soviética eleva-se a 2 milhões e 300 mil o 
número de candidatos a deputados ■ Na Alemanha-Federal, o 
número de desempregados atinge o seu valor mais elevado 
desde o pós-guerra. 

5 
Terça-feira 

Na sequência da «guerrilha» que lhe foi imposta pelas «mi- 
norias» do partido, Mota Pinto apresenta a sua demissão do 
cargo de presidente da Comissão Política do PSD ■ Álvaro 
Cunhal afirma na RTP que é necessário «interromper o pro- 
cesso de destruição nacional» que tem vindo a ser seguido 
pelo Governo PS/PSD ■ O governo de Cabo Verde critica a 
conduta do Governo dirigido por Mário Soares pela duplicidade 
da sua política africana ■ José Eduardo dos Santos, chefe de 
Estado angolano, qualifica «os bandos armados da Unita» 
como «parte integrante do exército sul-africano» ■ O ministro 
nicaraguense da Cultura, padre Ernesto Cardenal. afirma que 
«seria uma traição» abandonar o governo da Nicarágua. 

Editorial 

SAÍDA DEMOCRÁTICA 

PARA A CRISE POLÍTICA 

O facto de maior repercurssão da semana política em 
curso foi, sem sombra de dúvida, o estalar da nova 
| mais violenta Irrupção da crise interna do 

PPD/PSD, comparsa do PS na coligação governante, na 
reunião do último fim-de-semana no Porto do seu Conse- 
lho Nacional e na de anteontem em Lisboa da sua Comis- 
são Política, a qual terminou, como se sabe, pela demis- 
são «estratégica» do presidente do partido, o actual vice- 
-primeiro-ministro, Mota Pinto. 

O conflito reacendeu-se aparentemente e de novo à 
volta da chefia de Mota Pinto e vai ter novo episódio no 
próximo fim-de-semana. 

Mas só aparentemente, porque, para além do significa- 
do pessoal e do equívoco papel do «vice» de Mário Soares 
na condução do Governo, a crise interna do PSD, vinda 
agora de novo à superfície, tem causas mais profundas 
que não se circunscrevem visivelmente à controversa ac- 
ção de um homem e mesmo de um partido mas se alar- 
gam à coligação no seu conjunto e à política que tem 
conduzido à frente do Estado. 

E, pois, o fracasso de uma política contra-revolucioná- 
ria na sua essência, e sobretudo a crescente oposição e 
resistência populares que suscita, o que está no âmago da 
crise que, para já, fez saltar da chefia dos sociais demo- 
cratas o professor de Coimbra. 

O que de momento interessa realçar é que com este 
novo e significativo episódio, sobram as razões institucio- 
nais de fundo para a urgente demissão deste safado Go- 
verno e para o mandar inteirinho para casa. 

O reacender da crise interna do PSD, apenas a dois 
meses da renegociação do acordo entre os dois 
partidos do Governo, a que deve Juntar-se a sinto- 

mática letargia política actual do PS, visivelmente sem for- 
ças para os bruscos golpes de rins que as curvas do pro- 
cesso contra-revolucionário coloca à coligação governan- 
te, sucede-se a outros marcantes factos da crise política 
produzidos nas últimas semanas. 

De natureza económica, financeira, social, institucio- 
nal, repressiva, que se produzem numa cadência nova e 
incontrolável nos dias actuais. 

Factos como os do Orçamento do Estado e do «livro 
branco» do antigo ministro fascista e agora ministro da 
Indústria do PS, Veiga Simão; como os da nova escalada 
dos preços, da inflação, do agravamento do desemprego e 
das condições de vida do povo, das tensões sociais e da 
nova queda do valor real dos salários, pensões e refor- 
mas; como os do ensino, da saúde, da habitação, da segu- 
rança social; como os dos novos ataques às nacionali- 
zações e à Reforma Agrária; como os que motivaram as 
reuniões do Conselho de Estado e os da intensificação da 
guerrilha institucional e de desestabilização das Forças 
Armadas; como os dos novos surtos terroristas e da for- 
malização antidemocrática dos novos Serviços de Informa- 
ção e da celerada proposta de lei de Segurança Interna; 
como os da intensificação das manipulações dos órgãos 
de comunicação social estatizados, e vários outros, são 
factos que pontuam o recrudescimento da crise política e 
que põem com força a questão de uma urgente alternativa 
política e de uma política alternativa que rasguem o cami- 
nho ã solução democrática dos graves problemas nacio- 
nais. 

A discussão do Orçamento do Estado nas comissões 
parlamentares com vistas à votação na especialida- 
de em fins da próxima semana tem revelado de ma- 

neira mais precisa a verdadeira fraude financeira que o 
Governo quer impor ao País. 

Mário Soares, Ernâni Lopes e outros membros do Go- 

verno proclamam com desplante que os planos financei- 
ros dos governantes garantem melhorias sociais para este 
ano de 1985. 

E entretanto ocultam que no OE se prevê para o ano 
em curso uma taxa de aumento de salários inferior à taxa 
de inflação; que na subida proposta de 40% na carga fis- 
cal, 37% incidem sobre o imposto profissional. 

Os aumentos de preços produzidos já no começo do 
ano comem logo à nascença os magros aumentos de salá- 
rios, alguns dos quais se projectam para mais tarde, sem 
retroactivos, enquanto que as subidas dos preços foram já 
impostas em meados de Janeiro e começo de Fevereiro. 

Mário Soares & C." propietem que não haverá novos 
empréstimos estrangeiros em 1985 e desmentem novas 
vendas de ouro das nossas reservas para tapar os bura- 
cos financeiros da política do Governo. 

E entretanto sabe-se que foram recentemente aliena- 
das mais de 20 toneladas de ouro por alegada recusa de 
um empréstimo estrangeiro de 400 a 450 milhões de dóla- 
res, isto no momento em que se verificam novas quedas 
na cotação do ouro e novas escaladas na cotação do dó- 
lar, actualmente vendido no mercado oficial a mais de 175 
escudos. 

A nossa vida externa vai dar um novo pulo nos planos 
de fraude financeira do Governo e a questão da renegocia- 
ção nacional do pagamento da dívida, que implica a ur- 
gente demissão da clique governante, tornou-se uma 
questão inadiável e candente. 

O chamado «livro branco» do ministro Veiga Simão 
corporiza uma sinistra e destruidora ofensiva em 
larga escala contra o sector público e empresarial 

do Estado sob a falsa fachada da «defesa» e utilidade das 
empresas públicas mais rendíveis e mais susceptíveis de 
garantir de imediato um arranque no nosso desenvolvi- 
mento económico. 

Os planos delineados com minúcia pelo ministro para 
18 empresas públicas da indústria e energia dão significa- 
tiva e concreta expressão ao projecto contra-revolucioná- 
rio calendarizado no acordo PS/PSD de 11 de Dezembro 
contra as nacionalizações. 

A venda na bolsa de todas as participações do Estado 
nas empresas de cujo capital seja parte a empresas e gru- 
pos privados; a transformação de muitas empresas públi- 
cas em sociedades anónimas (como nos casos da Ferro- 
mínas, da Empresa Carbonífera do Douro, das Pirites 
Alentejanas e outras); a subscrição pública de acções e 
venda de participações em sociedades anónimas já exis- 
tentes (casos da Soporcel, da Sodipel, da Agrícola de Mira 
e outras); a entrega pura e simples ao capital privado de 
estabelecimentos e laboratórios do Estado; a venda de 
empresas actualmente incorporadas noutras grandes em- 
presas nacionalizadas (casos Têxteis Lar-Ansião, Rações 
do Barreiro, Fisipe, Fomento, Protextil, Fertor e outras da 
Quimigal), são matéria do «livro branco» de Veiga Simão, 
hoje um homem de mão de Mário Soares para no sector 
da Indústria destruir algumas das mais significativas con- 
quistas de Abril. 

Eno plano social que a política da clique Soares/Mota 
Pinto produz os maiores rombos. 
A extinção da CTM e da CNN foi transitoriamente 

detida pela decisão do Presidente da República de subme- 
ter a lei ao Tribunal Constitucional. Dentro de 20 dias des- 
de a entrada do processo de verificação da constituciona- 
lidade da lei, o parecer do TC será conhecido. Mas a 
ameaça de desemprego sobre os trabalhadores das duas 
empresas subsiste. 

Na MDF o Governo prepara-se para impor sob uma 
capa de demagogia os planos da administração que impli- 
cam a divisão em três da actual empresa e o despedimen- 
to de mais de 700 operários, com a reforma compulsiva de 
400 dos de admissão mais recente. 

Na indústria naval, na metalurgia, na indústria automó- 
vel, nos têxteis, na construção civil a ameaça, de novos 
despedimentos em massa é real. 

A projectada proposta de lei anti-social do aumento 
das rendas, avaliado em 90% ao ano, que o Governo Soa- 
res/Mota Pinto anunciou para os próximos dias como 
questão prioritária, virá agravar numa escala considerável 
as rendas de casa, principalmente para os velhos trabalha- 
dores e reformados e para os pequenos e médios comer- 
ciantes e industriais. 

É contra esta política virada contra os trabalhadores 
que se multiplicam as lutas da classe operária no momen- 
to actual: 

Greve na Lisnave contra a aplicação do «lay-off» que 
levaria ao despedimento de 700 operários e pelo pagamen- 
to dos salários em atraso há seis meses; 

Greves na MDF, na Siderurgia Nacional (nesta de 4 
horas por turno pelo aumento de 28% nos salários); 

Na Função Pública, 400 plenários (dos quais 148 em 
Lisboa) contra a imposição de aumentos 10% abaixo da 
taxa de inflação; 

Concentração em 31 de Janeiro na Assembleia da Re- 
pública de milhares de trabalhadores do STAL exigindo a 
negociação do seu projecto de carreiras e alterações no 
OE de artigos que levariam ã instabilidade no emprego; 

Reivindicações no Ml dos trabalhadores de oito em- 
presas do fabrico de automóveis. 

Por todo o País cresce a luta dos trabalhadores, dos 
agricultores, dos estudantes e professores, dos médicos, 
todos também em oposição à política do Governo PS/PSD. 

Torna-se claro que a demissão deste Governo é uma 
condição necessária para um visionamento diferente dos 
agudos problemas do mundo do trabalho, no ângulo dos 
interesses dos trabalhadores e do povo. 

As atitudes provocadoras de Mário Soares nas reu- 
niões do Conselho de Estado, referidas e não des- 
mentidas nos próprios órgãos de comunicação so- 

cial afectos ao Governo, os indícios conhecidos nos 
«mentideros» da política de reactivação conspiratória dos 
círculos da contra-revoiução a que não seriam alheios ele- 
mentos da área do Governo, as perdas sensíveis da base 
de apoio da coligação governante mostram o desespero e 
esquentam algumas cabeças, o que impõem uma atitude 
vigilante das forças democráticas. 

Os perigos e ameaças e a tentação de impor soluções 
antidemocráticas para a crise, existem; porém, não têm 
força para triunfar. O projecto contra-revolucionário apoia- 
•se em forças minoritárias. 

É no quadro das instituições democráticas que as 
grandes soluções políticas se impõem, e para isso estão 
maduras as condições. 

Na campanha nacional de esclarecimento político do 
PCP, no próximo fim-de-semana, o debate popular em tor- 
no dos candentes problemas actuais do povo e do País 
deve estar no centro das preocupações dos comunistas. 

O comício do dia 8 no Pavilhão dos Desportos em que 
discursará Álvaro Cunhal insere-se nesta campanha nacio- 
nal e significará nela uma iniciativa de importância política 
particular. 

Mota Pinto saiu da direcção do PSD e pode sair da 
direcção do Governo. É preciso que com ele saia toda a 
clique governante e se criem as condições básicas para 
uma alternativa democrática. 

Comunicado conjunto 

Partido Comunista Português 

Partido Comunista Sírio 
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A convite do Comité 
Central do Partido Comu- 
nista Português visitou Por- 
tugal uma delegação do 
Partido Comunista Sírio 
composta por Nabih Rus- 
heidbat e Yakoub Garro 
membros do Comité 
Central. 

A delegação do Partido 
Comunista Sírio foi recebi- 
da por Álvaro Cunhal, se- 
cretário-geral do PCP e 
teve conversações com 
uma delegação do PCP 
composta por Sérgio Vilari- 
gues, membro do Secreta- 
riado e da Comissão Políti- 
ca do Comité Central e Do- 
mingos Lopes, membro su- 
plente do Comité Central. 

Durante as conversações 
realizou-se uma troca de in- 
formações acerca da situa- 
ção em cada país, da acti- 
vidade e luta de cada parti- 
do, de aspectos da situação 
internacional, particularmen- 
te no Médio Oriente. 

Ambas as delegações 
condenaram a política 
agressiva e anexionista de 
Israel apoiada e instigada 
pelo imperialismo dos Esta- 
dos Unidos da América e 
responsabilizaram tal políti- 
ca peio agravamento da si- 
tuação em toda a região. 

Condenaram as mano- 
bras e os planos do impe- 
rialismo e do sionismo para 
dividirem o movimento de 
emancipação nacional e so- 
cial do mundo árabe, para 
assim melhor atingirem os 
seus objectivos no domínio 

da região. Condenaram 
igualmente o papel da reac- 
ção árabe ao serviço des- 
tes planos imperialistas. 

As duas delegações con- 
denaram em particular os 
pianos e os projectos do 
imperialismo e do sionismo 
para liquidar a causa pales- 
tiniana ou impor-ihe «so- 
luções» capitulacionistas 
tais como as de Camp Da- 
vid ou do Plano Reagan. 

As duas delegações con- 
sideraram particularmente 
importante o restabeleci- 
mento da unidade das for- 
ças integrantes da OLF - e 
da sua aliança com a Síria 
e as forças progressistas e 
patrióticas do Líbano. 

Ambas as delegações 
consideram que uma paz 
justa e duradoura na região 
exige a retirada das tropas 
israelitas do sul do Líbano 
e de todos os territórios 
árabes ocupados desde 
1967, e o reconhecimento 
dos direitos nacionais pa- 
lestinianos, incluindo o di- 
reito de estabelecer um Es- 
tado Palestiniano, indepen- 
dente e soberano. 

Ambas as delegações 
expressaram o seu apoio à 
realização de uma Confe- 
rência Internacional com to- 
das as partes interessadas, 
incluindo a OLP como único 
e legítimo representante do 
povo palestiniano. Sublinha- 
ram a importância do papel 
da Síria na luta para fazer 
abortar os planos do impe- 
rialismo e do sionismo. 

Ambas as delegações 
consideraram a política im- 
perialista dos EUA na re- 
gião como uma expressão 
da sua política expansionis- 
ta e militarista a nível mun- 
dial, cujo objectivo é tentar 
impedir, por todos os 
meios, o processo de liber- 
tação social e nacional dos 
trabalhadores e dos povos. 
Responsabilizaram essa 
política pela ameaça da ca- 
tástrofe nuclear que hoje 
pesa sobre a Humanidade. 

As duas delegações su- 
blinharam a importância da 
solidariedade de todas as 
forças progressistas com a 
justa causa dos povos 
árabes. 

A delegação do PCS pôs 
em destaque a importância 
do apoio multiforme dado 
peia URSS à luta da Síria e 
ao movimento de libertação 
nacional árabe. 

Afnbas as delegações 
expressaram a sua solida- 
riedade com todos os po- 
vos em luta pela libertação, 
progresso social e indepen- 
dência nacional, contra o 
racismo, o sionismo, o colo- 
nialismo, o neocoionialismo 
e o imperialismo. 

Ambas as delegações 
consideraram que, para de- 
fender a paz e levar adiante 
vitoriosamente a luta de li- 
bertação dos trabalhadores 
e dos povos é essencial 
fortalecer a cooperação e a 
solidariedade entre as gran- 
des forças determinantes 
do progresso social na nos- 

sa era: A URSS e os paí- 
ses socialistas, a classe 
operária dos países capita- 
listas, os países progressis- 
tas e o movimento de liber- 
tação nacional. 

Ambas as delegações 
expressaram o seu desejo 
de desenvolver e reforçar 
os laços de amizade, soli- 
dariedade e cooperação 
existentes entre os dois 
partidos na base dos princí- 
pios do marxismo-leninismo 
e do internacionalismo pro- 
letário. 

A delegação do PCS 
reafirmou a solidariedade 
do seu Partido à luta do 
PCP em defesa das con- 
quistas de Abril e ainda o 
seu alto apreço pela solida- 
riedade constante do PCP 
á luta do movimento de li- 
bertação nacional árabe. 

A delegação do Partido 
Comunista Sírio encontrou- 
-se ainda com a Comissão 
Concelhia do PCP do Cou- 
ço, Visitou a União das 
Cooperativas do Couço e a 
UCP «Volta do Vale». Foi 
recebida na Câmara Muni- 
cipal de Coruche. Visitou a 
Covina, onde se entrevistou 
com organizações repre- 
sentativas dos trabalha- 
dores. 

A visita decorreu num 
ambiente de fraternal ami- 
zade e camaradagem, ca- 
racterística das relações de 
há muito existentes entre 
os dois partidos. 
Lisboa, 30 de Janeiro de 
1985 

Saudafão ao MPLA 

— Partido do Trabalho 

Ao Comité Central 
do MPLA-Partido 
do Trabalho 

Queridos camaradas 

Ao assinalar-se o 24.=' 
aniversário do inicio da 
luta armada de libertação 
nacional endereçamos 
ao MPLA-Partido do Tra- 
balho as nossas caloro- 
sas e fraternais sau- 
dações revolucionárias, 
testemunhando a mesma 
solidariedade de sempre 
para com a difícil mas ex- 
altante e heróica luta do 
povo angolano por um fu- 
turo de paz e progresso 
social. 

Nesta data histórica da 
luta do vosso povo reafir- 
mamo-vos a inteira soli- 
dariedade dos comunis- 
tas portugueses para 
com a vossa luta para li- 
bertar o território angola- 
no ainda ocupado pelas 
tropas racistas, pôr termo 
à acção criminosa dos 
bandos armados, instru- 
mentos da África do Sul e 
do imperialismo, alcançar 
a paz, edificar na Repú- 
blica Popular de Angola 
uma sociedade próspera 
e progressista, a socie- 
dade socialista. 

Condenando firme- 
mente a política do actual 
governo português de 
submissão ao imperialis- 
mo e de conspiração ne- 

ocolonialista, em tudo 
contrária aos interesses 
de Portugal e dos portu- 
gueses, e gravemente le- 
siva das relações entre 
os nossos povos e paí- 
ses, o PCP exige que 
seja posto termo imedia- 
to às actividades contra- 
-revolucionárias antian- 
golanas a partir de territó- 
rio português. 

As relações de frater- 
nal amizade, cooperação 
e solidariedade existen- 
tes entre o MPLA-PT e o 
PCP, baseadas nos prin- 
cípios do marxismo-leni- 
nismo e do internaciona- 
lismo proletário, consti- 
tuem a mais sólida e ele- 
vada expressão de ami- 
zade entre o povo portu- 
guês e o povo angolano, 
forjada ao longo de mui- 
tos anos de combate 
comum. 

Èxpressamo-vos a 
nossa vontade de as for- 
talecer, sempre mais, no 
interesse dos ideais co- 
muns do progresso so- 
cial, do socialismo e da 
paz. 

Viva o 24.° aniversário 
do 4 de Fevereiro! 

Viva a amizade entre o 
Partido Comunista Portu- 
guês e o MPLA-Partido 
do Trabalho! 

O Comité Central do 
Partido Comunista Portu- 
guês 

Beja: condenação do terrorismo 
/ edições 

íatfd/TUC! 

Proletários de todos os paises: UNI-VOS! 

No passado dia t, a C. Dis- 
trital de Beja do PCP emitiu o 
seguinte comunicado: 

«A comissão distrital de Beja 
do PCP condena energicamen- 
te o recrudescimento dos aten- 
tados bombistas de carácter 
criminoso e provocatório, que 
se têm vindo a verificar no nos- 
so distrito. 

«Estes actos terroristas fa- 
vorecem essencialmente aque- 
les que têm como objectivo na 
sua acção prática denegrir o 
regime democrático nascido da 
Revolução de Abril e dão pre- 
textos aos que pretendem que 
se avance com leis fascizan- 
tes, como os serviços de infor- 
mações e lei de «segurança in- 
terna» (novas polícias polí- 

ticas). 
«A população laboriosa do 

nosso distrito está empenhada 
dentro do actual quadro consti- 
tucional, na luta contra a ofen- 
siva às conquistas de Abril no- 
meadamente a Reforma Agrá- 
ria, as liberdades democráti- 
cas, nacionalizações, pelo di- 
reito ao trabalho, ao pão e à 
paz, 

«A população laboriosa do 
nosso distrito está empenhada 
na luta pela construção da bar- 
ragem do Alqueva, aproveita- 
mento integral das Pirites Alen- 
tejanas, funcionamento do Ser- 
viço Nacional de Saúde e a 
continuação do ramal de 
Moura. 

«A população do nosso dis- 

trito, está empenhada na luta 
contra a política antipopular e 
antipatriótica do Governo Soa- 

res/Mota Pinto e por um novo 
governo, uma nova política que 
respeite o Portugal de Abril.» OTTlMkmteÁ 
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PCP 
^ — 

Encontro de Quadros do PCP 

sobre a preparação de eleições autárquicas 

Manter e reforçar as actuais maiorias, obter a maioria em 
mais concelhos e freguesias e reforçar em geral as posições 
da APU nos órgãos autárquicos são os grandes objectivos 
definidos pelo PCP para as próximas eleições autárquicas. 
São objectivos que servem o país e que estão ao nosso 
alcance. 

Este objectivos, formulados após o Encontro de Quadros 
do PCP sobre a preparação das eleições autárquicas que no 
fim-de-semana reuniu na Voz do Operário, em Lisboa, cerca 
de 200 dirigentes nacionais, regionais e locais do Partido 
(entre os quais vários camaradas da Comissão Política), de- 
correm da apreciação realista carreada pelas dezenas de 

intervenções feitas no Encontro por camaradas de todo o 
País, resultantes elas próprias de intenso trabalho e discus- 
são colectivos localmente feitos. 

Para os concretizar, o Partido ergue desde já a grande 
bandeira eleitoral que é o trabalho realizado pela APU ao 
serviço das populações — a sua gestão de reconhecida «su- 
perioridade, eficácia e profunda democraticidade», quer em 
maioria, quer em minoria (como afirmou o camarada Carlos 
Costa) quando lhe é permitida a intervenção construtiva dos 
seus eleitos». 

Ainda assim — e talvez seja possível considerar se nos é 
permitido, que essa foi no Encontro a crítica-autocrítica mais 

generalizada —, é preciso dar um grande passo em frente 
na divulgação desse trabalho. Nas palavras de um outro ca- 
marada, «fazemos — e isso é o mais importante —, mas 
não sabemos mostrar o que fazemos». 

Quando o Encontro considera que o reforço do PCP e 
das listas que serão apoiadas pelos comunistas será uma 
contribuição segura, insubstituíyel e indispensável à defesa 
do regime democrático e à resolução dos problemas das 
populações»^ quando o Encontro permite afirmar que esta- 
mos já lançados na complexa tarefa que é concorrer a todas 
as Câmaras e Assembleias Municipais e a um número recor- 
de de mais de 3100 freguesias (mais 500 que em 1982) — 

não merece dúvidas que é igualmente indispensável infor- 
mar as populações do que têm sido as realizações, vitórias 
e dificuldades da APU e de quais são as condições indispen- 
sáveis para prosseguir, servindo cada vez melhor as popu- 
lações. 

O camarada Carlos Costa, na declaração que, terminado 
o Encontro, fez para a informação sobre as conclusões des- 
ses dois dias de trabalho e que abaixo reproduzimos, suma- 
riza-as a certa altura, aplicáveis, afinal, no geral e a cada 
situação: trata-se de «aumentar o número de votos e a per- 
centagem de votação nas listas apoiadas pelo PCP». 

Carlos Costa: «Grande confiança e optimismo » 

O Encontro de Quadros so- 
bre a preparação de eleições 
autárquicas que acaba de ter- 
minar contou com a participa- 
ção de cerca de 200 dirigentes 
nacionais, regionais e locais do 
PCP, vindos de todos os distri- 
tos do Pais, 

Na sequência do trabalho já 
realizado, este Encontro para a 
preparação das eleições autár- 
quicas decorreu num clima de 
grande confiança, justificada 
pelo reconhecimento generali- 
zado da superioridade, eficácia 
e profunda democraticidade da 
gestão autárquica da APU, em 
maioria, ou em minoria quando 
lhe é permitida a intervenção 
construtiva dos seus eleitos, 
Verificou-se que os programas 
eleitorais apresentados pela 
APU ao eleitorado foram em 
geral cumpridos e ultrapassa- 
dos ou que o serão até ao fim 
do mandato nos casos em que 
a APU está em maioria. Ape- 
sar dos cortes de verbas e dos 
boicotes governamentais, é no- 
tável a soma de iniciativas e 
realizações que se traduziram 
em sensíveis melhorias das 
condições de vida das popu- 
lações. A campanha de calú- 
nias orquestrada em órgãos de 
comunicação social e alimenta- 
da a partir do Ministério da 
Administração Interna não alte- 
rará a evidência dos factos. A 
nossa confiança nos resultados 
eleitorais resulta do bom traba- 
lho realizado pela APU nas au- 
tarquias; da má gestão do PS, 
PPD e CDS em muitos municí- 
pios e freguesias, da verifica- 
ção do extremo isolamento so- 
cial e político do Governo, da 
fragilidade da coligação 
PS/PPD, da profunda degrada- 
ção da situação económica e 
social, do generalizado descon- 

tentamento popular e da ex- 
pressão crescente da luta de 
massas. 

Os objectivos eleitorais defi- 
nidos pelo PCP para as próxi- 
mas eleições autárquicas são 
manter e reforçar as actuais 
maiorias da APU em órgãos 
autárquicos; obter a maioria 
em mais concelhos e fregue- 
sias e reforçar em geral as po- 
sições nos órgãos autárquicos; 
aumentar o número de listas 
para Assembleias de Freguesia 
(em 1976 o Povo Unido apre- 
sentou 1117 listas, 2299 em 
1979 e 2597 em 1982); o ba- 
lanço realizado- neste Encontro 
indica que poderemos concor- 
rer a mais de 3100 freguesias 
em 1985. O distrito em que se- 
rão apresentadas mais listas 
será Braga (de 280 para 400); 
concorreremos a todas as Câ- 
maras e Assembleias Munici- 
pais e a freguesias que corres- 
pondem a 98% dos eleitores. 

Outro objectivo será aumen- 
tar o número de votos e a per- 
centagem de votação nas listas 
apoiadas pelo PCP; finalmente, 
contribuir através de um gran- 
de alargamento da unidade em 
torno das listas para as 
eleições autárquicas para a 
evolução positiva da situação 
política em geral e para o êxito 
das outras grandes batalhas 
em defesa do Portugal de Abril 
que se vão travar ao longo do 
ano de 1985. 

O Encontro salientou que o 
retorço do PCP e das Vistas 
que serão apoiadas pelos co- 
munistas será uma contribui- 
ção segura, insubstituível e in- 
dispensável à defesa do regi- 
me democrático e à resolução 
dos problemas das popu- 
lações. 

O Encontro analisou as 
eventuais consequências de 
uma coligação do PS com o 
PPD, extensível ou não ao 
CDS. Tal coligação, em geral 
condenada ao fracasso, repre- 
sentaria o prolongamento nas 
autarquias do descalabro da 
política do actual Governo e 
dos seus antecessores, a colo- 
cação de autarquias ao serviço 
da recuperação capitalista e a 
sua submissão aos interesses 
dos especuladores e contribui- 
ria seguramente para acelerar 
a desagregação do Partido So- 
cialista. Por outro lado, os ape- 
los à coligação do PS com o 
PPD e talvez com o CDS re- 
flectem o medo que tais parti- 
dos têm do juízo do povo so- 
bre a sua política e do reforço 
do apoio e da confiança popu- 
lar no PCP e nos seus aliados 
mais próximos. A recente de- 
claração do secretário coor- 
denador da FAUL do PS se- 
gundo a qual «a ausência de 
acordo autárquico PS-PSD 
pode permitir a vitória do PCP 
em Lisboa» é uma das expres- 
sões eloquentes de verdadeiro 
pânico do veredicto popular. 

As anunciadas alterações às 
leis eleitorais, e neste caso, à 
lei eleitoral para os órgãos au- 
tárquicos, sendo igualmente 
expressão do medo com que o 
PS e o PPD encaram as 
eleições, demostram também, 
pelo que delas já se conhece, 
que o Goverrro não hesita em, 
com uma total falta de escrú- 
puios, violar o alcance do prin- 
cipio de representação propor- 
cional constitucionalmente con- 
sagrado, tentar impor a burla 
eleitoral e limitações às liberda- 
des e à igualdade de oportuni- 
dades das diferentes candida- 
turas. 

O Encontro condenou tam- 
bém a alteração do número de 
eleitos dos órgãos autárquicos 
através do D-L n.0 100/84, em 
usurpação das competências 
da Assembleia da República. O 
PCP continuará a lutar para 
que o número de eleitos conti- 
nue a ser o que vigorou nas 

eleições autárquicas de 1979 e 
1982, para garantir dessa for- 
ma o cumprimento da Consti- 
tuição, preservar a democratici- 
dade, o pluralismo e a partici- 
pação popular no exercício do 
Poder Local. 

O Encontro condenou ainda 
os restantes aspectos da políti- 

ca anti-autárquica do Governo 
PS/PPD, em particular a asfixia 
financeira da generalidade das 
autarquias, a transferência de 
encargos sem os necessários 
recursos e a tentativa de trans- 
formar o Poder Local num 
apêndice dócil e servil dos go- 
vernos. 

Finalmente, como condição 
necessária para suster a políti- 
ca de desastre nacional, defen- 
der o regime democrático, me- 
lhorar as condições de vida do 
povo e assegurar eleições sé- 
rias e isentas, o Encontro con- 
siderou necessário e urgente a 
demissão do Governo e outras 

medidas institucionais que 
abram caminho a uma nova 
política e a um governo demo- 
crático. 

É, portanto, com grande con- 
fiança e optimismo — como fi- 
cou patente no Encontro — 
que o PCP encara as próximas 
eleições autárquicas. 

Plenário em Braga 

Do plenário promovido pela Comissão Concelhia de Braga 
do PCP no dia 26 de Janeiro, aberto a todos os eleitos e 
activistas da APU nas autarquias do concelho, 
transcrevemos — como anunciamos na passada semana — 
os pontos fundamentais. 

Analisando a gestão da 
maioria PS na câmara e as- 
sembleia municipais, o plenário 
concluiu que esta se caracteri- 
zou pelo agravamento dos tra- 
ços mais negativos dos man- 
datos anteriores, pelo âumento 
da corrupção, do compadrio, 
do caciquismo e das ilegalida- 
des, pela subordinação da ges- 
tão autárquica a interesses de 
grupo, pela sua partidarização 
e pela marginalização dos elei- 
tos das outras forças políticas, 
pelo caciquismo e pela política 
do «saco azul» nas relações 
com as autarquias das fregue- 
sias, pelo alinhamento servil 
com o Governo PS/PSD à cus- 
ta dos interesses de Braga. 

A gestão da maioria liderada 
por Mesquita Machado deu ao 
Município de Braga a triste ce- 
lebridade de constituir hoje, no 
plano nacional, um dos sinóni- 
mos de corrupção e ilegalida- 
des nas autarquias, apesar da- 
quele ter conseguido, a troco 

do seu alinhamento incondicio- 
nal com o Governo de Mário 
Soares/Mota Pinto, a travagem 
da reclamada sindicância à 
Câmara. 

apoiar no plano nacional a polí- 
tica do Governo Mário Soares- 
/Mota Pinto. 

Perante este quadro político, 
o plenário considerou que a 
preparação desde já das próxi- 
mas eleições autárquicas é in- 
separável da necessidade de 
reunir nas listas de candidatos 

PCP e APU — a alternativa 

a uma gestão corrupta 

O plenário concluiu também 
que, no plano local como no 
plano nacional, está hoje à vis- 
ta de todos a inutilidade da 
ideia do «voto útil» contra a di- 
reita que ainda levou muitos 
bracarenses, democratas sin- 
ceramente empenhados na de- 
fesa das populações, a apoia- 
rem ou integrarem listas autár- 
quicas do PS. O seu apoio 
apenas serviu para dar ao PS 
uma maioria que lhe permitiu 
realizar impunemente uma ges- 
tão corrupta e totalitária no mu- 
nicípio e, ao mesmo tempo, 

e nas comissões da APU todos 
os democratas, todos os braca- 
renses interessados numa ges- 
tão isenta, transparente e com- 
petente das autarquias e no 
desenvolvimento ordenado e 
harmonioso de Braga, que po- 
nha cobro à corrupção, à espe- 
culação e ao compadrio reinan- 
tes. Ao mesmo tempo, consti- 
tuirá uma importante batalha 
política que deve contribuir, 
através do reforço da APU e 
do PCP, para uma verdadeira 
alternativa democrática à políti- 
ca e ao Governo actuais. 

Levar a voz 
da APU 
a todas 
as freguesias 

Existem condições políticas 
muito favoráveis ao crescimen- 
to da APU nas próximas 
eleições autárquicas no conce- 
lho de Braga, Passa pelo refor- 
ço da APU, na câmara e na 
assembleia municipais, como 
nas autarquias das freguesias, 
a possibilidade de uma efectiva 
mudança para melhor na ges- 
tão das autarquias do conce- 
lho, a defesa e consolidação 
do Poder Local democrático 
ameaçado pela política centra- 
lizadora do Governo. Passa 
pelo reforço da APU a retirada 
ao PS de uma maioria que 
lhes tem servido para uma 
gestão cheia de irregularidades 
e sem controlo, ao serviço de 
um grupo e não do concelho. 

O plenário definiu como 
objectivos fundamentais na 
orientação de todo o trabalho 
preparatório da APU para as 
próximas eleições autárquicas, 
nestas cicunstâncias, os se- 

guintes: aumentar a represen- 
tação da APU na câmara e as- 
sembleia municipais, retirando 
desse modo a maioria ao PS; 
concorrer em todas as fregue- 
sias do concelho, levando a 
voz da APU a todas as assem- 
bleias de freguesia, trabalhan- 
do para ganhar a maioria em 
mais juntas de freguesia, além 
da Junta de S. Paio de 
Merelim. 

O plenário apoiou a intenção 
de eleitos da APU na câmara e 
nas assembleias municipais le- 
varem a cabo em breve uma 
conferência de imprensa desti- 
nada a divulgar a sua aprecia- 
ção pública acerca do relatório 
da Inspecçâo-Geral da Admi- 
nistração Interna, relativo ã 
gestão municipal e em que se- 
rão divulgados novos dados 
sobre as irregularidades desta 
gestão. 

O plenário aprovou a realiza- 
ção de novo plenário em finais 
de Março com o objectivo de 
analisar o desenvolvimento das 
linhas de trabalho agora apon- 
tadas quanto à preparação das 
próximas eleições autárquicas. 

Assembleia da República 

De quem é o Orçamente? 

Ministros empurram tulpas... para as f mantas! 

Trata-se, até ao fim desta semana, de debater na 
especialidade e por áreas, o Orçamento de Estado que foi 
aprovado na generalidade em plenário. Maratona presidida 
por Almerindo Marques, do PS, já que João Salgueiro, 
discordando da proposta governamental pediu a demissão 
do mandato. Reunida na Sala do Senado, a Comissão de 
Economia tem muito que fazer. E o menor dos seus males 
não será ouvir ministros e secretários de Estado justificarem 
um diploma de que dão a entender não serem os autores, 
descarregando as culpas — e muitas há — sobre o bode 
expiatório que é o ministro das Finanças. 

Com efeito, para além de ser 
uma arquitectura urdida ao 
contrário do interesse do País 
e da maioria dos portugueses, 
o diploma tem mostrado erros 
graves, manipulações, subter- 
fúgios que os deputados parti- 
cipantes na Comissão se têm 
esforçado por iluminar solici- 
tando esclarecimentos. Papel 
destacado neste esforço tem 
sido, como é natural, o dos de- 
putados do PCP. Mas os es- 
clarecimentos dos membros do 
Governo não têm correspondi- 

do às solicitações que lhes são 
dirigidas. Ou por pouca vonta- 
de ou, o que é pior e já tem 
acontecido, por ignorância... 

O escândalo denunciado 
pelo PCP quanto aos indicado- 
res utilizados para o cálculo de 
verbas a atribuir às autarquias 
pelo Fundo de Equilíbrio Finan- 
ceiro é exemplar. 

O PCP revelou, com base 
em documentação oficial, que 
o Governo havia falsificado tais 
indicadores. Perante o espanto 
dos deputados — todos consi- 

deraram inadmissível a forma 
como foram tratados tais indi- 
cadores — a secretára de Es- 
tado confessou não se ter 
apercebido da situação... 

A revisão do documento vai 
ser feita. Mas não é apenas 
aqui que os representantes do 
Governo se viram obrigados a 
apresentar alterações. Outro 
caso é o da Segurança Social 
pois que, quando se discutia já 
o Orçamento de Estado, o sr. 
Primeiro-Ministro quis ter a 
bondade de aumentar as pen- 
sões de 18 para 20 por cento, 
o que falseou completamente 
as contas. Há mais, porém: 

No campo da Segurança So- 
cial o Governo confessou na 
prática a existência de um fun- 
do «saco azul» — cerca de 5 
milhões de contos, mais preci- 
samente 4,9 milhões! Verba 
que transita do ano passado 
para o ano corrente sem haver 
sido orçamentado como recei- 

Nacional 

Comemorações do 31 de Janeiro 

Democratas das mais diver- 
sas tendências e correntes de 
opinião, entre os quais Luisa 
Cortesão, Alberto Andrade, Jú- 
lio Ribeiro, P*. Serafim da As- 
cenção, Manuel dos Santos, 
Maria da Glória Padrão, Raul 
de Castro, Ângelo Veloso e 
Edgar Correia, promoveram no 
passado dia 31 de Janeiro uma 
romagem ao cemitério do Pra- 
do do Repouso em que partici- 
param várias dezenas de pes- 

soas que depositaram uma co- 
roa de cravos junto ao monu- 
mento evocativo desta data. 
Os presentes deslocaram-se 
ainda aos túmulos de António 
e Ruy Luís Gomes, Lobão Vi- 
tal, Duarte Leite e Guilherme 
da Costa Carvalho, lutadores 
tenazes e determinados da li- 
berdade e do progresso. 

Usaram da palavra Armando 
Cotta e Oliveira Dias, vereador 
da APU na Câmara do Porto, 

Quinta-feira - 7 de Fevereiro às 13.30 h 
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que depois de recordar a revol- 
ta de 1891 e lembrar que o 
exemplo dos heróis de 31 de 
Janeiro não se apagará, afir- 
mou: «estamos aqui a afirmar 
que aprendemos a lição dos 
heróis de 31 de Janeiro e que 
não consentiremos que o nos- 
so país se afunde cada vez 
mais por obra dos que estão 
agarrados ao poder». 

«Não basta esperar que o 
governo caia e que o nosso 
país volte a uma cultura autên- 
tica, de acordo com os interes- 
ses da esmagadora maioria do 
povo. É preciso cerrar fileiras 
em torno dos objectivos co- 
muns que unem os demo- 
cratas». 

Oliveira Dias faria ainda um- 
paraielismo entre a corrupção, 
a submissão" ao imperialismo e 
o descalabro que estiveram na 
base do 31 de Janeiro e que 
persistem hoje, sob outras for- 
mas, na sociedade portuguesa. 

ta! Por outro lado, prevêem ir 
buscar ainda um empréstimo 
de 7 milhões de contos, soma 
que, subtraída dos 4,9 não or- 
çamentados permitiria reduzir 
substancialmente o emprésti- 
mo. Mas trata-se de um «saco 
azul», destinado certamente a 
pagar votos na altura oportuna 
concedendo benesses na Se- 
gurança Social à boca das 
urnas... 

Ainda nesta área há a referir 
que as dívidas das empresas à 
Segurança Social somavam, 
no final de 1984, 77 milhões de 
contos, segundo números do 
Governo. Isto quer dizer que, 
de há ano e meio — tempo de 
governação PS/PSD —, as dí- 
vidas subiram de 44 para 77 
milhões, quase o dobro. E este 
Orçamento não prevê que a si- 
tuação se modifique. Pelo con- 
trário: 

É que a contribuição para a 
Segurança Social corresponde 
a uma taxa mais ou menos fixa 
sobre a massa salarial. Ora o 
Governo afirma a pés juntos 
que não vai haver decresci- 
mento do salário real nem au- 
mentar o desemprego. A mas- 
sa salarial, então, deveria au- 
mentar 22 por cento, que é a 
taxa prevista de inflação. 
Mas... o que efectivamente se 
prevê é que o aumento das 
contribuições seja apenas de 
15,6 por cento. Essa diferença 
significa a continuação do acu- 
mular da dívida ou... trata-se 
de demagogia a afirmação go- 
vernamental de que o salário 
real não vai descer! 

Não acabam aqui os descon- 
certos. Interessante, por exem- 
plo, é saber que a previsão de 
150 mil contos «para auxílio às 
famílias do distrito de Setúbal», 
expressamente dactilografadas 
foram riscadas à mão no Con- 
selho de Ministros, no texto en- 
tregue pelo ministro para subs- 
tituição do tal novo orça- 
mento... 

E que dizer do «artigo 10.°» 
que previa o congelamento das 
vagas abertas por aposentação 
e que o secretário de Estado 
da Administração Pública disse 
ter sido um «mero lapso»? 

Propostas congeladas 

Ao gelo com que são recebi- 
das as propostas de alteração 
que os comunistas têm apre- 
sentado, soma-se o congela- 
mento de todas as propostas 
de alteração apresentadas que 
apenas serão votadas no final 
destes debates, para o fim 
desta semana. 

Assim, o texto final que a 
Comissão vai fazer subir a ple- 
nário para votação na especia- 
lidade é ainda mistério. 

Aqui vai o rol de algumas 
das propostas avançadas pelos 
deputados do PCP: na área da 
Cultura foram avançados refor- 
ços das dotações para o Plano 
de Conservação e Recupera- 
ção do Património Edificado do 
Bairro de Alfama — 100 mil 
contos; 120 mil contos para a 
compra e beneficiação do Pa- 

lácio de Estói; 75 mil contos 
para a aquisição do Teatro de 
S. João no Porto. O grupo par- 
lamentar comunista propôs ain- 
da reforços de verbas para o 
Instituto Português do Livro — 
10 mil contos; 140 mil para a 
Direcção-Geral dos Espectácu- 
los e do Direito de Autor; 15 
mil para o Gabinete de Re- 
lações Culturais Internacio- 
nais;! 5 mil para Arquivos e Bi- 
bliotecas; 60 mil contos para 
Museus. 

O financiamento em 1985 de 
transportes e de acção social 
escolar, por parte dos municí- 
pios, ver-se-ia aumentado, no 
caso de ser aceite proposta do 
PCP, de uma verba de 3,9 mi- 
lhões de contos, a integrar no 
Fundo de Equilíbrio Financeiro. 
O PCP propôs ainda que o 
montante global desse Fundo, 
a distribuir a cada município, 
não fosse inferior ao atribuído 

em 1984 acrescido de valor 
percentual de 30 por cento. 

Ainda no capítulo de Finan- 
ças Locais, o PCP avançou 
com a proposta de financia- 
mento da construção de sedes 
para juntas de freguesia — até 
ao montante de 220 mil contos. 
E propôs, para a instalação de 
novos municípios e freguesias, 
a verba de 200 mil contos. E 
também a transferência, para o 
município da Amadora de 80 
mil contos destinados à com- 
pensação dos custos de insta- 
lação. 

No campo da Segurança So- 
cial, o PCP propôs a elimina- 
ção de um artigo, no sentido 
de «garantir que não aumente 
a taxa de descontos dos traba- 
lhadores abrangidos pelo regi- 
me especial de segurança so- 
cial dos rurais». Foram ainda 
propostas outras eliminações 
do articulado que prevê na pro- 

posta governamental a restri- 
ção dos direitos de trabalhado- 
res contratados em regime de 
prestação de serviços. Os co- 
munistas propuseram também 
que em 1985 não possam ser 
aumentados os descontos nas 
remunerações dos trabalhado- 
res da Função Pública para a 
Caixa de Aposentações, Mon- 
tepio e ADSE. 

No que toca à Comunicação 
Social, a proposta avançada 
pelo PCP de atribuir à Anop 
195 mil contos, está de acordo 
com o formulado peio Conse- 
lho Geral da empresa. Mas o 
Governo pensa doutro modo. 
Entretanto não se sabe clara- 
mente o que pensa quanto aos 
subsídios a atribuir às empre- 
sas públicas de Comunicação 
Social nem responde às solici- 
tações de esclarecimentos so- 
bre as situações económicas 
das mesmas. 

0 monte dos escândalos 

Não foi preciso muito tempo decorrido no debate na espe- 
cialidade do Orçamento de Estado, na Comissão de Econo- 
mia, para que viessem à tona os escândalos. Um dos mais 
clamorosos veio a lume quando se discutiam os indicadores 
utilizados para o cálculo de verbas a atribuir às autarquias pelo 
Fundo de Equilíbrio Financeiro. Números na mão, os deputa- 
dos do PCP provaram que o Governo falsificou esses indica- 
dores. O resultado da manobra é claro e permite privilegiar 
autarquias em detrimento de outras. «Com claros intuitos elei- 
torais», conforme salienta uma nota da SIP comentando a ma- 
nipulação. 

Foi com base num documento oficial da Direcção-Geral da 
Administração Local que os comunistas demonstraram que 
«os índices de montanha, de turismo, de emigração e de dé- 
senvolvimento socioeconómico», índices que o Governo usa 
para estabelecer um critério de atribuição de verbas às autar- 
quias, haviam sido alterados; 

«No tocante aos índices de montanha», diz a nota da 
Secção de Informação e Propaganda do PCP, «o Governo 
atribuiu a zonas do litoral algarvio elevados índices (Tavira 93 
por cento, Olhão 55 por cento, Lagoa 86 por cento, Portimão 
91 por cento, Aljezur 100 por cento), enquanto municípios da 
zona da Serra da Estrela e de Bragança obtiveram índices 
comparativamente menos elevados (Covilhã 74 por cento, 
Gouveia 67 por cento, Seia 62 por cento, Belmonte 26 por 
cento, Miranda do Douro 55 por cento, Alfândega da Fé 35 por 
cento e Mirandela 5 por cento). 

«Também quanto aos índices de turismo se registaram ma- 

nipulações. O concelho de Oeiras apresenta-se com o mesmo 
nível dos concelhos de Santo Tirso, Cadaval e Ferreira do 
Zêzere, sendo três vezes inferior ao de Alijó. 

«Saliente-se ainda que, de forma escandalosa, o Governo 
fez "desaparecer" todas as serras existentes nos distritos de 
Évora e Setúbal (atribuindo a todos esses concelhos um índice 
de montanha 0) e fixou para o concelho de Vila Viçosa o 
índice de turismo 0, quando é sabido que só o Palácio Ducal 
da vila tem por ano cerca de 61 mil visitantes registados.» 

Não foram, porém, os comunistas os únicos a indignar-se. 
Deputados da própria coligação, à revelação dos factos, consi- 
deraram tratar-se de um escândalo «cujos contornos e impli- 
cações há que esclarecer». 

O PCP já muitas vezes prevenira que a substituição da Lei 
das Finanças Locais «visava introduzir critérios de favoritis- 
mo», salienta a nota da SIP. Como agora se prova, tais avisos 
têm razão de ser. O Governo não hesita sequer em transfor- 
mar a «geografia» de Portugal para servir os seus objectivos e 
a sua clientela. 

Na Comissão parlamentar, o PCP exigiu a revisão total da 
distribuição de verbas do Fundo de Equilíbrio Financeiro, «com 
base em critérios objectivos devidamente verificados pela As- 
sembleia da República e acompanhada do necessário reforço 
de verbas por forma a que, até que seja reposta em vigor a 
Lei de Finanças Locais aprovada por unanimidade em 1979, 
nenhuma autarquia no corrente ano, em termos reais, receba 
menos do que recebeu em 1984, além das verbas respeitantes 
aos novos encargos». 

PCP 
W uma grande fortanational 
f para a saída da crise 
e a defesa da demotratia í 



• 7/2/85 
Í OWTU£ ! Pro'0tários c,e todos os países. UNI-VOS! 

PCP 

momentos destacados 

na vida demoerátieg do Partido 

Domingo, em Vila Real 

Regional de Trás-os-Montes 

Oriundos dos dois distritos 
que constituem a região, os 
delegados eleitos à 1." As- 
sembleia da Organização Re- 
gional de Trás-os-Montes do 
PCP encontram-se no próxi- 
mo domingo na cidade de 
Vila Real. «Com o PCP, li- 
berdade e desenvolvimen- 
to» é o lema que presidirá 
aos trabalhos desta Assem- 
bleia, cujo início está previsto 
para as 9 horas, no Cine-tea- 
tro Real. 

Como sublinha a DORT do 
PCP em nota divulgada no 
passado dia 2 sobre a reali- 
zação da Assembleia, o Par- 
tido «afirma-se na região 
como um grande agrupamen- 
to partidário com quase 5 mil 
militantes e cerca de uma 
centena de organismos, com 
um razoável nível de organi- 
zação interna, profundamente 
enraizado nas massas popu- 
lares da região». 

«O trabalho preparatório 
da Assembleia», acrescenta 
a DORT, «é mais uma prova 
da força e da vivacidade do 
grande colectivo dos comu- 
nistas transmontanos e du- 
rienses. A Assembleia culmi- 
nará esse trabalho preparató- 
rio e será também expressiva 
imagem de 10 anos de luta 
pela melhoria das condições 
de vida do povo da região, 
pelo progresso de Trás-os- 
-Montes e Alto Douro.» 

A importação 
de batata 
de semente... 

Referindo-se à situação 
actual, a DORT salienta que 
a 1 .a Assembleia se realiza 
«num momento caracterizado 
pelo rápido agravamento das 
condições de vida do Povo 

português, consequência da 
política de desastre nacional 
do Governo Soares/Mota Pin- 
to. Governo cada vez mais 
isolado política e socialmente 
e a quem não resta outra al- 
ternativa senão a imediata 
demissão». 

«Nas reuniões de prepara- 
ção da Assembleia - prosse- 
gue a DORT - foram bem 
patentes os graves reflexos 
na região dessa política: as 
dificuldades de escoamento 
da batata e a baixa no seu 
preço, pelo contrabando des- 
se produto da Espanha, pela 
importação desregrada da 
batata de semente - cerca 
de 80 000 toneladas - com 
prejuízos evidentes para os 
produtores do Barroso, Cha- 
ves, Vinhais e Bragança.» 

O prosseguimento da polí- 
tica de encerramento das Li- 
nhas Férreas - agora já se 
fala no encerramento da pró- 
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pria Linha do Douro no per- 
curso transmontano, «é outra 
questão levantada pela 
DORT do PCP que alerta 
ainda para o bloqueamento 
do aproveitamento dos ferros 
de Moncorvo, a paralisação 
de empresas (Milnorte e Vi- 
cominas) e os problemas sur- 
gidos com o aquecimento e 
funcionamento dos edifícios 
escolares da região. 

Uma política que fez apro- 
var um Orçamento que preju- 
dica gravemente as autar- 
quias dos dois distritos - Vila 
Real é o 3.° distrito mais pre- 
judicado e Bragança é o 5.°, 
nas transferências ao abrigo 
do Fundo de Equilíbrio Finan- 
ceiro» não é política que pos- 
sa servir a região. 

E conclui a DORT: 
«As reuniões para discus- 

são do projecto da resolução 
política da Assembleia e para 

a eleição dos delegados per- 
mitiu já enriquecê-lo e apro- 
var as suas linhas fundamen- 
tais. Assim: 

• A política de direita e de 
recuperação capitalista enter- 
rou as perspectivas abertas 
pelo 25 de Abril, e tem agra- 
vado os problemas do subde- 
senvolvimento regional, her- 
dados do fascismo; 

• Há política alternativa 
para a resolução dos proble- 
mas do povo da região na 
base dos princípios constitu- 
cionais e na defesa do 25 de 
Abril; 

• É a luta do Povo portu- 
guês e dos transmontanos e 
durienses que constitui a for- 
ça determinante para travar a 
política de direita e criar con- 
dições políticas para uma al- 
ternativa democrática, e abrir 
caminho para a resolução 
dos problemas regionais.». 

Sábado Concelhia de Valongo (Porto) 

Rea\\za-se no próximo sá- 
bado, às 15 horas, no saião 
da Junta de Freguesia de Va- 
longo, a 2.' Assembleia da 
Organização Concelhia de 
Valongo, que contará com a 
presença do camarada José 
Vitoriano, da Comissão Políti- 
ca do CC. 

A Assembleia fará um ba- 
lanço da actividade desenvol- 
vida pelo Partido e apresen- 
tará propostas de trabalho na 
base da análise da situação 
política e social do concelho 
de Valongo, no quadro do 
profundo agravamento dos 
problemas dos trabalhadores 
e da população em geral. 

A Assembleia elegerá ain- 
da a Comissão Concelhia do 
Partido. 

No sentido da discussão 
do relatório de actividades e 

propostas de trabalho e da 
eleição dos delegados à as- 
sembleia realizara-se reu- 
niões nas várias organi- 
zações. A discussão foi feita 
na base de um projecto de 
documento de orientação po- 
lítica, que faz uma breve ca- 
racterização do concelho e 
aponta as direcções princi- 
pais de trabalho da organiza- 
ção concelhia. 

A luta dos trabalhadores 
da «Cifa» pelo pagamento 
dos salários, pela manuten- 
ção dos postos de trabalho e 
pela viabilização da empresa, 
merece um destaque espe- 
cial. Com cerca de 1600 tra- 
balhadores, a maior empresa 
do concelho de Valongo é 
um exemplo da actuação dos 
grandes grupos capitalistas 

Sábado 

Sector 

dos Transportes 

Lisboa 

São 365 os delegados eleitos à 3.a Assembleia da 
Organização dos Transportes da ORL do PCP, que de- 
correrá no próximo sábado, dia 9, na Academia de S. 
Amaro, em Lisboa. 

O início dos trabalhos está previsto para as 10 ho- 
ras e a sessão de encerramento para as 18 horas. Aqui 
se registará a intervenção do camarada Domingos 
Abrantes, membro da Comissão Política e do Secreta- 
riado do Comité Central. 

A Assembleia, que reunirá ainda numerosos convi- 
dados, tem como lema «Reforçar o Partido, defender as 
nacionalizações, continuar Abril». 

No Suplemento desta edição do «Avante!» publica- 
mos hoje a última das entrevistas realizadas a propósito 
da situação no sector. 

S.a Zona de Lisboa 

A 5.' zona da Organização Local de Lisboa do PCP 
reúne no próximo domingo, dia 10, a sua 2.a Assem- 
bleia, no salão da Junta de Freguesia de Benfica, a 
partir das 10 horas. 

No decorrer dos trabalhos será eleito o novo orga- 
nismo de direcção. 

José Casanova, da Comissão Política do PCP, inter- 
virá no encerramento da Assembleia. 

Dia 16 de Fevereiro 

Seguros do Porto 

«Reforçar o Partido, defender os postos de traba- 
lho, demitir o Governo» — é o lema da Assembleia 
da Organização de Seguros do Porto do PCP, marcada 
para o dia 16 deste mês, na Avenida Fernão Maga- 
lhães, 247, Porto, com a seguinte ordem de trabalhos: 
análise, discussão e votação do documento-base do or- 
ganismo de direcção; eleição do OD. 

A Assembleia decorrerá em dois períodos: das 9 às 
12 horas e das 14 às 18 h. Um camarada da Comissão 
Política do Partido intervirá na sessão de encerramento. 

no nosso país — no caso, os 
Mellos - que com completa 
impunidade e com a cumplici- 
dade dos governos de recu- 
peração capitalista (desde 76 
para cá) exploram e sabotam 
a economia nacional, num 
profundo desprezo pelos inte- 
resses dos trabalhadores e 
do povo. Mas a «Cifa» é tam- 
bém um magnífico exemplo 
de resistência dos trabalha- 
dores, das suas capacidades 
de intervenção e de luta, em 
defesa dos seus interesses, 

«A luta desenvolvida pelos 
trabalhadores da "Cifa" é 
bem conhecida no concelho: 
greve e ocupação da empre- 
sa durante 15 dias e noites, 
marchas de fome, cortes de 
estrada, sinos a rebate, con- 
centrações, vigílias, idas aos 
órgãos de poder, são fases 
de uma longa e árdua luta 
que não terminou. A ligação 
dos trabalhadores à empresa, 
a sua unidade e mobilização 
para a luta têm sido e serão 
factores essenciais a ter em 
conta no prosseguimento 
desta luta. Por outro lado, a 

concretização destes objecti- 
vos, hoje mais que nunca, só 
será possível com outra polí- 
tica e outro governo que te- 
nha em conta os interesses 
económicos do País e do 
concelho.» 

Mas também a «Uniteca» 
(agora Wandschneider) que 
aparece de novo numa situa- 
ção económica difícil, com 
salários em atraso, e a «San- 
tos e Lima», empresa têxtil 
em Ermesinde, também com 
salários em atraso, o sector 
dos mineiros de lousa, com 
importantes raízes no conce- 
lho, os seus problemas e 
suas lutas, são também abor- 
dados no documento. 

Prosseguir e melhorar a 
acção nestes sectores é uma 
linha fundamental do trabalho 
do Partido no concelho, parti- 
cularmente quando persistem 
grandes atrasos de recruta- 
mento, organização e mobili- 
zação. 

O documento aborda ainda 
diversos aspectos relativos à 
intervenção dos comunistas 
nas autarquias, nomeada- 

mente nas Juntas de Valongo 
e de Ermesinde e nas As- 
sembleias onde os eleitos da 
APU dão uma importante 
participação. O objectivo de 
ganhar as eleições em Cam- 
po, freguesia em que a APU 
alcançou em 82 uma votação 
de 40,5% (a 200 votos do 
PS), está também colocado. 
Aliás, a conquista de algu- 
mas significativas melhorias 
nesta freguesia (caso da ex- 
tensão da carreira do «94») 
tem a marca do trabalho dos 
comunistas e da APU, do seu 
conhecimento e ligação aos 
problemas locais e à popula- 
ção, da sua capacidade de 
intervir e trabalhar para a re- 
solução dos problemas. 

Relativamente ao reforço 
do Partido em Valongo, cuja 
organização ultrapassa os 
800 militantes, são apontadas 
várias medidas no terreno do 
funcionamento e estruturação 
da organização, da composi- 
ção da Comissão Concelhia, 
dos Centros de Trabalho, da 
informação e propaganda, 
dos fundos e dos quadros. 

9 de Março 

Distrital de Castelo Branco 

Na cidade da Covilhã, de- 
correrá no próximo dia 9 de 
Março a 1." Assembleia da 
Organização Distrital de Cas- 
telo Branco do PCP. 

Como destaca o Executivo 
da C. Distrital do Partido «a 
realização da Assembleia 
visa fazer 0 balanço do traba- 
lho realizado, seus sucessos 
e insucessos, traçar orien- 
tações para o futuro e eleger 
a nova Comissão Distrital 
que visa dirigir o trabalho do 
Partido no Distrito até à reali- 
zação da II Assembleia». 

O projecto de Relatório- 
/Resolução será distribuído 
pelas organizações a partir 

do dia 9 de Fevereiro. Desde 
esta data até ao dia 7 de 
Março as organizações e os 
militantes devem fazer as 
propostas de alterações e 
emendas ao projecto. O nú- 
mero de delegados será obti- 
do na proporção de um por 
cada dez membros do PCP. 
Os membros do Partido orga- 
nizados que não forem dele- 
gados, são convidados. 

A realização da Assem- 
bleia acarreta volumosos en- 
cargos para o Partido a que 
as receitas normais não po- 
derão fazer face. A Comissão 
Distrital decidiu fazer um ape- 
lo para suportar estas despe- 
sas. Cada Comissão Conce- 

lhia e cada organização de- 
verá programar a recolha de 
fundos, tando junto da orga- 
nização e militantes, como 
junto de simpatizantes e de 
outros democratas. 

A Comissão Distrital apela 
ainda para que multipliquem 
as reuniões e plenários (para 
o que devem ser convidados 
amigos, simpatizantes e ou- 
tros democratas) onde se dis- 
cuta, o mais profundamente 
possível, o projecto de Rela- 
tório/Resolução e se prepare 
a participação de cada um 
nesta 1.a Assembleia da Or- 
ganização Distrital de Castelo 
Branco do PCP, 

10 de Março 

Distrital da Guarda 

Em reunião efectuada no 
passado mês de Janeiro, a 
Comissão Distrital da Guarda 
do PCP decidiu marcar para 
10 de Março a 1.a Assem- 
bleia da Organização do Par- 
tido deste distrito da Beira In- 
terior. 

Em contacto com a Re- 
dacção do «Avante!», aquele 
organismo do Partido refere 
que foi aprovado um plano 
de actividades — plenários e 
reuniões — preparatórias da 
Assembleia. A discussão do 
documento-base e a eleição 
dos delegados constituem as 
principais preocupações da 
actividade preparatória da 
Assembleia. 

E salienta ainda a C. Dis- 
trital do Partido: 

«A Assembleia, como ór- 
gão superior da organização, 
irá proceder ao balanço do 
trabalho efectuado, analisan- 
do-o com atenção e espírito 
crítico, irá apontar linhas de 
orientação para o futuro na 
base de objectivos concretos 
e proceder à eleição da Co- 
missão Distrital, organismo 
que dirigirá a organização até 
à próxima Assembleia. 

«A Assembleia irá dedicar 
particular atenção aos proble- 
mas económicos e sociais 
com que se debatem os tra- 
balhadores e o povo do distri- 
to que, na opinião do PCP, 
só serão resolvidos com uma 

verdadeira política de desen- 
volvimento da região. 

«Nos últimos anos, o PCP 
no distrito da Guarda aumen- 
tou consideravelmente o nú- 
mero de militantes (215 no- 
vos membros, só no ano de 
1984) e de organismos, refor- 
çou a sua organização, alar- 
gou a sua influência e pres- 
tígio. 

«A actividade do Partido 
abrange hoje com regularida- 
de os 14 concelhos do dis- 
trito. 

«Então, pois, criadas as 
condições objectivas para a 
realização com êxito da 1.a 

Assembleia da Organização 
do Distrito», conclui a CD da 
Guarda. 

As conclusões do recc 

encontro distrital de 

Sob o lema «com o PCP, 
um distrito em progresso», 
decorreu recentemente na Ma- 
rinha Grande um encontro dis- 
trital de quadros do PCP. O 
debate aí realizado proporcio- 
nou uma análise às questões 
de organização partidária nos 
diversos concelhos do distrito 
de Leiria. Neste capítulo foi de- 
batida a última campanha de 
recrutamento efectuada, a qual 
permitiu o alargamento do Par- 
tido neste distrito com a inscri- 
ção de 300 novos militantes. 

A situação económica e so- 
cial na'região foi também tema 
em foco neste encontro distri- 
tal, registando-se apontamen- 
tos muito significativos, que 
confirmaram de novo a profun- 
da ligação do PCP aos proble- 
mas, às realidades e às aspi- 
rações populares. 

O levantamento do estado 
de preparação do trabalho para 
as próximas eleições autárqui- 
cas e dos preparativos eleito- 
rais no quadro da APU mere- 
ceram, no início deste ano de 
1985, ano de eleições para o 
Poder Local, uma atenção mui- 
to especial. Fez-se também o 
balanço ao meritório trabalho 
dos eleitos da APU, tendo sido 
definidas algumas orientações 
para a acção nas autarquias. 
Os quadros comunistas pre- 
sentes foram unânimes na ne- 

cessidade de reforçar toda a 
dinâmica unitária em torno da 
Aliança Povo Unido. 

Das principais conclusões e 
decisões saídas deste encontro 
de quadros aqui deixamos em 
seguida um rápido aponta- 
mento. 
• Confirmar a convocação 

para o próximo mês de Junho 
a 1.a Assembleia de Organiza- 
ção Regional de Leiria do PCP. 
• Continuar o reforço da Or- 

ganização do Partido a todos 
os níveis, melhorando a estru- 
turação e continuando a cam- 
panha de reforço das células 
de empresa, melhorando e for- 
talecendo as Comissões Con- 
celhias e criando novas Comis- 
sões de Freguesia. 
• Continuar o alargamento do 

Partido, colmatando as defi- 
ciências verificadas em alguns 
homens e mulheres mais pres- 
tigiadas, orientado para a Ju- 
ventude, para as empresas 
mais importantes, para as Fre- 
guesias e para as classes e 
camadas sociais onde a in- 
fluência do Partido é ainda re- 
duzida. 
• Reforçar o contacto regular 

com todos os camaradas e re- 
gularizar e actualizar o paga- 
mento das quotizações. 
• Concorrer em todos os ór- 

gãos autárquicos no Distrito. 
• Ganhar, manter e alargar o 

nosso espaço político, refor- 
çando a nossa presença nos 
órgãos autárquicos, e dando 
atenção às novas Freguesias 
criadas. 
• Promover uma ampla dis- 

cussão no seio do Partido em 
todos os Concelhos e Fregue- 
sias, com vista ao arranque e à 
programação de todo o traba- 
lho para Eleições Autárquicas. 
• Definir urgentemente objec- 

tivos eleitorais, dando priorida- 
de para os nossos esforços 
que tenham em conta os 
objectivos a atingir. 
• Iniciar a preparação das lis- 

tas, alargando ao máximo a 
unidade, ganhando mais inde- 
pendentes e mesmo homens 
honestos de outros partjdos 
para as listas da APU. 
• Reforçar, assim, a dinâmica 

unitária da Aliança Povo Unido. 
• Lançar no quadro da APU 

um vasto conjunto de Encon- 
tros Concelhios e de outras ini- 
ciativas tendentes a inventariar 
os principais problemas e en- 
contrar soluções que venham a 
ser incluídas nos futuros pro- 
gramas eleitorais. 
• Criar desde já Comissões 

Eleitorais que garantam o con- 
trolo de execução na formação 
das listas e do planeamento do 
trabalho, funcionando em es- 
treita coordenação com as Co- 
missões Concelhias, 

Juventude 

É l." Assembleia de D 

Cerca de oitenta quadros de 
direcção da JCP e de quadros 
ligados ao movimento unitário 
estiveram reunidos no passado 
sábado em Lisboa para discuti- 
rem a actividade da organiza- 
ção nas comemorações do 
Ano Internacional da Juventu- 
de. Outros objectivos da reu- 
nião foram os debates em tor- 
no do reforço da JCP e do de- 
senvolvimento do movimento 
juvenil. Foi a primeira Assem- 
bleia de Debates da Juventude 

Comunista Portuguesa, estrutu- 
ra esta saída do recente Con- 
gresso. 

Nesta primeira Assembleia 
— órgão consultivo — foi de- 
batida a necessidade de um 
grande empenhamento da or- 
ganização na jornada de divul- 
gação das conclusões do 2.° 
Congresso, que se realiza esta 
semana, simultaneamente com 
a jornada de esclarecimento do 
PCP, a 8, 9 e 10. 

Em debate estiveram tam- 

bém as actividades da JCP e 
do movimento juvenil mais 
marcantes para 1985, nomea- 
damente a participação activa 
dos jovens nas actividades do 
ano que lhes é dedicado, no 
XII Festival Mundial da Juven- 
tude e dos Estudantes, na luta 
contra o desemprego, os con- 
tratos a prazo e a degradação 
do sistema de ensino, bem 
como nas comemorações do 
24 e 28 de Março e nas 
eleições autárquicas. 

Problemas dos estudantes 

da Atademia do Porto 

A Direcção da Organização 
do Ensino Superior do Porto da 
JCP, reunida no último dia do 
mês passado, concluiu que os 
resultados das eleições já reali- 
zadas para os órgãos de ges- 
tão e associações de estudan- 
tes na Academia do Porto pug- 
naram pelo avanço das listas 
unitárias e alargamento da sua 
base de unidade, por um lado, 
e pelo recuo das listas partidá- 
rias da direita, que não só não 
conseguiram recuperar o terre- 

no já perdido, como continuam 
a perder posições na Acade- 
mia, por outro. 

Ao analisar o funcionamento 
dos órgãos de gestão, a DO- 
ESP da JCP verificou que, de- 
vido à não apresentação de 
candidatura de docentes, al- 
guns conselhos pedagógicos 
ainda não tomaram posse, o 
que inviabiliza a sua activi- 
dade. 

Para este organismo da 

JCP, «a paralisação dos ór- 
gãos de gestão trás grandes 
prejuízos aos estudantes e, ao 
mesmo tempo, dá força àque- 
les que querem destruir a ges- 
tão democrática nas Universi- 
dades». Daí que, ao convocar 
para o próximo dia 9 de Março 
um encontro de jovens comu- 
nistas pertencentes aos órgãos 
de gestão, apeia a todos «os 
colegas que foram eleitos para 
estes órgãos para que denun- 
ciem esta situação e não abdi- 

Jovens tomunistas 

verbas para a no i 

O Orçamento do Estado 
para 1985 é um nado-morto. 
Ainda não tinha sido aprovado 
na generalidade e já ninguém 
concordava com o conteúdo do 
documento. Por todo o País 
tem sido unânime a sua conde- 
nação, a que agora se juntam 
as vozes dos jovens comunis- 
tas, tanto do Algarve como do 
Porto. Em causa está a fatia 
correspondente à Educação. 

A Direcção da Organização 
do Ensino Superior do Porto da 
JCP manifesta o seu «repúdio 

pela diminuição real das ver- 
bas para a educação» e que é 
de cerca de 15 por cento. De 
facto, se no ano passado era 
de 10 por cento do total das 
verbas contidas no OE, este 
ano não vai além dos nove por 
cento. 

Este corte de verbas, a que 
se junta a «necessidade» con- 
signada no OE de se aumentar 
as propinas, terá consequên- 
cias gravosas na Universidade 
do Porto. 

Igualmente contra a fatia da 

Educação no OE se manifes- 
tou a Direcção Regional do Al- 
garve da JCP, para quem 
«constitui mais um atentado 
aos direitos dos estudantes, 
negando aos mesmos o apoio 
social a que têm direito». De 
facto, na proposta governa- 
mental não estão incluídas ver- 
bas para os serviços sociais da 
Universidade do Algarve. 

Assim, para os jovens comu- 
nistas, o Ministério da Educa- 
ção persiste «na manutenção 
de uma situação única no ensi- 

Lisboa: «Os estudantes estão en 

na real resolução dos seus prob 

O Organismo de Direcção do 
Comité Local de Lisboa da 
JCP, reunido recentemente, 
considerou os resultados para 
as eleições das associações 
estudantis no ensino secundá- 
rio da cidade «como sendo 
muito positivos e como sendo 
a confirmação de que os estu- 
dantes estão empenhados na 
real resolução dos seus proble- 
mas, através do apoio expres- 
so às listas unitárias e inde- 
pendentes e às suas propos- 
tas, numa via de verdadeira 
gestão democrática nas AE's e 
na vida escolar em geral». 

Ainda abordando o problema 

do ensino, este organismo da 
JCP afirma que o desastre 
ocorrido na escola do Cartaxo 
e os sucessivos acidentes fren- 
te à escola de Telheiras de- 
monstram a incompetência e a 
despreocupação do Ministério 
da Educação, que «permite 
que existam situações como 
estas, de perigo iminente, por 
todo o País», 

Depois de constatar o agra- 
vamento do «verdadeiro aten- 
tado» ao regime democrático 
que é a política deste Governo, 
e que «diariamente aumenta a 
disponibilidade e a participação 
dos jovens na luta do povo 

português», o Organismo de 
Direcção do CLL da JCP anali- 
sou as medidas governamen- 
tais de comemoração do Ano 
Internacional da Juventude, 
considerando-as superficiais e 
demagógicas, e reafirmou o 
seu apoio integral à proposta 
apresentada pela APU na Câ- 
mara Municipal de Lisboa. 

Sobre este último ponto, os 
participantes na reunião salien- 
tam que a aprovação ou rejei- 
ção desta proposta «demons- 
trará aos moradores da cidade 
quem está efectivamente inte- 
ressado na resolução dos pro- 
blemas ou quem se limita a 



■ 

As conclusões do recente 

encontro distrital de quadros 

Sob o lema «com o PCP, 
um distrito em progresso», 
decorreu recentemente na Ma- 
rinha Grande um encontro dis- 
trital de quadros do PCP. O 
debate aí realizado proporcio- 
nou uma análise às questões 
de organização partidária nos 
diversos concelhos do distrito 
de Leiria. Neste capítulo foi de- 
batida a última campanha de 
recrutamento efectuada, a qual 
permitiu o alargamento do Par- 
tido neste distrito com a inscri- 
ção de 300 novos militantes. 

A situação económica e so- 
cial na'região foi também tema 
em foco neste encontro distri- 
tal, registando-se apontamen- 
tos muito significativos, que 
confirmaram de novo a profun- 
da ligação do PCP aos proble- 
mas, às realidades e às aspi- 
rações populares. 

O levantamento do estado 
de preparação do trabalho para 
as próximas eleições autárqui- 
cas e dos preparativos eleito- 
rais no quadro da APU mere- 
ceram, no início deste ano de 
1985, ano de eleições para o 
Poder Local, uma atenção mui- 
to especial, Fez-se também o 
balanço ao meritório trabalho 
dos eleitos da APU, tendo sido 
definidas algumas orientações 
para a acção nas autarquias. 
Os quadros comunistas pre- 
sentes foram unânimes na ne- 

cessidade de reforçar toda a 
dinâmica unitária em torno da 
Aliança Povo Unido. 

Das principais conclusões e 
decisões saídas deste encontro 
de quadros aqui deixamos em 
seguida um rápido aponta- 
mento. 
• Confirmar a convocação 

para o próximo mês de Junho 
a 1.a Assembleia de Organiza- 
ção Regional de Leiria do PCP. 

U Continuar o reforço da Or- 
ganização do Partido a todos 
os níveis, melhorando a estru- 
turação e continuando a cam- 
panha de reforço das células 
de empresa, melhorando e for- 
talecendo as Comissões Con- 
celhias e criando novas Comis- 
sões de Freguesia, 
• Continuar o alargamento do 

Partido, colmatando as defi- 
ciências verificadas em alguns 
homens e mulheres mais pres- 
tigiadas, orientado para a Ju- 
ventude, para as empresas 
mais importantes, para as Fre- 
guesias e para as classes e 
camadas sociais onde a in- 
fluência do Partido é ainda re- 
duzida. 
• Reforçar o contacto regular 

com todos os camaradas e re- 
gularizar e actualizar o paga- 
mento das quotizações. 
• Concorrer em todos os ór- 

gãos autárquicos no Distrito. 
• Ganhar, manter e alargar o 

nosso espaço político, refor- 
çando a nossa presença nos 
órgãos autárquicos, e dando 
atenção às novas Freguesias 
criadas. 
• Promover uma ampla dis- 

cussão no seio do Partido em 
todos os Concelhos e Fregue- 
sias, com vista ao arranque e à 
programação de todo o traba- 
lho para Eleições Autárquicas. 
• Definir urgentemente objec- 

tivos eleitorais, dando priorida- 
de para os nossos esforços 
que tenham em conta os 
objectivos a atingir. 
• Iniciar a preparação das lis- 

tas, alargando ao máximo a 
unidade, ganhando mais inde- 
pendentes e mesmo homens 
honestos de outros partidos 
para as listas da APU. 
• Reforçar, assim, a dinâmica 

unitária da Aliança Povo Unido. 
• Lançar no quadro da APU 

um vasto conjunto de Encon- 
tros Concelhios e de outras ini- 
ciativas tendentes a inventariar 
os principais problemas e en- 
contrar soluções que venham a 
ser incluídas nos futuros pro- 
gramas eleitorais. 
• Criar desde já Comissões 

Eleitorais que garantam o con- 
traio de execução na formação 
das listas e do planeamento do 
trabalho, funcionando em es- 
treita coordenação com as Co- 
missões Concelhias. 

• Preparar um grande Encon- 
tro Distrital sobre o trabalho 
autárquico e as eleições. 
• Reforçar a informação e 

toda a estrutura de propaganda 
alargando o esclarecimento po- 
lítico, promovendo a publicação 
de Boletins e Folhas Informati- 
vas, valorizando politicamente 
o trabalho dos eleitos, as ini- 
ciativas e propostas do PCP e 
da APU. 
• Participar activamente na 

Jornada Nacional de Esclareci- 
mento e Propaganda marcada 
para 8, 9 e 10 de Fevereiro. 
• Fazer uma ampla divulga- 

ção das consequências, do 
corte de verbas e do arbítrio da 
sua distribuição às autarquias 
do Distrito, que comprometem 
juntamente com os cortes do 
OE nos campos da habitação, 
saúde e educação o progresso 
e o desenvolvimento do Dis- 
trito. 
• Continuar a dar especial 

atenção à luta da classe operá- 
ria, dos trabalhadores e do 
Povo no nosso Distrito contra a 
fome e miséria, os salários em 
atraso, o desemprego, o au- 
mento indiscriminado e ilegal 
dos contratos a prazo, a re- 
pressão, com o aumento do 
custo de vida, por melhorias 
salariais, contra a discrimina- 
ção salarial das mulheres tra- 
balhadoras e da Juventude. 

• Apoiar as iniciativas dos re- 
formados e suas organizações 
contra as pensões e as refor- 
mas de miséria pelo seu cader- 
no reinvidisativo, 
• Promover a denúncia e or- 

ganizar o combate às graves 
consequências que a política 
económica e financeira do go- 
verno tem a na economia re- 
gional com particular incidência 
nos sectores da Construção Ci- 
vil, Plásticos, Vidreiros, Barro 
Vermelho, Produtos de Cimen- 
to e Pescas. 
• Apoiar e dar especial aten- 

ção às lutas e reinvidicações 
dos agricultores gravemente 
afectados pela política econó- 
mica do governo, bem como às 
reclamações dos pequenos e 
médios comerciantes e indus- 
triais. 
• Preparar desde já e trans- 

formar o Dia 8 de Março numa 
importante jornada de luta con- 
tra a carestia. Organizar e 
transformar o dia 16 de Março 
um dia de luta do sector nacio- 
nalizado e das conquistas de 

.Abril. Preparar o 25 de Abril e 
o 1.° de Maio em todo o Distri- 
to, transformando-os em gran- 
diosas jornadas de massas. 
• Comemorar condignamente 

o 40.° Aniversário da II Guerra 
Mundial. 

Porto: 

campanha 

da imprensa 

do Partido 

«Numa altura em que os 
principais meios de comunica- 
ção social são manipulados 
pelo Governo PS/PSD e por 
outras forças de direita, fazer 
chegar a imprensa do Partido 
às mãos dos trabalhadores é 
uma tarefa necessária e urgen- 

\m 
fí» 

te», por isso decorre até 31 de 
Maio a campanha de difusão 
de imprensa do Partido decidi- 
da pela Direcção da Organiza- 
ção Regional do Porto do PCP. 

Esta campanha visa aumen- 
tar significativamente, nas or- 
ganizações do distrito do Porto, 
a difusão do «Avante!» e do 
«Militante» contrariando a ac- 
tual situação em que várias or- 
ganizações do nosso Partido 
não estão a dar a necessária 
atenção a esta importante fren- 
te de trabalho. 

v\ 

Ser 

Assim, para planificar e dina- 
mizar a campanha, reuniu re- 
centemente a Comissão de Im- 
prensa do Partido junto da 
DORP, tendo concluído estar 
já a campanha a avançar nas 
várias organizações, que esta- 
belecem metas, reúnem os 
responsáveis e os difusores e 
tomam medidas de direcção e 
de sensibilização. Esta'comis- 
são dediciu a publicação de 
um boletim, a edição de um 
cartaz e a feitura de mapas 
emulatórios para organizações 
e difusores. 

Nesta reunião constatou-se 
também que várias organi- 
zações têm já iniciativas mar- 
cadas, nomeadamente a Orga- 
nização Local do Porto que 
montará semanalmente seis 
bancas em outros tantos pon- 
tos da cidade e a organização 
de Gondomar que tem previs- 
tas bancas no centro do conce- 
lho e em Efira, Foram ainda 
trocadas experiências de mol- 
de à campanha avançar nas 
melhores condições, tendo sido 
sugerido, «como importante 
factor de dinamização», reu- 
niões amplas de difusores e 
debates sobre comunicação 
social e manipulação e sobre o 
papel da imprensa do Partido. 

Juventude 

É l." Assembleia de Debate reuniu sábado 

Cerca de oitenta quadros de 
direcção da JCP e de quadros 
ligados ao movimento unitário 
estiveram reunidos no passado 
sábado em Lisboa para discuti- 
rem a actividade da organiza- 
ção nas comemorações do 
Ano Internacional da Juventu- 
de. Outros objectivos da reu- 
nião foram os debates em tor- 
no do reforço da JCP e do de- 
senvolvimento do movimento 
juvenil. Foi a primeira Assem- 
bleia de Debates da Juventude 

Comunista Portuguesa, estrutu- 
ra esta saída do recente Con- 
gresso. 

Nesta primeira Assembleia 
— órgão consultivo — foi de- 
batida a necessidade de um 
grande empenhamento da or- 
ganização na jornada de divul- 
gação das conclusões do 2.° 
Congresso, que se realiza esta 
semana, simultaneamente com 
a jornada de esclarecimento do 
PCP, a 8, 9 e 10. 

Em debate estiveram tam- 

bém as actividades da JCP e 
do movimento juvenil mais 
marcantes para 1985, nomea- 
damente a participação activa 
dos jovens nas actividades do 
ano que lhes é dedicado, no 
XII Festival Mundial da Juven- 
tude e dos Estudantes, na luta 
contra o desemprego, os con- 
tratos a prazo e a degradação 
do sistema de ensino, bem 
como nas comemorações do 
24 e 28 de Março e nas 
eleições autárquicas. 

A Assembleia — lê-se no co- 
municado final da reunião —- 
«pronunciou-se pela indissociá- 
vel ligação entre a concretiza- 
ção destes importantes aconte- 
cimentos juvenis e a necessi- 
dade de inverter a política go- 
vernativa que está a levar a 
uma situação de desastre na- 
cional», tendo concluído que 
este objectivo só é alcançável 
«através do alargamento da 
luta e da unidade com base 
nas estruturas de intervenção 

dos jovens na sociedade, na 
perspectiva da concretização 
de uma nova política para a ju- 
ventude». 

Outra importante conclusão 
desta Assembleia foi a de que, 
em 1985, a tarefa central dos 
jovens portugueses é tudo fa- 
zerem para que o Governo 
seja demitido e que esse 
objectivo é, não só possível, 
«como se torna claro para um 
número cada vez maior de jo- 
vens que a alternativa política 

Problemas dos estudantes 

da Atademia do Porto 

A Direcção da Organização 
do Ensino Superior do Porto da 
JCP, reunida no último dia do 
mês passado, concluiu que os 
resultados das eleições já reali- 
zadas para os órgãos de ges- 
tão e associações de estudan- 
tes na Academia do Porto pug- 
naram pelo avanço das listas 
unitárias e alargamento da sua 
base de unidade, por um lado, 
e pelo recuo das listas partidá- 
rias da direita, que não só não 
conseguiram recuperar o terre- 

no já perdido, como continuam 
a perder posições na Acade- 
mia, por outro. 

Ao analisar o funcionamento 
dos órgãos de gestão, a DO- 
ESP da JCP verificou que, de- 
vido à não apresentação de 
candidatura de docentes, al- 
guns conselhos pedagógicos 
ainda não tomaram posse, o 
que inviabiliza a sua activi- 
dade. 

Para este organismo da 

JCP, «a paralisação dos ór- 
gãos de gestão trás grandes 
prejuízos aos estudantes e, ao 
mesmo tempo, dá força àque- 
les que querem destruir a ges- 
tão democrática nas Universi- 
dades». Daí que, ao convocar 
para o próximo dia 9 de Março 
um encontro de jovens comu- 
nistas pertencentes aos órgãos 
de gestão, apela a todos «os 
colegas que foram eleitos para 
estes órgãos para que denun- 
ciem esta situação e não abdi- 

quem da sua posição, ou seja, 
para que actuem como mem- 
bros efectivos dos conselhos 
pedagógicos, na tentativa de 
resolver os problemas dos es- 
tudantes que os elegeram». 

A DOESP manifesta a sua 
preocupação pela situação a 
que estão a ser conduzidos 
muitos estudantes, bolseiras e 
nâo-bolseiros, devido à manu- 
tenção dos diminutos montan- 
tes de capitações e bolsas. 

Jovens (omunistas denuntiam 

verbas para a E no 0E 

O Orçamento do Estado 
para 1985 é um nado-morto. 
Ainda não tinha sido aprovado 
na generalidade e já ninguém 
concordava com o conteúdo do 
documento. Por todo o País 
tem sido unânime a sua conde- 
nação, a que agora se juntam 
as vozes dos jovens comunis- 
tas, tanto do Algarve como do 
Porto. Em causa está a fatia 
correspondente à Educação. 

A Direcção da Organização 
do Ensino Superior do Porto da 
JCP manifesta o seu «repúdio 

pela diminuição real das ver- 
bas para a educação» e que é 
de cerca de 15 por cento. De 
facto, se no ano passado era 
de 10 por cento do total das 
verbas contidas no OE, este 
ano não vai além dos nove por 
cento. 

Este corte de verbas, a que 
se junta a «necessidade» con- 
signada no OE de se aumentar 
as propinas, terá consequên- 
cias gravosas na Universidade 
do Porto. 

Igualmente contra a fatia da 

Educação no OE se manifes- 
tou a Direcção Regional do Al- 
garve da JCP, para quem 
«constitui mais um atentado 
aos direitos dos estudantes, 
negando aos mesmos o apoio 
social a que têm direito». De 
facto, na proposta governa- 
mental não estão incluídas ver- 
bas para os serviços sociais da 
Universidade do Algarve. 

Assim, para os jovens comu- 
nistas, o Ministério da Educa- 
ção persiste «na manutenção 
de uma situação única no ensi- 

no superior em Portugal — 
esta é, de facto, a única Uni- 
versidade do País que não dis- 
põe de serviços sociais». 

A DORAL da JCP, ao mes- 
mo tempo que a condena fir- 
memente, «exige a resolução 
imediata desta situação e cha- 
ma a atenção para o silêncio a 
que se remeteram aqueles 
que, com responsabilidades na 
política deste Governo, dema- 
gogicamente se têm afirmado 
defensores da Universidade do 
Algarve.» 

Ao denunciar a passividade 
da maioria das AE's do Porto 
face ao arrastamento do pro- 

t cesso e ao desprezo pelos in- 
teresses estudantis revelado 
pelo ministro da Educação e 
pelo Governo, este orçamento 
apela aos estudantes da Aca- 
demia para que desenvolvam 
novas acções de protesto no 
sentido de obter rapidamente o 
aumento das bolsas. 

Os jovens universitários co- 
munistas solidarizaram-se com 
os estudantes do Instituto Su- 
perior de Serviços Sociais do 
Porto, em luta contra o paga- 
mento das propinas e pela in- 
tegração da escola no ensino 
superior oficial. Ainda relativa- 
mente a esta escola, a DOESP 
repudia a anulação da matrícu- 
la aos estudantes e apela a to- 
dos os membros da Academia 
para que promovam iniciativas 
de solidariedade para com es- 
tes seus colegas. 

Finalmente, a DOESP da 
JCP «saúda os estudantes uni- 
versitários do Porto pela reali- 
zação do Ano Internacional da 
Juventude e apela a todas as 
estruturas para que promovam 
iniciativas comemorativas deste 
ano, nomeadamente iniciativas 
que abordem os problemas 
dos jovens universitários e que 
proponham medidas para os 
resolver». 

Lisboa: «Os estudantes estão empenhados 

na real resolução dos seus problemas» 

O Organismo de Direcção do 
Comité Local de Lisboa da 
JCP, reunido recentemente, 
considerou os resultados para 
as eleições das associações 
estudantis no ensino secundá- 
rio da cidade «como sendo 
muito positivos e como sendo 
a confirmação de que os estu- 
dantes estão empenhados na 
real resolução dos seus proble- 
mas, através do apoio expres- 
so às listas unitárias e inde- 
pendentes e às suas propos- 
tas, numa via de verdadeira 
gestão democrática nas AE's e 
na vida escolar em geral». 

Ainda abordando o problema 

do ensino, este organismo da 
JCP afirma que o desastre 
ocorrido na escola do Cartaxo 
e os sucessivos acidentes fren- 
te à escola de Telheiras de- 
monstram a incompetência e a 
despreocupação do Ministério 
da Educação, que «permite 
que existam situações como 
estas, de perigo iminente, por 
todo o País». 

Depois de constatar o agra- 
vamento do «verdadeiro aten- 
tado» ao regime democrático 
que é a política deste Governo, 
e que «diariamente aumenta a 
disponibilidade e a participação 
dos jovens na luta do povo 

português», o Organismo de 
Direcção do CLL da JCP anali- 
sou as medidas governamen- 
tais de comemoração do Ano 
Internacional da Juventude, 
considerando-as superficiais e 
demagógicas, e reafirmou o 
seu apoio integral à proposta 
apresentada pela APU na Câ- 
mara Municipal de Lisboa. 

Sobre este último ponto, os 
participantes na reunião salien- 
tam que a aprovação ou rejei- 
ção desta proposta «demons- 
trará aos moradores da cidade 
quem está efectivamente inte- 
ressado na resolução dos pro- 
blemas ou quem se limita a 

"levantar poeira" para nos ta- 
par os olhos». 

Para a concretização dos 
objectivos do AU, concluíram, 
é necessário «o reforço da uni- 
dade juvenil, em torno de 
objectivos concretos e da reso- 
lução dos seus problemas». 

Nesta reunião foi também 
abordada aquela que é, afinal, 
a maiór realização internacio- 
nal juvenil no ano que lhe é 
dedicado, o XII Festival Mun- 
dial da Juventude e dos Estu- 
dantes que se realiza em Mos- 
covo, tendo-se apelado para 
que os jovens se integrem na 
preparação desta importante 

iniciativa, subordinada ao lema 
«pela solidariedade anti-impe- 
rialista, a paz e a amizade». 

Finalmente, o Organismo de 
Direcção da CLL da Juventude 
Comunista Portuguesa elabo- 
rou o seu plano de trabalho 
para 1985, tendo como base 
da sua apreciação a mobiliza- 
ção dos jovens e a canalização 
de esforços para a resolução 
dos problemas da juventude, 
decidindo ainda empenhar-se 
profundamente na campanha 
nacional de divulgação das 
conclusões do 2.° Congresso, 
particularmente das 25 propos- 
tas de política alternativa. 

no quadro do regime democrá- 
tico se aproxima». 

Os jovens comunistas, de- 
pois de constatarem que o Ano 
Internacional da Juventude 
está a ser amplamente gover- 
namentalizado e que as pro- 
postas do Governo estão larga- 
mente distanciadas das activi- 
dades da juventude, salienta- 
ram a necessidade de se au- 
mentar o grau da organização 

Juvenil, por forma a resolver os 
seus problemas. 

Primeira reunião 

Este novo órgão da juventu- 
de foi criado no seu II Congres- 
so e tem como objectivos — 
segundo o comunicado emitido 
no final da reunião — «o apro- 
fundamento das suas conclu- 
sões, do significado político da 

actividade dos jovens comunis- 
tas e a sua maior ligação ao 
movimento da juventude». 

A Assembleia de Debates, 
que discutiu a forma de funcio- 
namento e os temas de discus- 
são em reuniões futuras, tem 
uma composição variável e 
será convocada sempre que a 
Direcção Nacional da JCP en- 
tenda que é necessário o apro- 
fundamento da discussão. 

Novo regime não resolve 

problemas dos desempregados 

O Executivo da Direcção Na- 
cional da Juventude Comunista 
Portuguesa tornou público, no 
próprio dia da entrada em vigor 
do documento, uma nota em 
que se insurge contra o seguro 
de desemprego e subsídio de 
desemprego, considerando que 
«as reivindicações juvenis de 
atribuição de subsídio a todos 
os desempregados, e nomea- 
damente aos jovens à procura 
do primeiro emprego, conti- 
nuam na ordem do dia». 

De facto, para a JCP, apesar 
de o decreto melhorar um pou- 
co a situação que lhe era ante- 
rior e de ter sido objecto de 
uma grande campanha de pro- 
paganda demagógica nos or- 
gãos de informação, os proble- 
mas dos desempregados não 
vão ser resolvidos. 

O que se passa é que com 

este novo regime, que entrou 
em vigor no passado dia 1, 
«apenas um número bastante 
restrito de desempregados terá 
direito ao subsídio e ao segu- 
ro», uma vez que só aqueles 
que são atirados para o de- 
semprego desde essa data por 
ele são abrangidos, ficando de 
fora os mais de 600 mil de- 
sempregados actualmente 
existentes. 

A JCP que «tudo fará para 
esclarecer os jovens do con- 
teúdo do actual Decreto-Lei e 
para denunciar a demagogia 
governamental lembra que to- 
dos os que tenham trabalhado 
menos de três anos consecuti- 
vos (no caso de seguro) ou de 
seis meses (no que concerne 
so subsídio) não são abrangi- 
dos pelo diploma, ficando as- 
sim marginalizados a quase to- 

talidade dos contratados a pra- 
zo. Marginalizados continuam 
também a ser os jovens à pro- 
cura do primeiro emprego. 

Assim, afirma o Executivo da 
Direcção Nacional dos jovens 
comunistas, «com mais esta 
medida, o Governo PS/PSD 
mostra claramente o que en- 
tende por comemorar o Ano In- 
ternacional da Juventude». 

Por isso, a JCP, ao mesmo 
tempo que reafirma «como fun- 
damental a luta em defesa dos 
postos de trabalho e pela cria- 
ção de novos empregos que 
absorvam progressivamente o 
desemprego, apela a todos os 
jovens para que, através das 
mais variadas formas de pro- 
testo e reivindicação, intensifi- 
quem a luta contra o desem- 
prego e pelo direito ao tra- 
balho». 

Movimento estudantil 

na Beira Interior 

A Direcção da Organização 
Regional da Beira Interior 
(DORBI) da JCP reuniu-se re- 
centemente para analisar a si- 
tuação política, o movimento 
juvenil e o esforço de aplicação 
das decisões do 2.° Congresso 
da Juventude Comunista Portu- 
guesa. 

No final da reunião, o plená- 
rio apelou a todos os jovens da 
região para que participem das 
mais diversas formas nas vá- 

rias acções de luta pela demis- 
são do Governo PS/PSD. 

Os jovens comunistas desta- 
caram as recentes lutas do en- 
sino secundário na região, no- 
meadamente a «recepção» ao 
ministro Seabra convocada por 
todas as Associações de Estu- 
dantes da Covilhã e as greves 
estudantis no anexo da escola 
Afonso Albuquerque e na esco- 
la preparatória da Guarda, as 
quais registaram valores de 
adesão de 100 por cento no 

primeiro caso e de muito perto 
disso no segundo. O plenário 
saudou também a lista unitária 
que venceu as eleições para a 
Associação de Trabalhadores- 
-Estudantes na escola Campos 
Melo. 

Finalmente, a DORBI da 
JCP manifestou uma vez mais 
repúdio pela transferência de 
competências para as autar- 
quias sem os correspondentes 
meios financeiros. 

Degradarão 

das insta la toes estolares 
* 

é geral 

# JCP exige vistoria às escolas algarvias 

«O recente e mortífero aci- 
dente na Escola Secundária do 
Cartaxo veio evidenciar as si- 
tuações de insegurança e o 
perigo de ocorrência de aci- 
dentes nas nossas escolas, 
consequência da inexistência 
de regulares vistorias às con- 
dições das instalações, e ao 
estado de degradação das 
mesmas.» 

A afirmação pertence à Di- 

recção da Organização Regio- 
nal do Algarve da JCP que exi- 
ge a realização de uma inspec- 
ção à rede escolar algarvia, de 
forma a conhecer-se a sua si- 
tuação real e a poder-se preve- 
nir a ocorrência de outros sinis- 
tros. 

Para este organismo da Ju- 
ventude Comunista Portugue- 
sa, se não forem tomadas tais 
medidas, «a responsabilidade 

de futuros acidentes cabe úni- 
ca e exclusivamente ao Minis- 
tério da Educação. 

De facto, sublinham os jo- 
vens comunistas, este Ministé- 
rio tem conhecimento da de- 
gradação das instalações da 
rede escolar algarvia. Por isso, 
salienta, sabe serem urgentes 
vistorias regulares às escolas 
da região, por forma a preveni- 
rem-se novos acidentes. 
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• Preparar um grande Encon- 
tro Distrital sobre o trabalho 
autárquico e as eleições. 
• Reforçar a informação e 

toda a estrutura de propaganda 
alargando o esclarecimento po- 
lítico, promovendo a publicação 
de Boletins e Folhas Informati- 

| vas, valorizando politicamente 
o trabalho dos eleitos, as ini- 
ciativas e propostas do PCP e 
da APU. 
• Participar activamente na 

Jornada Nacional de Esclareci- 
mento e Propaganda marcada 
para 8, 9 e 10 de Fevereiro. 
• Fazer uma ampla divulga- 

ção das consequências, do 
corte de verbas e do arbítrio da 
sua distribuição às autarquias 
do Distrito, que comprometem 
juntamente com os cortes do 
OE nos campos da habitação, 
saúde e educação o progresso 
e o desenvolvimento do Dis- 
trito. 
• Continuar a dar especial 

atenção à luta da classe operá- 
ria, dos trabalhadores e do 
Povo no nosso Distrito contra a 
fome e miséria, os salários em 
atraso, o desemprego, o au- 
mento indiscriminado e ilegal 
dos contratos a prazo, a re- 
pressão, com o aumento do 
custo de vida, por melhorias 
salariais, contra a discrimina- 
ção salarial das mulheres tra- 
balhadoras e da Juventude. 

• Apoiar as iniciativas dos re- 
formados e suas organizações 
contra as pensões e as refor- 
mas de miséria pelo seu cader- 
no reinvidicativo. 
• Promover a denúncia e or- 

ganizar o combate às graves 
consequências que a política 
económica e financeira do go- 
verno tem a na economia re- 
gional com particular incidência 
nos sectores da Construção Ci- 
vil, Plásticos, Vidreiros, Barro 
Vermelho, Produtos de Cimen- 
to e Pescas. 
• Apoiar e dar especial aten- 

ção às lutas e reinvidicações 
dos agricultores gravemente 
afectados pela política econó- 
mica do governo, bem como às 
reclamações dos pequenos e 
médios comerciantes e indus- 
triais. 

U Preparar desde já e trans- 
formar o Dia 8 de Março numa 
importante jornada de luta con- 
tra a carestia. Organizar e 
transformar o dia 16 de Março 
um dia de luta do sector nacio- 
nalizado e das conquistas de 

.Abril. Preparar o 25 de Abril e 
o 1.° de Maio em todo o Distri- 
to, transformando-os em gran- 
diosas jornadas de massas. 
• Comemorar condignamente 

o 40.° Aniversário da II Guerra 
Mundial. 

PottO: 

campanha 

da imprensa 

do Partido 

«Numa altura em que os 
principais meios de comunica- 
ção social são manipulados 
pelo Governo PS/PSD e por 
outras forças de direita, fazer 
chegar a imprensa do Partido 
às mãos dos trabalhadores é 
uma tarefa necessária e urgen- 

ír 

l£/ 

te», por isso decorre até 31 de 
Maio a campanha de difusão 
de imprensa do Partido decidi- 
da pela Direcção da Organiza- 
ção Regional do Porto do PCP. 

Esta campanha visa aumen- 
tar significativamente, nas or- 
ganizações do distrito do Porto, 
a difusão do «Avante!» e do 
«Militante» contrariando a ac- 
tuai situação em que várias or- 
ganizações do nosso Partido 
não estão a dar a necessária 
atenção a esta importante fren- 
te de trabalho. 

- 'i 

Assim, para planificar e dina- 
mizar a campanha, reuniu re- 
centemente a Comissão de Im- 
prensa do Partido junto da 
DORP, tendo concluído estar 
já a campanha a avançar nas 
várias organizações, que esta- 
belecem metas, reúnem os 
responsáveis e os difusores e 
tomam medidas de direcção e 
de sensibilização. Esta^comis- 
são dediciu a publicação de 
um boletim, a edição de um 
cartaz e a feitura de mapas 
emulatórios para organizações 
e difusores. 

Nesta reunião constatou-se 
também que várias organi- 
zações têm já iniciativas mar- 
cadas, nomeadamente a Orga- 
nização Local do Porto que 
montará semanalmente seis 
bancas em outros tantos pon- 
tos da cidade e a organização 
de Gondomar que tem previs- 
tas bancas no centro do conce- 
lho e em Efira. Foram ainda 
trocadas experiências de mol- 
de à campanha avançar nas 
melhores condições, tendo sido 
sugerido, «como importante 
factor de dinamização», reu- 
niões amplas de difusores e 
debates sobre comunicação 
social e manipulação e sobre o 
papel da imprensa do Partido. 

ebate reuniu sábado 

A Assembleia — lê-se no co- 
municado final da reunião — 
«pronunciou-se pela indissociá- 
vel ligação entre a concretiza- 
ção destes importantes aconte- 
cimentos juvenis e a necessi- 
dade de inverter a política go- 
vernativa que está a levar a 
uma situação de desastre na- 
cional», tendo concluído que 
este objectivo só é alcançável 
«através do alargamento da 
luta e da unidade com base 
nas estruturas de intervenção 

dos jovens na sociedade, na 
perspectiva da concretização 
de uma nova política para a ju- 
ventude». 

Outra importante conclusão 
desta Assembleia foi a de que, 
em 1985, a tarefa central dos 
jovens portugueses é tudo fa- 
zerem para que o Governo 
seja demitido e que esse 
objectivo é, não só possível, 
«como se toma claro para um 
número cada vez maior de jo- 
vens que a alternativa política 

no quadro do regime democrá- 
tico se aproxima». 

Os jovens comunistas, de- 
pois de constatarem que o Ano 
Internacional da Juventude 
está a ser amplamente gover- 
namentalizado e que as pro- 
postas do Governo estão larga- 
mente distanciadas das activi- 
dades da juventude, salienta- 
ram a necessidade de se au- 
mentar o grau da organização 

juvenil, por forma a resolver os 
seus problemas. 

Primeira reunião 

Este novo órgão da juventu- 
de foi criado no seu II Congres- 
so e tem como objectivos — 
segundo o comunicado emitido 
no final da reunião — «o apro- 
fundamento das suas conclu- 
sões, do significado político da 

actividade dos jovens comunis- 
tas e a sua maior ligação ao 
movimento da juventude». 

A Assembleia de Debates, 
que discutiu a forma de funcio- 
namento e os temas de discus- 
são em reuniões futuras, tem 
uma composição variável e 
será convocada sempre que a 
Direcção Nacional da JCP en- 
tenda que é necessário o apro- 
fundamento da discussão. 

Novo regime não resolve 

problemas dos desempregados 

quem da sua posição, ou seja, 
para que actuem como mem- 
bros efectivos dos conselhos 
pedagógicos, na tentativa de 
resolver os problemas dos es- 
tudantes que os elegeram». 

A DOESP manifesta a sua 
preocupação pela situação a 
que estão a ser conduzidos 
muitos estudantes, bolseiros e 
não-bolseiros, devido à manu- 
tenção dos diminutos montan- 
tes de capitações e bolsas. 

no superior em Portugal — 
esta é, de facto, a única Uni- 
versidade do País que não dis- 
põe de serviços sociais». 

A DORAL da JCP, ao mes- 
mo tempo que a condena fir- 
memente, «exige a resolução 
imediata desta situação e cha- 
ma a atenção para o silêncio a 
que se remeteram aqueles 
que, com responsabilidades na 
política deste Governo, dema- 
gogicamente se têm afirmado 
defensores da Universidade do 
Algarve.» 

Ao denunciar a passividade 
da maioria das AE's do Porto 
face ao arrastamento do pro- 

, cesso e ao desprezo pelos in- 
teresses estudantis revelado 
pelo ministro da Educação e 
pelo Governo, este orçamento 
apela aos estudantes da Aca- 
demia para que desenvolvam 
novas acções de protesto no 
sentido de obter rapidamente o 
aumento das bolsas. 

Os jovens universitários co- 
munistas solidarizaram-se com 
os estudantes do Instituto Su- 
perior de Serviços Sociais do 
Porto, em luta contra o paga- 
mento das propinas e peia in- 
tegração da escola no ensino 
superior oficial. Ainda relativa- 
mente a esta escola, a DOESP 
repudia a anulação da matrícu- 
la aos estudantes e apela a to- 
dos os membros da Academia 
para que promovam iniciativas 
de solidariedade para com es- 
tes seus colegas. 

Finalmente, a DOESP da 
JCP «saúda os estudantes uni- 
versitários do Porto pela reali- 
zação do Ano Internacional da 
Juventude e apela a todas as 
estruturas para que promovam 
iniciativas comemorativas deste 
ano, nomeadamente iniciativas 
que abordem os problemas 
dos jovens universitários e que 
proponham medidas para os 
resolver». 

O Executivo da Direcção Na- 
cional da Juventude Comunista 
Portuguesa tornou pútjlico, no 
próprio dia da entrada em vigor 
do documento, uma nota em 
que se insurge contra o seguro 
de desemprego e subsídio de 
desemprego, considerando que 
«as reivindicações juvenis de 
atribuição de subsídio a todos 
os desempregados, e nomea- 
damente aos jovens à procura 
do primeiro emprego, conti- 
nuam na ordem do dia». 

De facto, para a JCP, apesar 
de o decreto melhorar um pou- 
co a situação que lhe era ante- 
rior e de ter sido objecto de 
uma grande campanha de pro- 
paganda demagógica nos or- 
gãos de informação, os proble- 
mas dos desempregados não 
vão ser resolvidos. 

O que se passa é que com 

este novo regime, que entrou 
em vigor no passado dia 1, 
«apenas um número bastante 
restrito de desempregados terá 
direito ao subsídio e ao segu- 
ro», uma vez que só aqueles 
que são atirados para o de- 
semprego desde essa data por 
ele são abrangidos, ficando de 
fora os mais de 600 mil de- 
sempregados actualmente 
existentes. 

A JCP que «tudo fará para 
esclarecer os jovens do con- 
teúdo do actual Decreto-Lei e 
para denunciar a demagogia 
governamental lembra que to- 
dos os que tenham trabalhado 
menos de três anos consecuti- 
vos (no caso de seguro) ou de 
seis meses (no que concerne 
so subsídio) não são abrangi- 
dos pelo diploma, ficando as- 
sim marginalizados a quase to- 

talidade dos contratados a pra- 
zo. Marginalizados continuam 
também a ser os jovens à pro- 
cura do primeiro emprego. 

Assim, afirma o Executivo da 
Direcção Nacional dos jovens 
comunistas, «com mais esta 
medida, o Governo PS/PSD 
mostra clarametite o que en- 
tende por comemorar o Ano In- 
ternacional da Juventude». 

Por isso, a JCP, ao mesmo 
tempo que reafirma «como fun- 
damental a luta em defesa dos 
postos de trabalho e pela cria- 
ção de novos empregos que 
absorvam progressivamente o 
desemprego, apela a todos os 
jovens para que, através das 
mais variadas formas de pro- 
testo e reivindicação, intensifi- 
quem a luta contra o desem- 
prego e pelo direito ao tra- 
balho». 

Movimento estudantil 

na Beira Interior 

A Direcção da Organização 
Regional da Beira Interior 
(DORBI) da JCP reuniu-se re- 
centemente para analisar a si- 
tuação política, o movimento 
juvenil e o esforço de aplicação 
das decisões do 2." Congresso 
da Juventude Comunista Portu- 
guesa. 

No final da reunião, o plená- 
rio apelou a todos os jovens da 
região para que participem das 
mais diversas formas nas vá- 

rias acções de luta pela demis- 
são do Governo PS/PSD. 

Os jovens comunistas desta- 
caram as recentes lutas do en- 
sino secundário na região, no- 
meadamente a «recepção» ao 
ministro Seabra convocada por 
todas as Associações de Estu- 
dantes da Covilhã e as greves 
estudantis no anexo da escola 
Afonso Albuquerque e na esco- 
la preparatória da Guarda, as 
quais registaram valores de 
adesão de 100 por cento no 

primeiro caso e de muito perto 
disso no segundo. O plenário 
saudou também a lista unitária 
que venceu as eleições para a 
Associação de Trabalhadores- 
-Estudantes na escola Campos 
Melo. 

Finalmente, a DORBI da 
JCP manifestou uma vez mais 
repúdio pela transferência de 
competências para as autar- 
quias sem os correspondentes 
meios financeiros. 

ipenhados 

lemas» 

"levantar poeira" para nos ta- 
par os olhos». 

Para a concretização dos 
objectivos do AU, concluíram, 
é necessário «o reforço da uni- 
dade juvenil, em torno de 
objectivos concretos e da reso- 
lução dos seus problemas». 

Nesta reunião foi também 
abordada aquela que é, afinal, 
a maiór realização internacio- 
nal juvenil no ano que lhe é 
dedicado, o XII Festival Mun- 
dial da Juventude e dos Estu- 
dantes que se realiza em Mos- 
covo, tendo-se apelado para 
que os jovens se integrem na 
preparação desta importante 

iniciativa, subordinada ao lema 
«pela solidariedade anti-impe- 
rialista, a paz e a amizade». 

Finalmente, o Organismo de 
Direcção da CLL da Juventude 
Comunista Portuguesa elabo- 
rou o seu plano de trabalho 
para 1985, tendo como base 
da sua apreciação a mobiliza- 
ção dos jovens e a canalização 
de esforços para a resolução 
dos problemas da juventude, 
decidindo ainda empenhar-se 
profundamente na campanha 
nacional de divulgação das 
conclusões do 2.° Congresso, 
particularmente das 25 propos- 
tas de política alternativa. 

Degradação 

das instalatões estalares 
* 

é geral 

• JCP exige vistoria às escolas algarvias 

«O recente e mortífero aci- 
dente na Escola Secundária do 
Cartaxo veio evidenciar as si- 
tuações de insegurança e o 
perigo de ocorrência de aci- 
dentes nas nossas escolas, 
consequência da inexistência 
de regulares vistorias às con- 
dições das instalações, e ao 
estado de degradação das 
mesmas.» 

A afirmação pertence à Di- 

recção da Organização Regio- 
nal do Algarve da JCP que exi- 
ge a realização de uma inspec- 
ção à rede escolar algarvia, de 
forma a conhecer-se a sua si- 
tuação real e a poder-se preve- 
nir a ocorrência de outros sinis- 
tros. 

Para este organismo da Ju- 
ventude Comunista Portugue- 
sa, se não forem tomadas tais 
medidas, «a responsabilidade 

de futuros acidentes cabe úni- 
ca e exclusivamente ao Minis- 
tério da Educação. 

De facto, sublinham os jo- 
vens comunistas, este Ministé- 
rio tem conhecimento da de- 
gradação das instalações da 
rede escolar algarvia. Por isso, 
salienta, sabe serem urgentes 
vistorias regulares às escolas 
da região, por forma a preveni- 
rem-se novos acidentes. 

Um fím-de-semana 

de esilaretimento! 

Para os militantes comunistas o fim-de-sema- 
na que se avizinha será dedicado ao esclareci- 
mento, num trabalho político de grande signifi- 
cado, em contacto directo com as massas. 
• A quem se dirige essa jornada nacional? 

Ao povo português, aos trabalhadores, à gran- 
de maioria dos portugueses. 
• O que há de «especial» para comunicar 

a tanta gente? Aquilo que a maior parte dos 
órgãos de Comunicação Social, a começar pela 
TV, tenta todos os dias esconder e deturpar. 
Há que mostrar todos os efeitos da política rui- 
nosa do PS/PSD empoleirados no Governo diri- 
gido por Soares e Mota Pinto. Não apenas os 
efeitos que todos sentimos em nossas casas, 
nos nossos bolsos, na mercearia. Também os 
efeitos e as consequências desastrosas no pla- 
no nacional. Consequências que se agravam 
do ponto de vista económico, social e cultural. 
Consequências que tocam também a própria 
democracia e a liberdade dos portugueses. 

Há que mostrar tudo isso. E mais alguma 
coisa. Aquilo que a Comunicação Social abafa 
e deturpa no dia-a-dia. As opiniões, as propos- 
tas e as alternativas avançadas pelo PCP para 
a resolução dos graves problemas do povo e 
do País. A crise não é uma fatalidade. É possí- 
vel sair dela. Com o PCP, partido dos trabalha- 
dores. Com o entusiasmo e a participação viva 
de quem produz, De quem quer construir um 
futuro digno, à altura do espírito de Abril. Ama- 
nhã, sábado e domingo os militantes comunis- 
tas vão levar este esclarecimento, esta mensa- 
gem a todo o lado, explicando desde logo (e 
demonstrando) que quanto mais tempo durar 
esta política de ruína nacional mais difícil será 
depois a recuperação do País. 

Conscientes da importância que a batalha do 
esclarecimento desempenha no âmbito da acti- 
vidade do Partido, conscientes das necessida- 

des de esclarecimento de massas que a luta 
democrática impõe, conscientes do esforço que 
é necessário desenvolver para contrapor a ver- 
dade e o esclarecimento à mentira, à calúnia e 
à discriminação com que o Partido e as suas 
posições são frequentemente tratados na maio- 
ria da informação — controlada e manipulada 
pelo Governo —, conscientes de tudo isto, os 
militantes comunistas e as suas organizações 
preparam para este fim-de-semana um trabalho 
intenso que incluirá o recurso a diferentes 
meios de contacto e informação das pessoas. 

Além das sessões de esclarecimento progra- 
madas e onde participarão dirigentes nacionais, 
regionais e locais do Partido — destacando-se 
desde já o comício com Álvaro Cunhai amanhã 
à noite em Lisboa —, um pouco por todo o lado 
estão previstos os «porla-a-porta», as bancas, 
os carros de som, a distribuição de documentos 
informativos nas ruas de maior movimento, nos 
mercados, praças e feiras, nas paragens e es- 
tações dos transportes, nos campos desporti- 
vos, à porta das salas de espectáculos, nas 
empresas e outros locais de trabalho, e ainda a 
afixação de panos e faixas, colagens e outras 
iniciativas. 

A somar a tudo isto teremos ainda as ses- 
sões de encerramento das Assembleias das 
Organizações do Partido, marcadas para o pró- 
ximo fim-de-semana, sessões essas abertas ao 
público e onde dirigentes do PCP terão tam- 
bém oportunidade de expor a análise que o 
Partido faz da situação política e as suas pro- 
postas para a solução dos graves problemas 
nacionais, 

A jornada de esclarecimento será, estamos 
certos, mais um êxito da acção do Partido. Por 
nós falamos, uma vez que chegaram aqui à 
nossa Redacção as notícias da programação 
nas várias Organizações Regionais... 

Algumas das muitas 

sessões previstas 

Nem só de sessões de esclarecimento "viverá" a jornada nacional marcada 
para este fim-de-semana. A distribuição de documentos informativos, mão a mão, 
será, por exemplo, um dos meios mais usados. 

A título de exemplo aqui deixamos, contudo, a informação de algumas ses- 
sões públicas do PCP previstas para a jornada nacional de esclarecimento. São 
só exemplos. 

Distrito de Lisboa 

Lisboa: comício com Álvaro Cunhal ama- 
nhã à noite no pavilhão dos Desportos. 

Distrito de Santarém 

Santa Justa: com Vítor Fernandes (dia 8). 
Fornos Lagoiços: com Armando Rodrigues 

(Dia 8), 
Casal da Charneca: com Eugénio Pisco 

(dia 9). 
Vale de Figueira: com Dias Lourenço, 

membro da Comissão Política do CC do PCP 
(dia 9). 

E ainda: dia 8 — Alcanena e Santa Marga- 
rida. 

Distrito do Porto 

Matosinhos: às 21 e 30 do dia 8 na Escola 
de Santa Cruz do Bispo. 

Porto; no Pavilhão do Centro de Trabalho 
de Aníbal Cunha, dia 9, às 15 e 30, 

Águas Santas: na Comissão de Moradores 
de Pedrouços, dia 9, às 21 e 30, 

Distrito da Guarda 

Almendra: dia 9, com José Soeiro, membro 
da CP do CC do PCP. 

Distrito de C. Branco 

Tortosendo: amanhã (dia 8), com José 
Paulo Gascão, membro da DORBI. 

Vila Velha de Ródão: na freguesia do Fra- 
tel, com Armando Morais, membro do CC do 
PCP. 

Covilhã: na Escola Central, 21 horas, com 
José Soeiro, membro da Comissão Política do 
CC do PCP, 

Porto do Tejo: dia 9, com Armando Morais, 
membro do CC do PCP. 

Malpica do Tejo: dia 10, às 20 horas, com 
José Soeiro, membro da CP do CC do PCP. 

Distrito de Setúbal 

Laranjeiro: no CT do Partido, amanhã (dia 
8), com José Pedro Soares, do CC. 

PCP analisa a situação 

no concelho da Moita 

Reunida recentemente, a 
Comissão Concelhia da Moita 
do PCP concluiu que «1984 foi 
um ano negro para os traba- 
lhadores e para a população 
do concelho, como o foi para 
todos os trabalhadores e para 
o Povo português». 

De facto, naquela região, 
«por sabotagem do patrão e ir- 
responsabilidade do Governo, 
consumou-se o martírio dos 
trabalhadores da Socorquex, 
que assistiram ao leilão em 
hasta pública da empresa onde 
trabalharam dezenas de anos». 
Também naquele concelho foi 
encerrada a empresa corticeira 
Gorai, a Ibéria iniciou o ano 
com salários em atraso, na 
Gefa são vinte e cinco os tra- 
balhadores com processos de 
despedimento, na Norobra a 
esmagadora maioria dos traba- 

lhadores não recebe salários e 
apertou-se o garrote financeiro 
a uma série de pequenas e 
médias empresas corticeiras. 

A todas estas arbitrarieda- 
des têm ainda que se juntar os 
recentes aumentos de bens e 
serviços sociais que muito 
agravam a situação dos traba- 
lhadores e da população em 
geral. 

Por outro lado, a Comissão 
concelhia da Moita constatou 
que «no concelho, como em 
todo o País, o descontenta- 
mento é generalizado, como o 
demonstra a intensificação das 
lutas que envolvem cada vez 
mais trabalhadores e sectores 
da população. 

Em contraste com a situa- 
ção social no concelho está o 
trabalho das autarquias APU, 
que este organismo do PCP 

conclui ter «alcançado resulta- 
dos tão significativos que ne- 
nhuma campanha propagan- 
dística e desinformadora con- 
segue ofuscar». 

Na sua última reunião, a Co- 
missão concelhia da Moita 
analisou o trabalho partidário 
do ano transacto e traçou as 
perspectivas e os objectivos 
para 1985. 

No seu balanço de trabalho 
ficou a certeza de que o resul- 
tado foi positivo, os objectivos 
definidos justos e no funda- 
mental alcançados. Reforçou- 
-se a organização e alargou-se 
a influência do Partido. 

Este organismo do PCP, 
que saudou os novos militan- 
tes, também aprovou as princi- 
pais linhas de orientação para 
o trabalho de 1985. 

Camaradas falecidos 

Fernando Madeira 

Vítima de grave doença, fa- 
leceu no passado dia 23 de Ja- 
neiro o camarada Fernando 
Madeira, trabalhador do Banco 
Pinto e Sotto Mayor. Integrou a 
Comissão Sindical da delega- 
ção que em 1975 participou no 
processo de nacionalização da 
Banca. 

Militante activo e dedicado, 
era membro do secretariado da 
célula do Partido do BPSM. 

Carlos Alberto 
Gonçalves 

Com apenas 27 anos, fale- 
ceu recentemente o nosso ca- 

marada Carlos Alberto Fernan- 
des Gonçalves, comerciante, 
das Arroteias, Moita. 

Aos familiares, companhei- 
ros e amigos dos comunistas 
falecidos, o colectivo do 
«Avante!» apresenta sentidas 
condolências. 
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Terra 

Sindicatos agrícolas do Sul 

desmontam demagogia do Governo 

Projectos oficiais nada resolvem 

Sabotagem e crimes dos agrários continuam impunes 

A demagógica campanha orquestrada pelo Governo PS/PSD 
nos últimos dias com a devida cobertura dos órgãos de 
comunicação por si controlados, tendo como pretexto a lei 
seguro de desemprego, os projectos profissionais de 
aprendizagem e o salário real dos trabalhadores e o custo 
de vida, acaba de ser desmontada pela Federação dos 
Sindicatos Agrícolas do Sul através de um comunicado 
dirigido aos trabalhadores e à população, no qual se afirma 
que o que acontece, sim, é o prosseguimento da «política de 
fome e miséria, com a tentativa de liquidar a Reforma 
Agrária, ignorando as enormes e positivas potencialidades 
das UCP's/Cooperativas para a transformação democrática 
da nossa agricultura». 

Começando por desmasca- 
rar aquilo que classifica de 
«descarada e vergonhosa de- 
magogia» aquela estrutura re- 
presentativa dos trabalhadores 
da agricultura começa por lem- 
brar que só nos três distritos 
do Alentejo existem cerca de 
500 herdades abandonadas e 
subaproveitadas, ocupando 
uma área superior a 200 mil 
hectares (150 dessas herdades 
possuem barragens e charcos 
desaproveitados há vários 
anos), dezenas de olivais e po- 
mares têm sido devassados e 
arrancados, milhares de quilos 
de azeitona ficam por apanhar 
todos os anos. 

E perante este quadro onde 
pontificam a sabotagem e a cri- 

minalidade que tem feito o Go- 
verno? Onde estão as medidas 
e a resposta por parte das au- 
toridades às dezenas de casos 
denunciados pelos sindicatos 
com vista a pôr cobro aos 
atentados à economia, a pôr 
fim ao desemprego na agricul- 
tura? 

Encher os bolsos ao 
patronato 

Conforme salienta o comuni- 
cado, nada de concreto e posi- 
tivo até hoje foi feito, insistindo 
o Executivo em fazer orelhas 
moucas às reclamações da 
Reforma Agrária e em respon- 
der com a mentira e a calúnia 

às denúncias dos trabalha- 
dores. 

A atestá-lo está, por exem- 
plo, o tão apregoado projecto- 
-piloto de combate ao desem- 
prego que o Governo liderado 
por Mário Soares utilizou há 
cerca de um ano como uma 
manobra para iludir a opinião 
pública mas que, no fim de 
contas, como na altura denun- 
ciaram os trabalhadores e os 
seus sindicatos, apenas serviu 
para entregar ao patronato do 
Alentejo mais de 800 mil 
contos. 

Situação idêntica se passa 
agora com o táo apregoado se- 
guro de desemprego. Se não, 
veja-se: Inicialmente, com o 
decreto lei n.0 138/77, para se 
ter direito ao subsídio eram 
precisos 78 dias de trabalho 
antes do despedimento, estar 
abrangido pelo regime geral ou 
ser sócio efectivo da Casa do 
Povo. 

Depois, sob o pretexto de 
melhorar a lei, apareceu o de- 
creto-lei n.° 297/83 que estipu- 
lava 180 dias de trabalho nos 
últimos 360 (ou seja, passava 
de 78 para 180 dias de traba- 
lho) para que o trabalhador pu- 
desse recorrer ao subsídio. 

Agora, com o decreto lei n.0 

20/85, para que o trabalhador 
possa beneficiar do seguro de 
desemprego são precisos 36 
meses de trabalho a tempo in- 
teiro ou parcial e sejam benefi- 
ciários do regime geral da Se- 
gurança Social. 

Ora, sabendo o Governo que 
milhares de trabalhadores não 
conseguem três meses de tra- 
balho consecutivos, vir exigir 
36 é no mínimo vergonhoso, 
impede que a maioria dos tra- 
balhadores tenham acesso ao 
subsídio e só poderá significar, 
como salienta a Federação, 
que este Governo está comple- 
tamente de «costas viradas 
para o povo». 

Refira-se ainda que no capí- 
tulo II da mesma lei é instituído 
um esquema de seguro social 
de desemprego que estipula 
que o requerente deve ter 180 
dias de trabalho nos últimos 
360; contudo o trabalhador só 
poderá requerer novo subsídio 
quando forem decorridos 360 
dias sobre a cessação do ante- 
rior, tendo ainda que ter traba- 
lhado alguns dias nos últimos 
90. Por outras palavras, isto 
quer dizer, na prática, que esta 
lei pretende que milhares de 
trabalhadores deixem de rece- 
ber de facto o subsídio. 

Governo mente 

Obviamente que em face 
disto não se pode falar de evo- 
lução no combate a este flage- 
lopem preocupação pela situa- 
ção dos trabalhadores no de- 
semprego ou qualquer outra 
lenga-lenga. Tal como os tra- 
balhadores afirmam tudo isto 
não passa de refinadas menti- 
ras, em tudo semelhantes, por 
exemplo, aos chamados pro- 
jectos profissionais de aprendi- 
zagem. 

A este propósito, lembra o 
comunicado da Federação o 
caso do centro de formação 
profissional de Évora que aca- 
ba de anunciar, com o acordo 
da UGT, um «dito projecto de 
aprendizagem juvenil, fora do 
quadro real em que vivemos, 
assente na discriminação e vio- 
lação de direitos já consegui- 
dos pelos trabalhadores e seus 
sindicatos de classe». 

Segundo o referido projecto 
os jovens irão receber uma 
chamada bolsa de formação, a 
qual no primeiro ano represen- 
ta 30 por cento do salário míni- 
mo nacional para o sector; no 
segundo ano, 40 por cento; no 
terceiro, 50 por cento; e no 
quarto 60 por cento. 

Deste modo pode perguntar- 
-se, como o fazem os trabalha- 
dores, onde é que está o res- 
peito pelo CCT em vigor? 
Onde está o princípio de a tra- 
balho igual salário igual? Com 
que direitos ou poderes estão 
os serviços de formação profis- 
sional, ladeados de «meia dú- 
zia de fantoches da UGT, auto- 
rizados a fazer projectos para 
violar a legislação em vigor? 

Mas há mais. Com este pro- 
jecto, o Governo tem em mira 
a entrega de mais uns milhares 
de contos ao patronato. Com 
efeito, o patronato recebe dos 
cofres públicos, no primeiro 
ano, a totalidade do dinheiro 
dispendido; recebendo no se- 
gundo ano, 70 por cento; no 
terceiro, 50 por cento; e no 
quarto, 25 por cento. Traduzin- 
do por linguagem mais clara 
isto significa que o patronato 
não paga quaisquer encargos 
sociais, fica com o trabalho 
pronto sem dispender um cha- 
vo, retira todos os lucros e ain- 
da recebe dinheiro do Estado. 

A Federação dos Sindicatos 
Agrícolas do Sul não deixa por 
último, nesta sua tomada de 
posição pública, de alertar para 
a falsidade das declarações 
dos membros do Governo so- 
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Insistindo numa política de ataque sistemático à Reforma Agrária 

o Governo PS/PSD gera a fome e a miséria, ignora as enormes 
potencialidades das UCPs/Cooperativas Agrícolas democraticamen- 
te geridas pelos trabalhadores e o seu indispensável contributo para 
o desenvolvimento agrícola nos campos do Alentejo e Ribatejo. 

bre a questão dos salários 
reais e do custo de vida. 

Recorda aquela estrutura 
que o custo de vida subiu 30 
por cento em 1984, os traba- 
lhadores perderam 11 por cen- 
to do seu salário real em 1983 
e cerca de 40 por cento desde 
1976. Deste modo nenhumas 
garantias existem de que o Go- 
verno impeça, como afirma, 
que o custo de vida não vá, no 

ano em curso, além dos 22 por 
cento. 

Razões de sobra, pois, como 
única forma de salvaguardar os 
direitos dos trabalhadores e 
defender o regime democráti- 
co, para o apelo no sentido de 
intensificar a luta «pelo derrube 
do Governo Soares/Mota Pinto 
e pela formação de um novo 
governo com uma política de- 
mocrática». 

■ jovens agrícolas em Beja 

Empenho na resolução dos problemas 

e na defesa do 2S de Abril 

Condenada política do Governo 

Com a presença de centena e meia de jovens eleitos em 
pienános nas freguesias e iugares do distrito de Beja, 
reaWzou-se no óttimõ"domingo, no Saião dos Bombeiros 
Voluntários daquela cidade, o 1." Encontro de Jovens 
Operários Agrícólas. 
Subordinado ao lema«Construir o Futuro, com a força da 
juventude, no caminho de Abril», o Encontro analisou os 
problemas mais candentes que afligem os jovens daquele 
distrito, nomeadamente as perspectivas de futuro perante a 
actual situação, o desemprego, o direito ao trabalho e à 
formação profissional, as consequências que derivam da 
ofensiva destruidora contra a Reforma Agrária, a luta pela 
paz e a independência nacional, as questões ligadas á 
cultura e ao desporto, a organização sindicai. 

Registando uma grande viva- 
cidade, quer pela quantidade 
quer pelo nível das inter- 
venções (ficou patente um pro- 
fundo conhecimento dos pro- 
blemas em debate), os traba- 
lhos deste primeiro Encontro 
revelaram-se de uma grande 
importância para os jovens, im- 
portância tanto maior quanto é 
sabido a difícil e grave situação 
em que estes se encontram. 

Na opinião dos participantes 
esta situação é devida à políti- 
ca de recuperação capitalista 
praticada pelos sucessivos go- 
vernos de direita desde 1976, 
particularmente agravada pelo 
actual, dirigido por Mário Soa- 
res, pelo que é necessário urffa 
política e um governo que res- 
peite e prossiga os ideais de 
Abril e que governe na base do 
desenvolvimento e na perspec- 
tiva de construir um futuro me- 
lhor para todos. 

Política ruinosa 

Ao analisar a orientação que 
tem vindo a ser seguida pelo 
actual Executivo, o Encontro 
concluiu ainda que — segundo 
o projecto de conclusões apro- 
vado no final dos trabalhos — 
é necessário pôr cobro à sua 
acção destruidora e ruinosa, 
para o povo e o País, pelo que 
é necessário «uma nova políti- 
ca e um novo governo» que 
respeite o 25 de Abril e «os di- 
reitos da juventude». Nesse 
sentido os jovens presentes no 
passado domingo em Beja ex- 
ortam todos os jovens do distri- 
to para que participem em to- 
das as acções de massas que 
venham a realizar-se com 
«este objectivo prioritário». 

Detendo-se no problema do 
desemprego, flagelo que atinge 
mais de dez mil trabalhadores 
no distrito de Beja dos quais 

25 por cento são jovens, o En- 
contro responsabilizou a ofen- 
siva de sucessivos governos 
contra a Reforma Agrária e a 
ausência de uma política de 
desenvolvimento da região, 
considerando que «só por falta 
de vontade política dos gover- 
nantes ou por má fé é que o 
problema continua por re- 
solver». 

Enumerando algumas vias 
que poderão rapidamente solu- 
cionar o problema do desem- 
prego, o Encontro apontou a 
entrega aos trabalhadores de- 
sempregados e aos pequenos 
e médios agricultores das ter- 
ras que estão abandonadas ou 
subaproveitadas e que os 
agrários continuam a não que- 
rer semear, e, por outro lado, o 
descongelamento do projecto 
do Alqueva, o qual permitirá 
criar só por si 25 mil postos de 
trabalho directos. 

Exploração dos 
agrários 

Quanto ao «direito ao traba- 
lho» os jovens operários pre- 
sentes em Beja consideram 
que «só com o trabalho se de- 
senvolve e enriquece uma so- 
ciedade», o que não é mani- 
festamente a situação presente 
dado que temos «um governo 
que não se preocupa em criar 
postos de trabalho», antes pelo 
contrário, «todos os dias os 
destrói». 
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Exigida reabertura 

da <(Feira dos 23» 

Na sequência de uma deci- 
são tomada num plenário que 
reuniu recentemente mais de 
cem agricultores na «Feira dos 
23», em Coimbra, realizado 
para exigir a reabertura daque- 
la feira de gado, uma delega- 
ção de 30 agricultores avistou- 
-se no último fim-de-semana 
com o presidente da Câmara 
Municipal, a quem expôs as re- 
clamações então aprovadas. 

De acordo com uma nota 
distribuída aos órgãos de infor- 
mação pela União dos Agricul- 

tores do concelho de Coimbra 
a delegação teve oportunidade 
de apresentar ao presidente da 
edilidade, Mendes da Silva, a 
vontade dos agricultores de 
que seja mantido o actual local 
da feira (em risco devido à ce- 
dência do terreno para a feira 
industrial) e a sua exigência de 
que seja rapidamente reaberta 
a sua feira de gado. 

Na ocasião, segundo refere 
a nota, o presidente do municí- 
pio afirmou «não ser contra a 
reabertura da feira de gado», 

tendo-se ainda comprometido, 
quanto ao local da feira, a dar 
uma resposta até ao próximo 
sábado, dia 9, muito embora 
tenha garantido desde logo 
que «os agricultores não fica- 
rão sem a sua feira». 

Entretanto, para fazer o pon- 
to à situação e analisar a res- 
posta do responsável camará- 
rio e decidir das medidas a to- 
mar, está marcado para sába- 
do, às 20 horas, em Casais do 
Campo, um plenário concelhio 
de agricultores. 

Daí que, na opinião dos de- 
legados, este Governo não «te- 
nha lugar no Portugal que que- 
remos, e o 25 de Abril abriu», 
e que, por isso, seja necessá- 
rio continuar a luta «pelo fim 
da exploração da juventude, 
peio respeito dos seus direitos, 
pelo fim dos contratos a 
prazo». 

No domínio da formação 
profissional o Encontro con- 
cluiu que para o desenvolvi- 
mento da agricultura é neces- 
sário mão-de-obra especializa- 
da, só possível de obter com 
uma formação honesta que te- 
nha em conta os direitos dos 
jovens consignados contratual- 
mente. 

Ainda sobre esta matéria o 
Encontro repudiou o novo de- 
creto-lei sobre formação profis- 
sional o qual não é mais, se- 
gundo a opinião dos delega- 
dos, do que «um instrumento 
para os agrários continuarem a 
explorar» o trabalho juvenil. 

Respeitar a Reforma 
Agraria 

No que diz respeito à Refor- 
ma Agrária os jovens operários 
agrícolas exprimiram a ideia de 
que só com esta nova e avan- 
çada forma de exploração da 
terra é possível desenvolver a 

agricultura e criar mais postos 
de trabalho. 

Nesta medida exigiram o 
respeito pela Reforma Agrária, 
a reposição da legalidade de- 
mocrática nos campos do Alen- 
tejo e Ribatejo, o fim da ofensi- 
va e a devolução de todas as 
terras, gados e máquinas ile- 
galmente roubados aos traba- 
lhadores. 

Depois de analisar algumas 
questões respeitantes à organi- 
zação sindical, à paz e à inde- 
pendência nacional, o docu- 
mento de conclusões aprovado 
pelos jovens delegados detém- 
-se nalgumas considerações 
sobre o 25 de Abril. Sublinham 
os participantes, designada- 
mente, que «só com o 25 de 
Abril é possível encontrar saí- 
das para a grave situação que 
o País atravessa», reafirmando 
ainda, por outro lado, a sua fir- 
me vontade «de lutar por Abril, 
contra aqueles que o querem 
destruir». 

No decorrer dos trabalhos, 
os delegados aprovaram tam- 
bém duas moções, uma contra 
o desemprego e outra repu- 
diando os atentados bombis- 
tas; e ainda duas saudações, 
uma, ao XII Festival Mundial 
da Juventude e dos Estudan- 
tes, a realizar este ano em 
Moscovo, e outra ao Ano Inter- 
nacional da Juventude. 

9,' Conferência 

Junho, em Évora 

• Preparação já começou 

nos campos da Reforma Agrária 

Com a sua realização anunciada para os dias 1 e 2 de 
Junho, em Évora, a 9." Conferência da Reforma Agrária 
propõê-se dar um «significativo contributo para a elaboração 
de uma nova política que vise desenvolver e modernizar a 
agricultura portuguesa, numa perspectiva democrática, 
constitucional e nacional». Quem o afirma é a Comissão 
Organizadora da Conferência que para o efeito já iniciou o 
trabalho preparatório, o qual, numa primeira fase, consistirá 
no preenchimento de algumas centenas de inquéritos às 
UCP's/Cooperativas, documentos esses que por sua vez irão 
permitir uma avaliação fiel e rigorosa da situação actual que 
se vive nos campos da Reforma Agrária. 

No entender dos seus pro- 
motores — uma estrutura que 
integra os Secretariados das 
UCP's/Cooperativas, Federa- 
ção e Sindicatos dos Trabalha- 
dores Agrícolas, ligas e asso- 
ciações de pequenos e médios 
agricultores e ainda a CRARA 
(Associação de Apoio à Refor- 
ma Agrária) — a realização da 
9.a Conferência reveste-se de 
particular importância dado que 
tem lugar num ano em que a 
agricultura, bem como toda a 
economia portuguesa, sofrem 
uma grave crise em resultado 
de uma política totalmente ina- 
dequada às realidades socioe- 
conómicas e aos interesses 
nacionais. 

Outros indicadores fazem 
prever, ao mesmo tempo, que 
a realização da 9.a Conferência 
ocorre num ano em que o Go- 

verno (se não lhe for posto tra- 
vão) procurará intensificar a 
destruição da agricultura atra- 
vés de nova legislação incons- 
titucional (designadamente as 
Leis das Estruturas Agrícolas, 
Arrendamento Rural e Empar- 
celamento), diplomas premedi- 
tadamente elaborados com o 
intuito dê agravar ao extremo a 
vida das unidades de produção 
e dos pequenos agricultores, 
particularmente rendeiros e 
seareiros. 

Trabalho 
preparatório 

No âmbito do trabalho prepa- 
ratório, para além dos inquéri- 
tos a que já nos referimos, pro- 
ceder-se-á entre 1 de Abril e 
10 de Maio à realização de 

reuniões e plenários nas 
UCP's/Cooperativas, no sector 
agrícola privado e entre os 
agricultores, com vista à elei- 
ção dos delegados e à discus- 
são das principais questões a 
levar à Conferência. 

Entre essas questões, que 
desde já estão a suscitar um 
generalizado interesse e que 
certamente irão situar-se no 
centro das atenções dos traba- 
lhos, contam-se a luta em de- 
fesa da Reforma Agrária e a 
reposição da legalidade demo- 
crática; o reforço da organiza- 
ção interna das UCP's/Coope- 
rativas e o apontar de medidas 
que solucionem as dificuldades 
que derivam da prolongada 
ofensiva; aspectos da produ- 
ção (produtividade, novas tec- 
nologias, organização do traba- 
lho, etc.); defesa dos interes- 
ses dos trabalhadores da agri- 
cultura no sector privado; pro- 
blemas e reivindicações dos 
pequenos e médios agricul- 
tores. 

Tal como em anos anterio- 
res, para além dos delegados, 
participarão nos trabalhos da 
Conferência algumas centenas 
de convidados, entre os quais 
se contam instituições, perso- 
nalidades e organizações e es- 
truturas sindicais, nacionais e 
estrangeiras. 

Aumentos agravam 

situação da agricultura 

— considera o MARN-Beiras 

O MARN-Beiras (Movimento 
dos Agricultores Rendeiros do 
Norte e Beiras) tornou pública 
uma manifestação de repúdio 
pelos recentes aumentos dos 
factores de produção, agrava- 
mentos que vêm dificultar con- 
sideravelmente a difícil situa- 
ção em que se encontram os 
homens do campo e suas fa- 
mílias. 

Esta tomada de posição sur- 
ge na sequência de uma reu- 

nião da direcção daquele Movi- 
mento realizada no passado 
domingo, na sua sede, em 
Coimbra, no decorrer da qual 
foi analisada a preparação do 
Encontro/Festa dos Rendei- 
ros das Beiras, a realizar no 
próximo dia 24 (um domingo), 
no Rancho de Coimbra, colecti- 
vidade situada naquela cidade. 

A propósito deste importante 
encontro, os participantes na 
reunião analisaram detalhada- 
mente alguns dos problemas 

Agricultores algarvios 

exigem subsídios 

e linhas de crédito 
Agricultores do barlavento algarvio, recentemente 

reunidos em Poço de Gueno e em Silves ao analisar os 
prejuízos sofridos pelas geadas e pelas cheias que asso- 
laram a região decidiram reclamar do Governo um subsí- 
dio que permita cobrir os prejuízos sofridos. 

Nas referidas reuniões os agricultores que usaram da 
palavra consideraram que o ano de 1985 começou muito 
mal para eles, saldando-se por largos milhares de contos 
de prejuízos resultantes das intempéries, a que se vieram 
juntar os aumentos dos adubos, rações, pesticidas, elec- 
tricidade e gasóleo. 

De acordo com uma nota tornada pública os agricul- 
tores decidiram ainda que seja aberta de imediato uma 

linha de crédito a baixo juro para repor as culturas perdi- 
das, a revisão dos últimos aumentos dos factores de pro- 
dução; o imediato pagamento do subsídio de gasóleo re- 
ferente a 1984; a eliminação da taxa de contador; e a 
garantia de preços mínimos e escoamento para os pro- 
dutos. 

Com vista a fazer valer as suas reclamações os agri- 
cultores aprovaram ainda a constituição de uma comis- 
são que promova contactos com as diversas entidades e 
que, sempre que o entenda, promova iniciativas que pos- 
sam contribuir para a resolução dos problemas. 

Produtores de queijo fresco 

exigem a sua venda livre 

Mais de 500 produtores de queijo fresco da região do 
Rabaçal, concelho de Condeixa-a-Nova, respondendo ao 
apelo da sua União de Agricultores, reuniram-se recente- 

mente no Zambujal com o fim de analisar as consequên- 
cias que advêm da proibição de venda do queijo e as 
medidas a tomar para ultrapassar rapidamente o pro- 
blema. 

No decorrer do plenário os agricultores manifestaram 
a sua apreensão pela situação presente que os tem vin- 
do a prejudicar seriamente perante a passividade dos or- 
ganismos oficiais que até à data nenhumas rhedidas to- 
maram no sentido da sua efectiva resolução. 

De acordo com uma proposta aprovada pelos parti ci^ 
pantes no plenário foi decidido lançar um abaixo-assina- 
do a entregar às entidades oficiais; solicitar uma vistoria 
sanitária ao gado de modo a comprovar-se se existe ou 
não brucelose na região; exigir a continuação do fabrico 
de queijo fresco e a sua venda livre, caso não sejam 
detectados casos de doença e, para os casos eventual- 
mente existentes, a respectiva indemnização. 

Na altura os agricultores presentes decidiram ainda 

criar uma comissão no âmbito da União dos Agricultores 
do concelho de Condeixa com o objectivo de abordar 
este e outros problemas com as autoridades compe- 
tentes 

MAPRU quer aumento 

das pensões e reformas 
O MAPRU (Movimento de Agricultores por uma Me- 

lhor Previdência Rural) tornou pública uma posição de 
protesto contra o que considera o «insignificante e escan- 
daloso aumento» das reformas e pensões dos rurais e o 
imposto que agrava ainda mais o preço dos medica- 
mentos. 

No entender desta organização estes aumentos, lon- 
ge de caminharem no sentido de um equilíbrio como o 
Governo não se cansa de demagogicamente apregoar, 
vêm agravar substancialmente as diferenças entre o cam- 
po e a cidade. 

que mais afectam os agriculto- 
res-rendeiros, tendo apontado 
algumas propostas que, em 
seu entender, poderão contri- 
buir para a respectiva reso- 
lução. 

De acordo com a nota à im- 
prensa, no referido Encontro 
haverá ainda um espaço de 
confraternização e convívio 
preenchido com a actuação do 
Rancho Folclórico Regional 
«Cantarinhos das Meães», 
Rancho Folclórico Etnográfico 
de Castanheira do Campo — 
S. Silvestre e Rancho Infantil 
de Zouparria — S. Silvestre. 

Ainda quanto aos aumentos 
dos factores de produção, no- 
meadamente os adubos, que 
viram o seu preço agravado 
em 18 por cento, a direcção do 
MARN considera que eles vie- 
ram contra a «promessa do mi- 
nistro da Agricultura que recen- 
temente havia concordado que 
os agricultores portugueses pa- 
gavam o adubo mais caro da 
Europa» e, como tal, «não ha- 
veria nos tempos mais próxi- 
mos novos aumentos». 

«Promessas vãs a que nós, 
agricultores, já estamos habi- 
tuados», conclui a direcção da- 
quele Movimento, 



( a mTUti 
Proletários de todos os países: UNI-VOS! /■ 

MW 
7/2/85 • V 

\ V 

Trabalhadores PCP 

Atções de rua e nas empresas 

Resistência organizada 

exige unidade e mobilização 

Metalúrgicos marcam nova jornada 

para 12 e 14 do corrente 

Assinalada por várias formas de luta na semana que passou, 
a resistência dos trabalhadores organizados incidiu 
principalmente na defesa do sector empresarial do Estado 
onde tem aumentado de forma inconcebível a escalada do 
Governo, ou por ele conduzida, contra o emprego, os 
salários, a própria existência das empresas nacionalizadas. 
Outras lutas contra a degradação do nível de vida e contra a 
imposição de ilegalidades tão flagrantes como as dívidas 
salariais, antecâmara de despedimentos em massa, 
alastraram também por empresas e sectores de actividade 
onde a actuação do «mau governo» mais se faz sentir e 
reclama luta e mobilização. 

O sector da metalurgia e 
metalomecânica (relevo para a 
MDF e a Siderurgia Nacional) 
conseguiu êxitos assinaláveis 
com a jornada de luta e mobili- 
zação do dia 17 de Janeiro fin- 
do. Os activistas sindicais e 
outros elementos das ORTs 
do sector empresarial do Esta- 
do organizaram, na quinta-feira 
passada, uma acção de luta 
em Lisboa. A Siderurgia Na- 
cional parou durante quatro 
horas em cada turno no mes- 
mo dia. Na Equimetal (Barrei- 
ro), depois de uma concentra- 
ção na empresa, os trabalha- 
dores prosseguem as acções 
tendentes ao recebimento de 
quatro meses de salários em 
atraso. 

Pagamento dos salários e di- 
reito ao trabalho continuam a 
mobilizar grande número de 
trabalhadores que se solidari- 
zam com essas reivindicações 
de base que o Governo conti- 
nua a desprezar. 

Há 10 meses 
sem salários 
no Tramagal 

O caso da Metalúrgica 
Duarte Ferreira (MDF) do Tra- 
magal, onde os salários náo 
são pagos há 10 meses, assu- 
me novamente características 
exemplares, pois denota bem 
até onde podem ir as perspec- 
tivas «liberalizantes» de um 
Governo defensor acérrimo do 
capital privado numa empresa 
que o possui e onde estão à 
vista (menos à vista da RTP) 
as manigâncias a que tem con- 
duzido essa política «entreguis- 
ta»: descapitalização, desperdí- 
cio de bens materiais e huma- 

nos, 475 despedimentos, fuga 
às responsabilidades por parte 
de quem faz dos dinheiros do 
Estado uma eterna vaca leitei- 
ra sempre pronta a encher o 
baldei de alguns patrões. 

Mas, afirma por exemplo a 
Federação dos sindicatos me- 
talúrgicos, «embora clamemos 
pela necessidade urgente e pa- 
triótica da demissão do Gover- 
no, exigimos que, enquanto se 
mantém em funções, interve- 
nha e resolva os problemas do 
País, numa perspectiva nacio- 
nal e no quadro da legalidade 
constitucional e democrática». 

Diz isto a Federação a pro- 
pósito de as conclusões do 
Governo serem afinal as mes- 
mas do patronato da MDF, 
Com efeito, depois da reunião 
de 26 de Janeiro findo entre o 
Primeiro-Ministro, titulares ou 
representantes das pastas da 
Indústria e Energia, Finanças e 
Comércio, administração da 
empresa e ORT's (organi- 
zações dos trabalhadores) 
nada indicava até ao princípio 
desta semana que a legalidade 
viesse a ser reposta, finalmen- 
te, numa empresa onde a 
ameaça de 475 despedimentos 
se mantém e onde os salários 
continuam por pagar. 

A única certeza, afinai, na 
MDF, como em tantas outras 
empresas, continua a ser a luta 
— único caminho para resistir 
e conseguir êxitos de outro 
modo impossíveis de obter. 

Êxitos na luta 
dos metalúrgicos 

A comissão executiva do 
conselho nacional da Federa- 

ção dos sindicatos metalurqi- 
cos (FSMMMP) anunciava, en- 
tretanto, que no seguimento da 
jornada de luta do dia 17 de 
Janeiro findo, o patronato tinha 
aumentado para 22 por cento a 
sua proposta inicial para salá- 
rios. 

Outros êxitos foram obtidos 
depois daquela jornada, princi- 
palmente no que respeita à pu- 
blicação do regulamento de hi- 
giene e segurança para as mi- 
nas. Conseguiu-se «aumentos 
salariais em várias empresas, 
assim como o pagamento dos 
salários em dívida aos traba- 
lhadores». Avançou-se no pro- 
cesso de negociação do acor- 
do colectivo na Siderurgia Na- 
cional. 

Entretanto, o conselho nacio- 
nal da FSMMMP, reunido na 
passada quinta-feira, decidia 
manter «os objectivos que de- 
terminaram a jornada de 17», 
que se consubstanciam na fal- 
ta dos salários pagos pontual- 
mente, na «falta de resposta 
do Governo aos problemas dos 
trabalhadores e das empresas 
e sectores»; na não reconver- 
são efectiva das empresas de 
montagem automóvel; «contra 
os despedimentos, a repressão 
nas empresas e a nova pide; 
por uma nova política e um 
novo Governo que a concre- 
tize». 

Concentrações 
em Lisboa 
e no Porto 

Por esses e outros objecti- 
vos semelhantes, como a recu- 
sa do «projecto de lei de au- 
mento das rendas de casa», o 
conselho nacional da 
FSMMMP «decidiu propor à 
reunião nacional de delegados 
e activistas (marcadas para an- 
teontem em Lisboa; para on- 
tem no Barreiro e no Porto) a 
realização de uma jornada de 
luta no sector, incluindo, entre 
outras acções, uma concentra- 
ção em Lisboa no próximo dia 
14 (frente à Assembleia da Re- 
pública) e no dia 12, na Praça 
da Liberdade, no Porto». 

Após um mês 
de luta: vitória 
na Agriauto 

Após permanecerem 24 ho- 
ras por dia junto às instalações 
da empresa durante um mês, 
os trabalhadores da Agriauto 
de Almeirim conseguiram uma 
importante vitória, na terça-fei- 
ra da semana passada. Obri- 
garam a gerência a pagar 50 
por cento dos salários em atra- 
so (o total ronda os 2500 con- 
tos) e obtiveram a promessa 
de a metade restante vir a ser 
paga em cinco prestações 
mensais. 

O Sindicato dos Metalúrgicos 
do Distrito de Santarém, que 
considera os resultados da luta 
«uma importante vitória», 
acrescenta que «perante esta 
situação os trabalhadores reto- 
maram o trabalho, mediante o 
compromisso de a comissão 
eleita entre eles reunir sema- 
nalmente com a gerência para 
analisar e controlar essa mes- 
ma situação». 

Através do seu Sindicato, os 
trabalhadores da Agriauto 
«agradecem todas as formas 
de apoio prestadas, aquando 
da sua luta, em especial à po- 
pulação», e reafirmam que 
«vale a pena lutar». 

Outras lutas 

Por motivos específicos, mas 
também com objectivos solidá- 
rios com a luta geral contra a 
política e o Governo de desas- 
tre, outras lutas se desenvolve- 
ram, entretanto, com relevo 
para o sector da Função Pú- 
blica, Professores, autar- 
quias (desfile e concentração 
promovidos pelo STAL em Lis- 
boa na quarta-feira da semana 
passada) nas empresas do 
sector empresarial do Estado, 
principalmente nas que têm sa- 
lários em atraso e estão sob a 
ameaça de despedimentos, 
Sorefame (contra o «tecto sa- 
larial imposto pela gestão e pe- 
los apaniguados), na Consol, 
de Ferreira do Alentejo, na So- 
conel (salários em atraso des- 
de Setembro do ano findo) na 
Oliva/ITT, de São João da Ma- 
deira, na Utic e na Discoral de 
Viseu. 

'"""TTT —— — 

CTM/CNN/Marinha Mercante 

«Greve» ugêtista ajuda a extinção 

A confusão reivindicativa que o braço dito sindical do 
Governo PS/PSD pretendeu lançar nos.últimos dias entre os 
trabalhadores da CTM e CNN é um excelente exemplo da 
actuação prática da UGT dentro do movimento sindical. Se 
ao Governo interessa o encerramento efectivo daquelas 
duas companhias de navegação nacionalizadas e se ã 
grande maioria dos seus trabalhadores interessa a 
manutenção dos postos de trabalho, a UGT aí está pronta a 
arranjar uma derivação das reivindicações principais — 
manter e reestruturar aquelas unidades do sector 
empresarial do Estado; manter os postos de trabalho — que 
substitua a direcção principal da luta e permita ao Governo 
extinguir efectivamente as duas empresas sem garantir 
contrapartida de emprego suficiente nas que entretanto 
subsidiou através do Orçamento de Estado — Portline e 
Transinsular — onde o capital do Estado vai ser entregue ao 
interesse privado. 

A manobra divisionista não 
tardou a ser desmontada pela 
Federação sindical mais repre- 
sentativa, que recusou uma 
greve sem perspectivas, rejei- 
tada pela maioria dos trabalha- 
dores. No entanto, a estrutura 
partidária do Governo funcio- 
nou; e funcionou sobretudo nos 
órgãos de comunicação social 
que o Executivo controla, igno- 
rando os protestos que têm 
vindo a público da parte mais 
honesta dos seus próprios tra- 
balhadores, designadamente 
na RTP. 

A greve foi marcada por uma 
«Frente» destacada à pressa 
para lançar a confusão num 
sector sensível; e teve logo 
uma publicidade infundada, 
que não decorre da falta de in- 
formação, mas da necessidade 
de apoiar tudo o que possa 
converter reivindicações legíti- 
mas em moinhos de vento agi- 
tados pelos primeiros interes- 
sados na extinção efectiva da 
CTM/CNN, com relevo indiscu- 
tível para o Governo e para a 
multinacional Dreyfus. 

Sabe-se, e inclusivamente já 
aqui o referimos por mais de 

uma vez, que a extinção da 
CTM e da CNN, decidida pelo 
Conselho de Ministros em 27 
de Dezembro findo, é uma me- 
dida que a Lei fundamental do 
País não autoriza. A extinção 
das duas empresas da marinha 
mercante nacional é uma «fa- 
lência fraudulenta» conduzida 
ao longo dos últimos oito anos 
por governos explicitamente 
ocupados em desnacionalizar 
tudo o que dê ou possa dar lu- 
cros, e manter apenas nacio- 
nalizado o que dá prejuízo e 
deve ser pago pelo trabalha- 
dor, pelo contribuinte. 

Se as companhias nacionais 
de navegação, como a CTM e 
a CNN, não fossem susceptí- 
veis de recuperação económi- 
ca e financeira não se perce- 
beria o motivo pelo qual, ainda 
antes do decreto de extinção, 
já existiam as duas empresas 
de capital misto para as substi- 
tuir exactamente no mesmo 
ramo e com a mesma activida- 
de das empresas públicas ex- 
tintas apenas (e por enquanto 
só no papel) para satisfazer in- 
teresses alheios ao progresso 
do País. 

O principio 
dos «40/40/20» 

Há um princípio reconhecido 
internacionalmente que estabe- 
lece uma relação, uma percen- 
tagem, entre a participação do 
comércio marítimo nacional 
(40), estrangeiro (40), com 
uma margem (20) para ajustes 
entre partes interessadas nes- 
se comércio de transportes por 
mar. Ora, os governos, pelo 
menos nos últimos oito anos, 
apenas ultrapassaram ligeira- 
mente os 10 por cento dos 40 
de que dispunham para a 
«bandeira nacional». 

Assim, foi-se deixando que a 
frota se degradasse, que a ma- 
rinha mercante dependesse da 
«situação económica difícil», 
que a contratação colectiva 
não fosse revista durante anos 
a fio, que as unidades da frota 
consideradas desadequadas 
não fossem substituídas por 
outras e, por último, que se di- 
fundisse na opinião pública a 
ideia falsa de que os nossos 
navios mercantes só eram 
bons e prestáveis «quando ha- 
via colónias»... para explorar. 

Quando lembram a verdade 
do que se tem passado com a 
marinha mercante, represen- 
tantes dos trabalhadores que 
ouvimos sobre o assunto (ver 
últimos Suplementos sobre o 
sector dos transportes) não 
«choram sobre o leite derrama- 
do». Acham é muito justamen- 
te que este Governo não tem 
legitimidade, nem autoridade 
moral e política, para extinguir 
nacionalizações e muito menos 
para extinguir mais de um mi- 
lhar de postos de trabalho, ex- 
ceptuando os outros, que as 
novas empresas (Portline e 
Transinsular) não estão prepa- 
radas para admitir. 

Um lock-out 
com a máscara 
da greve 

A Federação dos Sindicatos 
do Mar considera «irresponsá- 
vel» a greve ugêtista marcada 
para ter início na passada se- 
gunda-feira e que, segundo os 
objectivos divisionistas, deverá 
prolongar-se por tempo indeter- 
minado. A Federação sublinha 
que essa atitude da «Fren- 
te»/UGT é «um autêntico lock- 
-out para facilitar os objectivos 
do Governo». 

Segundo aquela fonte sindi- 
cal e outra informação obtida 
junto de representantes das 
ORTs do sector, a adesão à 
greve iniciada segunda-feira 
tem sido «praticamente nula» e 
acontece que os navios para- 
dos se encontram assim não 
por interrupção do trabalho, 
mas devido a avarias, por falta 
de combustível ou de dinheiro 
para o comprar. 

A confusão reivindicativa lan- 
çada pelos mentores do divi- 
sionismo na CTM e ha CNN 
vai contra os interesses da 
maioria dos trabalhadores das 
companhias ilegalmente extin- 
tas. A sabotagem da marinha 
mercante continua, assim, por 
outros meios — meios pelos 
quais este Governo é o primei- 
ro e o último responsável. 

Os trabalhadores da CTM e 
CNN esperam que seja este 
Governo realmente o último a 
sabotar os postos de trabalho 
e os seus empregos, para que 
com outra política diferente, as 
empresas nacionahzadas se- 
jam defendidas dentro das nor- 
mas constitucionais aplicáveis, 
que até agora nenhuma «lei de 
separação de sectores» conse- 
guiu destruir. 

Começa amanhã o 1.° Congresso 

da União dos Sindicatos de Setúbal 

lnicia-se amanhã às 2 horas da tarde o 1.° Congresso da 
União dos Sindicatos de Setúbal. Os trabalhos, que se 
prolongam por dois dias, decorrem no Pavilhão do Clube 
Naval Setubalense. 

A divisa do Congresso, o pri- 
meiro numa das organizações 
intermédias que se incluem en- 
tre as mais fortes no âmbito da 
CGTP-IN, aponta para a «reso- 
lução dos problemas do distri- 
to», para «o reforço da CGTP- 
-1N» e para a continuação de 
Abril. 

A ordem dos trabalhos, que 
encerram durante a 6." sessão 
no próximo sábado, inclui, 
além dos documentos orgâni- 
cos habituais, a eleição do 
conselho distrital e a discussão 
e votação de um caderno rei- 
vindicativo. 

O actual secretariado da 

União dos Sindicatos de Setú- 
bal assinalava, entretanto, «a 
importância e a oportunidade 
do debate sobre a difícil situa- 
ção em que vivem os trabalha- 
dores do distrito», e marcava 
para ontem uma conferência 
de Imprensa, em Lisboa. 

O 1.° Congresso da USS 
realiza-se numa altura em que 
há mais de 30 mil desempre- 
gados no distrito de Setúbal; 
largos milhares de trabalhado- 
res estão com contratos a pra- 
zo e com outras formas de em- 

prego precário; 25 mil têm os 
salários em atraso. 

Recordam, por outro lado, 
os dirigentes sindicais de Setú- 
bal, que o distrito é também 
um daqueles onde cresce a 
ofensiva governamental contra 
a Reforma Agrária, que já le- 
vou ao desemprego 2800 tra- 
balhadores, destruindo 37 uni- 
dades colectivas de produção 
e cooperativas. 

Entre os documentos a votar 
conta-se um programa de 
acção. 

Encontros 

sobre Poder Local 

No próximo fim-de-semana realizam-se vários outros 
encontros, de âmbito concelhio, com o mesmo objectivo 
central de preparar as eleições autárquicas que deverão 
realizar-se no fim do ano. 
Alguns desses encontros são promovidos pelas 
organizações locais do PCP, outros pelas Coordenadoras da 
APU; são, por regra, uns e outros, abertos a todos os eleitos 
(do PCP, MDP/CDE e independentes) e mesmo a activistas. 
Eis, segundo as informações chegadas à nossa redacção, os 
que podemos destacar: 

Loures 

O Encontro Concelhio de Mili- 
tantes do PCP para o trabalho 
nas autarquias efectua-se no sá- 
bado, dia 9, das 14 e 30 às 19 e 
30, no Refeitório Municipal em 
Loures. Objectivo: fazer um ba- 
lanço ao trabalho realizado em 
dois anos do presente mandato 
e discutir as perspectivas para 
1985. 

Ao Encontro, aberto à partici- 
pação dos independentes e 
membros do MDP/CDE compo- 
nentes das listas APU, estará 
presente o camarada Octávio 

Pato, membro da Comissão Po- 
lítica e do Secretariado do CC, 
que fará uma intervenção final. 

Santarém 

Idêntico é o objectivo do II En- 
contro de eleitos e activistas da 
APU, promovido pela Comissão 
Concelhia de Santarém do Parti- 
do e marcado para domingo, na 
APA, em Alcanhões, com início 
às 9 e 30, Destaque, na ordem 
de trabalhos divulgada, para os 
objectivos a atingir nas eleições 
autárquicas. 

No Encontro - que tem estado 

a ser preparado em reuniões nas 
freguesias rurais e urbanas - 
participarão eleitos e activistas 
das 27 freguesias do concelho, o 
vereador APU na Câmara de 
Santarém e os eleitos na Assem- 
bleia Municipal, além dos qua- 
dros do Partido responsáveis por 
esta frente de trabalho. Participa- 
rá também o camarada Dias 
Lourenço, membro da Comis- 
são Política e deputado pelo dis- 
trito. 

Tomar 

Aqui, a iniciativa é da APU 
mas tem igualmente âmbito con- 
celhio. E visa também, para 
além de fazer o balanço das ac- 
tividdades dos eleitos da Aliança 
Povo Unido e da situação do Po- 
der Local em Tomar, traçar pers- 
pectivas e tomar medidas com 
vista às eleições autárquicas. 

O Encontro realiza-se no sá- 
bado, na Escola n.° 1 da Várzea 
Grande, com início às 15 e 30. 

Vila Franca de Xira 

Promovido também pela APU 
é o Encontro concelhio de Vila 
Franca de Xira, que reunirá ain- 
da no sábado, a partir das 14 e 
30 na Sociedade Euterpe Alhan- 
drense, em Alhandra, mais de 
200 quadros eleitos e activistas 
nas autarquais, activistas em co- 
lectividades, Comissões de Mo- 
radores e de Trabalhadores. 

Fazer o balanço do trabalho 
realizado e perspectivar a activi- 
dade para 1985 são os objecti- 
vos centrais da reunião. 

Barcelos 
No quadro do programa de 

plenários concelhios do Partido 
para preparação das próximas 
eleições autárquicas e depois de 
terem sido já realizados os de 
Braga e de Guimarães, realiza- 
-se no próximo sábado, dia 9, às 
15 horas, no Centro de Trabalho 
de Barcelos, um plenário aberto 
a todos os activistas e eleitos da 
APU. 

Montemor-o- Velho tem novo CT 

Em Montemor-o-Velho está a decorrer uma campanha para 
a angariação de fundos para a compra do novo Centro de Tra- 
balho do Partido, que já abriu as suas portas. 

Em 1983, o telhado do anterior Centro de Trabalho ruiu, 
pelo que a partir de então se envidaram esforços para a aquisi- 
ção de uma nova casa. Só que, por um lado devido à pratica- 
mente inexistente construção civil no concelho, e por outro de- 
vido à degradação e alto preço das únicas habitações para ven- 
da, só no fim de 1984 se conseguiu encontrar o local Ideal para 

a nova casa do Partido. 
Foi então lançada a campanha em curso. Os camaradas de 

Montemor-o-Velho estão cientes da responsabilidade da tarefa, 
mas também o estão quanto ao êxito de que se vai revestir. 

O novo CT, já em funcionamento, situa-se no largo de San- 
ta Isabel, n." 16, l^-D.'0 — 3140 Montermor-o-Velho, pelo que 
todas as contribuições para a campanha de fundos podem ser 
para lá enviadas. 

Comissão Distrital de Viseu 

retrata problemas da região 

No distrito de Viseu há pelo 
menos 19 empresas onde os 
milhares de trabalhadores que 
aí labutam náo recebem salá- 
rios; 10 empresas que faliram 
ou encerraram a produção e 
em 9 empresas, no mínimo, 
não é cumprida a legislação la- 
boral, Este é o quadro da si- 
tuação social na região traçado 
pela Comissão Distrital de Vi- 
seu do PCP. 

Este organismo do Partido 
salienta também que os agri- 
cultores continuam a ver agra- 

vada a situação das suas dé- 
beis explorações, uma vez que 
a maioria das feiras de gado 
estão encerradas, que lhes fal- 
ta o apoio técnico e as indemi- 
nizações, que não têm um es- 
coamento regular dos seus 
produtos assegurado. A juntar- 
-se a todos estes problemas 
está o preço extremamente 
elevado dos factores de produ- 
ção, o projecto governamental 
de encerramento dos matadou- 
ros e a ameaça de roubo dos 
baldios pelas celuloses e trans- 
nacionais. 

Também os pequenos e mé- 
dios comerciantes do distrito se 
queixam da baixa das vendas, 
são ameaçados por projectos 
de liberalização de horários 
que só favorecem os grandes 
supermercados e estão impedi- 
dos de recorrer ao crédito por- 
que os juros são altíssimos. 

Como se pode ver peio re- 
trato traçado pela Comissão 
Distrital de Viseu do PCP, «as 
populações de todo o distrito 
sentem piorar, dia a dia, as- 
pectos fundamentais das suas 

condições de vida». 
É por isso que este organis- 

mo do PCP «apela para a in- 
tensificação da luta e do pro- 
testo de todos os que são atin- 
gidos por esta política de de- 
sastre, de todos os que que- 
rem salvar o País do abismo 
para onde o governo PS/PSD 
o encaminha», uma vez que 
«existe outra política e há con- 
dições para a formação de ou- 
tro governo que assegurem a 
Portugal o desenvolvimento, o 
bem-estar e a felicidade que o 
seu povo merece». 

«O escritório do futuro» 
— sessão no Vitória 

Por iniciativa da célula dos trabalhadores comunistas da IBM vai 
realizar-se no próximo dia 12 (terça-feira), das 18 e 30 às 20 e 30 
horas no Centro Vitória, Av. da Liberdade, 170, uma sessão de 
trabalho subordinada ao tema «O escritório do futuro» — impacto da 
tecnologia informática sobre o futuro dos escritórios. Na apresenta- 
ção do tema estarão em foco os seguintes aspectos: as partes en- 
volvidas no cenário actual (fabricantes, empresas, o Estado, os tra- 
balhadores e sindicatos), perspectivas tecnológicas a curto prazo (os 
computadores e as telecomunicações), o impacto da tecnologia in- 
formática no emprego e possíveis cenários a médio prazo. 

No debate que se seguirá à apresentação do tema, vai-se procu- 
rar recolher o maior número possível de pareceres, informações e 
opiniões de todos os participantes e assistentes de modo a contri- 
buir para uma cada vez maior sensibilização à problemática do es- 
critório do futuro e de todas as suas implicações sociais, económi- 
cas e políticas. 

Deputados na Amadora 
Dois deputados comunistas estarão no próximo sábado na Ama- 

dora, numa iniciativa integrada na jornada de esclareciemento pro- 
movida pelo Partido. Helena Bastos estará no Bairro da Mina e no 
Mercado da Venteira, enquanto Jorge Lemos contactará com a po- 
pulação da Damaia, visitando, nomeadamente, o Centro para Refor- 

mados recentemente inaugurado pela Junta de Freguesia com a 
comparticipação financeira da AECOD. Ambos os deputados partici- 
parão depois em almoços de convívio programados no âmbito da 
campanha dos 60 mil contos para o CT Vitória. 

Plenário da Sorefame 
Hoje, às 18 e 30, no Centro de Trabalho da Amadora, realiza-se 

um plenário de militantes da célula da Sorefame, a fim de discutir a 
situação política e social e a organização do Partido. Participará nos 
trabalhos o camarada Manuel Pedro, membro do Comité Central. 

Assembleia de Mangualde 
A Assembleia da Organização Concelhia de Mangualde foi adiada 

em uma semana, pelo que se realiza no próximo dia 16 de Feve- 
reiro. 

Os trabalhos decorrerão na Casa do Povo de Mangualde e terão 
o seu início às 14 e 30. 

Plenário na Baixa da Banheira 
Na próxima sexta-feira realiza-se na Baixa da Banheira um plená- 

rio concelhio de quadros ligados às tarefas de informação e propa- 
ganda. 

Na reunião estarão em debate questões como o papel da informa- 
ção e propaganda no trabalho e na actividade do Partido no conce- 
lho para 1985, nomeadamente no que se refere às próximas 
eleições. 

Nacional 

MURPI aprova novo caderno reivindicativo 

Durante um plenário que de- 
correu no passado sábado na 
Casa do Alentejo com a partici- 
pação de centenas de reforma- 
dos, o MURPI elegeu a sua 
primeira Comissão do Conce- 
lho de Lisboa e aprovou um 
caderno reivindicativo. Neste 
se inclui, a par de reivindi- 
cações de carácter nacional, 
outras que se referem especifi- 
camente à cidade de Lisboa, 
para protecção de reformados, 
pensionistas e idosos que aqui 
habitam. 

Dessas duas referências de- 
correm as reivindicações cen- 

trais contidas no caderno, a 
apresentar brevemente ao Go- 
verno: fixação de uma pensão 
mínima que represente, pelo 
menos, 65% do salário nacio- 
nal, a criação de centros de dia 
condignos em várias freguesias 
da cidade e de lares para ido- 
sos e inválidos sem família, e o 
alargamento dos centros de 
convívio existentes. O MURPI 
aprovou ainda a exigência de 
50% de desconto nos transpor- 
tes públicos sem limitações de 
horário e o restabelecimento 
da comparticipação do Estado 

nas verbas de transportes dos 
serviços termais. 

O MURPI faz, aliás, reivindi- 
cações muito concretas no que 
se refere aos serviços de saú- 
de e, nomeadamente, que lhes 
seja prestada assistência domi- 
ciliária na doença e passe a 
funcionar, no Hospital Egas 
Moniz, um serviço de geronto- 
logia. (Cabe, neste capítulo da 
saúde (ou da doença...), lem- 
brar que um recente e porme- 
norizado estudo da CGTP-IN 
concluía que «um reformado 
doente pode gastar no mínimo 

50% a 70% da sua pensão em 
medicamentos».) 

Outra das questões debati- 
das e largamente contempla- 
das no caderno reivindicativo é 
a da habitação. Flagelo da ci- 
dade, sabe-se que afecta parti- 
cularmente os idosos. Daí, a 
reivindicação de que sejam re- 
cuperadas as casas degrada- 
das, de que sejam proibidas as 
acções de despejo e (na mes- 
ma linha, embora desajustada 
a muitas situações) a já referi- 
da construção de lares onde 
possam ser condignamente 
alojados idosos sem família. 

Homenagem aos candidatos 

da CDE-Braga/1969 

Cerca de três centenas de 
democratas do distrito de Bra- 
ga, a que se associaram dele- 
gações de democratas do Por- 
to e de Viana do Castelo, reu- 
niram-se no dia 1 no restauran- 
te Jordão, em Guimarães, ao 
apelo de cerca de 100 demo- 
cratas do distrito: militantes so- 
cialistas ao lado de numerosos 
militantes do PCP, do 
MDP/CDE, de muitos indepen- 
dentes. Num manifesto, e a 
propósito do objectivo assumi- 
do de homenagearem os can- 
didatos da Oposição Democrá- 
tica (CDE) de Braga em 1969, 
afirmavam eles pretenderem 
«honrar o passado de quantos 
se bateram, sem desfalecimen- 
to, por um novo Portugal, livre 

e fraterno, e afirmar hoje uma 
determinação de defesa intran- 
sigente de tudo o que de mais 
profundo germina ainda nas 
sementes de Abril». 

Durante o jantar intervieram 
José Manuel Mendes, em 
nome da comissão promotora, 
e vários dos homenageados 
(Victor de Sá, Santos Simões, 
Lino Lima) que, ao mesmo 
tempo que denunciaram a trai-, 
ção da política de direita relati- 
vamente aos ideiais de quan- 
tos se bateram contra o fascis- 
mo, afirmaram o valor e a ne- 
cessidade actuais das lições 
de unidade e de determinação 
democráticas que caracteriza- 
ram a oposição consequente 

ao fascismo no distrito e que 
urge hoje assumir de novo na 
defesa das liberdades amea- 
çadas. 

A ponte entre as lições do 
passado e o conteúdo do com- 
bate democrático na hora pre- 
sente, que caracterizou todo o 
jantar e o convívio que se lhe 
seguiu foi, aliás, consagrada 
na moção em que por aclama- 
ção se aprovou a dinamização 
de um movimento cívico para a 
instalação de um monumento 
ao 25 de Abril e à resistência à 
ditadura na região, e para a 
realização de iniciativas demo- 
cráticas associadas à comemo- 
ração do 40.° aniversário da vi- 
tória sobre o nazi-fascismo e 

das manifestações que na épo- 
ca assinalaram o acontecimen- 
to no distrito, bem como à co- 
memoração do 25 de Abril, 
para o que foi mandatada a co- 
missão promotora do jantar. De 
destacar ainda que, no quadro 
da sessão, está em preparação 
um livro sobre a memória da 
resistência ao fascismo no dis- 
trito, está à venda uma serigra- 
fia de Eduarda Coquet, e estão 
abertas inscrições para uma 
medalha alusiva, do escultor 
Jorge Ulisses. Da medalha e 
da serigrafia podem ser obtidos 
exemplares através da comis- 
são promotora ou contactando 
o Centro de Trabalho do PCP 
em Braga. 
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Proletários de todos os países: UNI-VOS! (l JJ/^Q/íllE { 

Internacional 

EUA falam de guerra 

povos do mundo lutam 

pela paz 

O panorama político internacional foi dominado nos 
últimos dias por uma intensa actividade diplomática em 
que as questões da paz e da guerra, do desarmamento e 
da corrida aos armamentos, ocuparam o lugar central. 
Em vários pontos do mundo — Nova Delhi, Genebra, 
Estocolmo, Moscovo, Atenas — responsáveis políticos 
das mais diferentes esferas ideológicas apelaram à 
opinião pública internacional para que se conjuguem 
todos os esforços na luta pela causa da paz e do 
desarmamento, visando um desarmamento completo e 
geral. 

Neste coro de rara unanimi- 
dade soou com particular agu- 
deza a voz discordante dos 
EUA, que em declarações qua- 
se simultâneas de Reagan, 
George Shultz e Caspar Wein- 
berger fizeram ouvir trombetas 
de guerra, confirmando a trági- 
ca conclusão a que chegaram 
os chefes de Estado ou de Go- 
verno da índia, Argentina, Mé- 
xico, Grécia, Suécia e Tanzâ- 
nia na sua reunião em Nova 
Delhi:.., Um grupo reduzido 
de homens e máquinas pode 
decidir, desde cidades dis- 
tantes, a nossa sorte. Cada 
dia que vivemos é um dia de 
graça, como se a Humanida- 
de fosse um condenado que 
se encontra na cela da morte 
aguardando o momento in- 
certo da execução e que, 
como todo o sentenciado 
inocente, se recusa a crer na 
execução. 

A oportunidade desta afirma- 
ção não podia ser maior. 

Porque a administração Rea- 
gan aproveitou a passagem do 
40,° aniversário da Conferência 
de Yalta (em que os principais 
dirigentes da coligação anti-hi- 
tleriana analisaram os proble- 
mas relacionados com o fim da 
guerra na Europa, entre outros 
aspectos) para afirmar, pela 
voz do secretário de Estado 
George Shultz, que os Esta- 
dos Unidos não reconhecem 
as actuais fronteiras dos paí- 
ses europeus, considerando 
totaimente artificial a actual 
divisão política da Europa, 

que os EUA nunca reconhe- 
ceram como legítima ou per- 
manente. 

Porque Shultz afirmou tam- 
bém que os interesses vitais 
e a responsabilidade moral 
dos EUA exigem que a nação 
norte-americana ajude os 
seus amigos na sua luta pela 
liberdade. 

Porque Reagan defendeu de 
novo a semana passada que o 
Congresso dos EUA deve 
aprovar as verbas para os mís- 
seis intercontinentais MX, na 
premissa de que as relações 
com a URSS se devem de- 
senvolver a partir da nego- 
ciação e da força. 

Porque o secretário de Esta- 
do da Defesa, Weinberger, foi 
claro ao dizer que os EUA de- 
vem voltar às negociações de 
Genebra com a URSS, em 
Março próximo, numa posição 
de força, ou seja, prosseguin- 
do o seu programa de moder- 
nização estratégica e de- 
monstrando a sua determina- 
ção em permanecer fortes. 

Enquanto isso, em Atenas, 
mais de meia centena de per- 
sonalidades de todo o mundo 
participava na conferência su- 
bordinada ao tema «Iniciativa 
para a Paz nos cinco continen- 
tes», subscrevendo o apelo do 
primeiro-ministro grego, An- 
dreas Papandreau, às potên- 
cias nucleares, convidando-as 
a reconhecer e a assumir as 
suas responsabilidades face 
à civilização e ao direito à 
vida. 
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Em Estocolmo, por seu tur- 
no, iniciava-se mais uma 
sessão da Conferência sobre o 
desarmamento na Europa, com 
a apresentação pela delegação 
soviética da proposta de «Te- 
ses fundamentais do tratado de 
não-recurso recíproco à força 
militar e de manutenção de re- 
lações de paz». Uma proposta 
de tratado que não se desti- 
na, como sublinharam os subs- 
critores, a repetir o princípio 
de não-recurso à força, tal 
como está consagrado na 
carta da ONU e na Acta Final 
de Helsínquia, mas a desen- 
volvê-lo e concretizá-lo, atri- 
bufndo-lhe um carácter obri- 
gatório e convertendo a re- 
núncia ao emprego da força 
em norma da vida interna- 
cional. 

E em Moscovo a agência so- 
viética «Tass» divulgava uma 

A toragem polítita 

Ronald Reagan pediu 
na segunda-feira ao Con- 
gresso dos EUA para ter 
a «coragem política» de 
aprovar a sua proposta 
de orçamento para o ano 
fiscal que se inicia em 
Outubro. 

Coragem política de 
facto necessária para vo- 
tar favoravelmente um 
aumento de 30 milhões 
de dólares no sector da 
defesa; 

Coragem política para 
aprovar ao mesmo tempo 
um corte de 40 milhões 

de dólares nos gastos 
sociais; 

Coragem política para 
concordar com cortes no 
sector da habitação, da 
educação, dos transpor- 
tes, da assistência social; 

Coragem política para 
votar a favor da redução 
de 5 por cento nos salá- 
rios de todos os funcioná- 
rios federais; 

Coragem política de 
aprovar um défice de 
180 mil milhões de dóla- 
res (mais 122 mil mi- 

lhões do que no actual 
ano fiscal); 
Coragem política de 
aprovar um aumento das 
despesas com a defesa 
em mais 5,9 por cento! 

O mínimo bom-senso 
aconselharia os membros 
do Congresso e do Sena- 
do dos EUA a ter cora- 
gem política para rejeitar 
um tal orçamento. Como 
se pode falar de paz com 
tais projectos de guerra 
que não poupam sequer 
os próprios cidadãos 
norte-americanos ? 

entrevista concedida pelo chefe 
de Estado e secretário-gerai do 
CC do PCUS, camarada 
Tchernenko, à cadeia de televi- 
são americana «CNN», centra- 
da sobretudo nas relações so- 
viético-americanas e nas nego- 
ciações de Genebra. 

Uma entrevista em que o di- 
rigente soviético, falando sobre 
as dificuldades e obstáculos 
nas referidas conversações, 
evocadas por numerosos fun- 
cionários norte-americanos, 
alertou para o que se está a 
preparar a opinião pública 
para discussões estéreis que 
durariam anos, ao mesmo 
tempo que se defende o au- 
mento dos armamentos nu- 
cleares e a aceleração da 
realização dos programas es- 
paciais. 

A militarização do espaço, 
afirmou o camarada Tchernen- 
ko, não só representaria o 
torpedeamento do tratado 
soviético-americano sobre a 
limitação dos sistemas de 
defesa anti-míssil, como sig- 
nificaria praticamente o fim 
de qualquer possibilidade de 
limitação dos armamentos 
nucleares, catalízando a cor- 
rida incontrolável aos arma- 
mentos. 

Uma corrida para o holo- 
causto que os povos de todo o 
mundo recusam e contra o 
qual se mobilizam, A esperan- 
ça suscitada pelo acordo em 
prosseguir as negociações de 
Genebra só se manterá viva se 
os EUA sentirem toda a pres- 
são internacional contra a sua 
demente corrida aos armamen- 
tos. Caso contrário, um reduzi- 
do grupo de homens e máqui- 
nas poderá mesmo decidir a 
nossa sorte... 

AFRICA DO SUL 

Nelson Mondelo 

responde o Pretória 

O desenvolvimento do movimento popular contra o 
racismo, o agravamento da crise económica e social e o 
aumento das pressões internacionais contra o apartheid, 
estão a provocar na África do Sul a crescente 
preocupação das autoridades racistas, que se 
desdobram no anúncio de medidas demagógicas com 
que desesperadamente tentam evitar a sua inevitável li- 
quidação. 

A proposta de libertação de 
Nelson Mandela, dirigente do 
Congresso Nacional Africano 
preso há mais de 22 anos — o 
preso político mais antigo do 
mundo — na condição do ANC 
renunciar à luta armada, é bem 
o testemunho desse deses- 
pero. 

Símbolo vivo da luta do 
povo africano contra o apart- 
heid, representante incontesta- 
do da resistência contra o ra- 
cismo, Nelson Mandela conti- 
nua, apesar do seu longo e ter- 
rível cativeiro, bem presente na 
vida política da África do Sul. 

A resposta de Mandela à 
proposta dos racistas de Pretó- 
ria, dada através de uma entre- 
vista concedida na prisão a 
lord Bethel, membro britânico 
do Parlamento Europeu, de- 
monstra bem o espírito comba- 
tivo e a esperança que o 
animam: 

A luta armada do ANC 
contra os Interesses econó- 
micos do apartheid é-nos im- 
posta pelo próprio governo. 
Se querem que a abandone- 
mos, têm a bola no seu cam- 
po. Devem reconhecer o nos- 
so direito à legalidade, tratar- 
-nos como um partido políti- 
co e negociar connosco. En- 
quanto não o fizerem, terão 
de se haver com a luta 
armada. 

A reacção de Pretória não 
se fez esperar: um porta-voz 
da presidência anunciou que o 
governo não encara a possibili- 
dade de negociações com o 
ANC nem o seu reconhecimen- 
to, enquanto o ministro dos Ne- 
gócios Estrangeiros Roelof Bol- 
ha classificava as afirmações 
de Mandela de «assunto muito 
delicado». 

A questão está no entanto 
longe de ser encerrada. A opo- 
sição interna não pára de cres- 
cer e de se alargar a sectores 
cada vez mais vastos. Após a 
tomada de posição de diversas 
organizações de industriais sul- 
-africanos a favor do reconhe- 
cimento dos direitos dos ne- 
gros, o presidente do Partido 
Progressista Liberal, Frederik 
Van Zyl Slanbert, criticou dura- 
mente a política do governo. 

Falando na sessão de aber- 
tura do chamado parlamento 
das «três câmaras», o dirigente 
da oposição branca na África 
do Sul acusou as autoridades 
de terem arrastado o país para 
uma crise económica que fez 
baixar drasticamente o nível de 
vida da população, criticou a 
repressão com que se preten- 
de impedir as manifestações 
contra a discriminação racial e 
apresentou uma moção de 
desconfiança ao governo. 

A recusa à política de 
apartheid — disse aquele diri- 
gente—, que desacredita a 
África do Sul perante a opi- 
nião pública internacional, é 
uma urgência indispensável 
da actualidade do país. 

De salientar ainda a denún- 
cia feita peia Frente Democráti- 
ca Unida (UDF), que agrupa 
setecentas organizações multi- 
-raciais anti-apartheid, no que 
se refere às chamadas «refor- 
mas» anunciadas recentemen- 
te por Pieter Botha; trata-se de 
uma manobra que visa fazer 
crer à comunidade interna- 
cional que a Africa do Sul 
está a caminho da democra- 
cia, mas que na verdade tem 
por objectivo tornar mais efi- 
caz o estatuto de sub-huma- 
no dado aos negros. 

Sintomático é que apenas a 
Casa Branca tenha saudado 
tais «reformas». Em Washing- 
ton, o porta-voz da administra- 
ção Reagan, Robert Sims, afir- 
mou que os EUA acolhem fa- 
voravelmente a declaração 
de Intenções do presidente 
Botha quanto às mudanças 
construtivas para a maioria 
negra na África do Sul. 

Um acolhimento que não é 
partilhado pelos mais diversos 
norte-americanos que conti- 
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Nelson Mandela 

nuam a manifestar-se contra o 
apartheid junto à embaixada da 
África do Sul em Washington e 
a ser presos pela polícia. 

Nem tão-pouco peia opinião 
pública internacional, cujas 
pressões levaram já Botha a 
admitir que as circunstâncias 
e os acontecimentos no res- 

to do mundo têm uma In- 
fluência incontestável no 
país. 

O racismo e o apartheid es- 
tão condenados. A solidarieda- 
de com os que os combatem 
ajudarão a libertar mais de- 
pressa a África do Sul. 

NICARAGUA 

Defender a Revolutão 
* 

retonstruir o país 

O presidente da Nicarágua, Daniel Ortega, apresentou 
recentemente à Assembleia Nacional nicaraguense um 
projecto de reforma do sistema de salários, que visa 
garantir uma remuneração mais justa do trabalho, 
nomeadamente no que se refere aos operários ocupados 
na produção de bens materiais. 

Esta iniciativa, que surge na 
sequência da realização da As- 
sembleia Nacional da Central 
Sandinista dos Trabalhadores, 
no final do mês passado, inse- 
re-se no programa económico 
do governo para o ano em cur- 
so, cujo objectivo principal é o 
de ultrapassar as dificuldades 
provocadas pelo virtual estado 
de guerra em que vive o país. 

Para além dos graves pro- 
blemas provocados peia guerra 
não declarada que lhe é movi- 

Salvador 

: 

Os direitos humanos 

e o caminho do diálogo 

A organização norte-americana «American's Watch» 
divulgou há dias um relatório sobre a situação dos 
direitos humanos em El Salvador, onde ressalta a 
conclusão de que neste domínio a realidade continua 
horrível. 
Segundo o documento, entre Julho e Outubro do ano 
passado, o exército e as organizações paramilitares de 
extrema-direita assassinaram mais de um milhar de 
civis, enquanto os «raids» da aviação e do exército 
salvadorenhos continuam a fazer centenas de mortos 
entre a população indefesa. 

O relatório faz ainda notar a 
impunidade com que actuam 
os militares, sublinhando que 
nos últimos cinco anos nenhum 
foi alvo de qualquer processo 
por violação dos direitos do 
homem, 

A denúncia desta situação, 
repetidamente feita pelas for- 
ças patrióticas, desmascara ca- 
balmente a falsidade das ale- 
gações da administração Rea- 
gan de pretensos «progressos 
substanciais» no que respeita 
aos direitos humanos em El 
Salvador e que têm servido de 
argumento para a aprovação 
de novos e crescentes auxílios 
ao governo salvadorenho. 
A divulgação do referido relató- 
rio coincidiu de resto com o 
anúncio de mais um flagrante 
desrespeito pelo direito à vida 
dos prisioneiros de guerra, no 
caso duas guerrilheiras captu- 
radas por efectivos da guarda 
nacional salvadorenha. 

De acordo com as infor- 

mações difundidas pela Notisal 
(agência da FMLN/FDR), a pri- 
são da comandante Yanet 
Hasbun, conhecida como «Filo- 
mena» e da combatente Maxi- 
mina Villatoro foi noticiada por 
diferentes jornais salvadore- 
nhas com base em infor- 
mações de fontes militares do 
governo. 

A notícia, de finais de Janei- 
ro, precisava que ambas as 
prisioneiras haviam sido trans- 
feridas para a sede do coman- 
do do Estado Maior das Forças 
Armadas em San Salvador, 
onde estavam a ser interroga- 
das. Segundo a rádio «Vence- 
remos», uma das duas emisso- 
ras da FMLN, as duas guerri- 
lheiras estavam a ser submeti- 
das a torturas físicas e psicoló- 
gicas. 

A surpresa surgiu quando 
posteriormente o Comité de 
Imprensa das Forças Armadas 
(Coprefa) distribuiu um comuni- 
cado negando que as comba- 

tentes da FMLN se encontrem 
prisioneiras dos militares. 

Para a Farabundo Marti as 
razões deste procedimento são 
óbvias: o exército salvadorenho 
continua a violar os acordos de 
Genebra sobre os prisioneiros 
de guerra, não obstante o go- 
verno de El Salvador o ter 
subscrito. Esta actuação con- 
trasta em absoluto com a práti- 
ca seguida pela FMLN, que 
nos últimos quatro anos liber- 
tou cerca de três mii prisionei- 
ros de guerra, incluindo um 
vice-ministro da Defesa e nu- 
merosos capitães, tenentes e 
majores, no cumprimento des- 
ses acordos. 

De salientar, por outro lado, 
o facto deste novo incidente 
constituir mais um obstáculo ao 
prosseguimento do diálogo en- 
tre o governo e a FMLN/FDR, 
que as forças de extrema-direi- 
ta lideradas por Robert D'Au- 
buisson visam impedir a todo o 
custo. 

Como afirmam os represen- 
tantes da Frente Farabundo 
Marti de Libertação Nacional e 
da Frente Democrática Revolu- 
cionária, não se pode descartar 
ainda a possibilidade das duas 
guerrilheiras terem sido vítimas 
dos excessos dos seus capto- 
res, como tragicamente tem 
ocorrido inúmeras vezes. 

O presidente Napoleon 
Duarte — afirma a nota divul- 

gada peia Notisal —- tem ago- 
ra uma excelente oportunida- 
de para exercer a sua condi- 
ção de Comandante Supre- 
mo das Forças Armadas, que 
reiteradamente proclama, e 
ordenar a apresentação da 
comandante Yanet Hasbum e 
de Maximina Villatoro, como 
foi solicitado pela comissão 
não governamental dos direi- 
tos humanos de El Salvador 
e por outras petições de par- 
lamentares europeus e de or- 
ganismos humanitários inter- 
nacionais. 

Se o não fizer, Napoleon 
Duarte está a sancionar a vio- 
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A «guarda nacional» em acção, 

laçâo pelo exército do acordo 
de «humanização da guerra» 
estabelecido aquando do pri- 
meiro encontro para o diálogo 
entre o governo e a FMLN- 
-FDR, realizado a 15 de Outu- 
bro, em La Palma, e a reforçar 
as posições dos que, no seio 
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num bairro operário de Santiago 
iilií 

do próprio regime, se propõem 
levar a cabo o golpe palaciano 
que o afastará do poder. 

E também, o que é incompa- 
ravelmente mais grave, a impe- 
dir a procura de soluções pací- 
ficas para a guerra salvado- 
renha. 

da pelos EUA e pela acção 
dos contra-revolucionários a 
soldo da CIA, os dirigentes 
sandinistas têm-se empenhado 
em dar resposta a questões 
inerentes à própria construção 
de uma sociedade nova na Ni- 
carágua. Algumas dessas 
questões foram de resto deba- 
tidas na Assembleia da Central 
Sandinista dos Trabalhadores, 
cujas conclusões apontam a 
necessidade de aumentar a 
produção, reforçar a disciplina 
e a produtividade, bem como a 
participação das organizações 
sindicais na gestão das empre- 
sas e fábricas, no combate à 
burocracia e outros aspectos 
negativos que entravam a re- 
construção da economia na- 
cional. 

O empenhamento dos traba- 
lhadores nicaraguenses e das 
suas organizações de classe 
na reconstrução do país — que 
passa, como também fizeram 
notar, pelo planeamento e peia 
elaboração pelo governo de 
normas de produção e adop- 
ção de medidas capazes de fo- 
mentarem o trabalho conscien- 
te, combater as actividades es- 
peculativas e aumentar a quali- 
dade de vida da população — 
é tanto mais importante quanto 
os prejuízos provocados entre 
1981 e 1984 pela contra-revo- 
luçâo nos sectores produtivos 
orça os 260 milhões de dólares 
e as sabotagens e bloqueios 
provocaram perdas adicionais 
da ordem dos 837 milhões de 
dólares. 

Defender a revolução, o que 
no caso vertente da Nicarágua 
significa continuar a deslocar 
para a defesa importantes ver- 
bas que poderiam ser aplica- 
das noutros sectores, e apostar 

Países da Indochina 

querem a Paz 

Realizou-se no mês de Janeiro a conferência semestral que 
reúne os ministros dos Negócios Estrangeiros do Vietnam, 
Laos e Kampuchea. Na reunião, realizada na cidade de Ho 
Chi Minh, foi aprovado um comunicado comum em que se 
afirma a vontade de desencvolver relações de boa vizinhança 
em toda a região, nomeadamente através do desenvolvimento 
de relações bilaterais. Destaca-se ainda a importância que te- 
ria uma normalização de relações com os Estados Unidos que 
«deveriam contribuir para uma paz e estabilidade duradouras 
na Ásia do Sudeste». 

A conferência debruçou-se nomeadamente sobre a situação 
no Kampuchea, reafirmando-se que tal não é um «problema 
entre os Estados de ASEAN e os da Indochina», e que uma 
solução pode ser encontrada através da liquidação da «dique 

criminosa de Pol Pot» (responsável, quando no poder, pelo 
massacre de mais de três milhões de pessoas). 

Dirigente da Frelímo 

assassinado por terroristas 
Assumane NTaula, membro do Comité Central do Partido 

Frelimo, foi assassinado por bandos terroristas, dia 22, na pro- 
víncia de Niassa. Na mensagem de condolências dirigida pelo 
CC do Partido Frelimo à família do camarada assassinado 
destaca-se o seu papel «na organização e mobilização da po- 
pulação na guerrilha» e afirma-se que a morte de NTaula 
«pelas mãos criminosas dos bandidos armados, em pleno 
exercício dos seus deveres de militante e patriota, reforça a 
determinação do nosso partido e de todo o povo em prosse- 
guir ainda com maior vigor o Combate até à liquidação total e 
completa do banditismo armado». Banditismo armado que con- 
ta também com fortes apoios aqui em Portugal. 

ao mesmo tempo na reconstru- 
ção nacional, não é tarefa fácil. 
Sobretudo porque os Estados 
Unidos continuam a desenvol- 
ver todos os esforços para lhe 
impor a sua política, através da 
força. 

A retirada norte-americana 
das conversações de paz com 
a Nicarágua, no México; a re- 
cusa em aceitar as decisões 
do Tribunal Internacional de 
Haia; o boicote descarado das 
iniciativas do Grupo de Conta- 
dora e a aprovação (iminente) 
de novas verbas para a cha- 
mada guerra secreta contra a 
Nicarágua, constituem elemen- 
tos mais do que bastantes para 
deixar claro que a administra- 
ção Reagan se propõe prosse- 
guir a escalada belicista na 
América Central. 

Uma escalada que provocou 
na Nicarágua, nos últimos qua- 
tro anos, três mii mortos, cerca 
de dois mil feridos e quase 
quatro mil desaparecidos. 

Uma escalada que passa 
pela crescente militarização 
das Honduras, El Salvador e 
Costa Rica, e pelo aumento 
das tensões em toda a Améri- 
ca Central, tornando-se num 
sério perigo para a paz em 
toda a região centro-america- 
na. 

Uma escalada, enfim, que 
dificulta ao máximo toda a ac- 
tuação das autoridades nicara- 
guenses, incluindo o cumpri- 
mento dos compromissos as- 
sumidos pelo governo com os 
partidos políticos na sequência 
do diálogo nacional levado a 
cabo ainda antes das eleições 
em Novembro último: a realiza- 
ção periódica de eleições; a li- 
berdade de imprensa e de ex- 
pressão do pensamento; a li- 
berdade de organização; a li- 
berdade e democracia sindical; 
o respeito peia propriedade pri- 
vada, cooperativa, individual e 
estatal. 

Trata-se, no fundo, de criar 
todas as condições para impe- 
dir o normal funcionamento das 
autoridades sandinistas — que 
nas eleições de 4 de Novem- 
bro tiveram o seu mandato rati- 
ficado por 66,9 por cento do 
eleitorado — para as acusar 
depois pela situação causada 
peia permanente agressão e 
desestabilização levada a cabo 
pelo imperialismo norte-ameri- 
cano e seus agentes. 

Um artifício velho de muitos 
anos que não deixa contudo de 
poder ter os seus frutos, quan- 
do não devidamente denuncia- 
do pelos que verdadeiramente 
se empenham na defesa da 
paz e da democracia. 

O que significa que hoje, e 
amanhã, e depois há que man- 
ter acesa a chama da solidarie- 
dade com a Nicarágua. 
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O agastamento 

Interessado no presente e no porvir da coisa pública nacional, o 
leitor ávido precipita-se sobre as lusitanas gazetas no sentido de 
obter exacta informação quanto a essa agitada reunião do 
Conselho Nacional do PPD/RSD na portuense Junta de Freguesia 
do Bonfim e na qual o senhor professor Pinto ficou com dois votos 
à maior. 

A informação é copiosa. 
Sabe-se que o industrial Melo esteve quase, quase a esmurrar o 
publicista Júdice. O mesmo sr. Melo produziu uma sentença 
política — esclarecem os periódicos — da maior relevância para o 
futuro do País: «Isto — tonitruou — é tudo uma garotada». 

O debate político-ideológico que esteve na origem do incidente é 
relevante, O sr, Melo terá dito ao sr. Júdice que ele, Júdice, não 
tinha moralidade política. Posto o que, fulgurante, concluiu; «o 
senhor cale-se porque tem idade para ser meu neto». 
O argumento, convenhamos, é de peso. 

Na réplica, o sr. Júdice colocou uma hipótese de estudo que 
formulou da seguinte forma; «o sr. eng. Eurico de Melo se calhar é 
parvo». Quanto às incidências etárias da questão, avançou 
mesmo vertentes genealógicas: «podia talvez ser filho dele, mas 
não quero reagir como se tivesse a idade mental de um seu 
neto». 

Em adenda ao debate, o correligionário do sr. Júdice, sr. Santana 
Lopes, avançou uma proposta concreta a respeito do sr. Melo: 
«Que vá para casa, pois está gá-gá». 

Entretanto, o senhor Rogério Martins demite-se de vogal da 
Comissão Política. A NP informa, pressurosa e categórica, que a 
decisão é «irrevogável» e de natureza «política». O 
esclarecimento é precioso, pois havia algumas suspeitas que a 
decisão fosse de natureza não-política, 

O sr. Salgueiro produziu a ortopédica sentença de que tem 
«grande dificuldade em calçar os sapatos de Mota Pinto». Apesar 
deste afirmado respeito pelo património pedestre do vice-primeiro- 
-ministro, o incondicional apoiante deste, sr. Ilídio Peixoto da 
Concelhia do Porto, paraninfou elegantemente uma medida 
relativamente ao sr. Salgueiro: «é preciso — disse — correr com 
estes gajos». Segundo outras versões, a afirmação teria sido que 
«temos de correr com esta canalha que quer dar cabo do partido». 

Nem os gajos nem a canalha, que se saiba, comentaram. 
Houve também a história da votação da proposta de apoio ao 
professor Pinto subscrita por 45 (quarenta e cinco) conselheiros: 
decidido o escrutínio secreto, verificou-se que apenas 38 (trinta e 
oito) criaturas a haviam votado favoravelmente. Conclui-se por 
conseguinte que, num arroubo de verticalidade política, sete 
conselheiros subscreveram o papel em público e votaram contra 
ele em secreto. Verifica-se assim a pujança ética e ideológica do 
pessoal PPD. 

O professor Pinto, claro, sentiu-se com estas coisas. Aliás, tivera 
já anteriormente uma poderosa frase, de linear clareza e cintilante 
determinação: «Pelo que já ouvi, deveria demitir-me já, mas penso 
que não é esse o interesse da maioria dos militantes, por isso não 
o faço, o que não significa que não o venha a fazer se continuar 
este agastamento». 

À hora a que se escrevem estas linhas ignoram-se ainda as 
evoluções do agastamento. Parece porém evidente que está tudo 
muito agastado e, o que é mais, bastante desgastado. 
O desgastamento que está na origem do agastamento reside, 
conforme se sabe, no governo PS/PSD onde está o senhor 
professor Pinto e que se encontra hum estado de desgaste 
completo. Políticos desgastados têm sempre tendências a agastar- 
-se. 

O que sucede é que o agastamento de que o sr. professor Pinto 
se ressentiu no Bonfim (e concordar-se-a' que foi feliz a escolha do 
local...) não é nada comparado com o que lavra por esse País 
fora. 

E, como se sabe também, quando as coisas se desgastam, é 
mister substitui-las. Mas rapidamente para não avariarem mais os 
restantes mecanismos e assegurar-se de novo regulares 
funcionamentos® 

■ ff. c. 

Importante 

contributo 

para a solução 

dos problemas 

nacionais 

assim definiu Carlos Costa, em entrevista 

ao «Avante!», o grande objectivo 

da Conferência a realizar 

no fim do próximo mês 

Está marcada para os próximos dias 30 e 31 de Março uma 
Conferência Nacional do Partido sobre «a via de 
desenvolvimento para vencer a crise». Sobre os objectivos da 
iniciativa e o seu enquadramento na realidade nacional, assim 
como sobre os trabalhos preparatórios em curso, registámos as 

opiniões do camarada Carlos Costa, membro da Comissão Política e do 
Secretariado do Comité Central. 

Foi |á há sete anos que o PCP 
realizou a sua Conferência Nacional 
sobre problemas económicos que 
aprovou um documento de conclu- 
sões e uma proclamação. É possí- 
vel afirmar-se que ao longo deste 
espaço de tempo decorrido até à 
realização da nova Conferência as 
análises e propostas aprovadas em 
Junho de 1977 se mantiveram 
actuais? 

Antes de responder directamente à 
tua pergunta desejava lembrar, para 
evitar qualquer errada dedução, que 
no espaço dos sete anos a que te re- 
feres, o PCP realizou não apenas 
uma, mas sim três Conferências Na- 
cionais sobre problemas económicos: 
a «Conferência Nacional do PCP para 
a Recuperação Económica», que ficou 
conhecida por «A Saída da Crise»; a 
«Conferência das Organizações do 
PCP para a Defesa e Dinamização do 
Sector Nacionalizado da Economia», 
realizada em 1978, e a «Conferência 
do PCP - Portugal e o Mercado Co- 
mum», realizada em 1980. A Confe- 
rência Nacional do Partido que se rea- 
lizará em Março sobre «A Via 
de Desenvolvimento para Vencer a 
Crise», será, portanto, de facto a 
quarta Conferência Nacional do Parti- 
do sobre problemas económicos. 

Ora, se é verdade que a Conferên- 
cia de 1977 é um marco de referência 
obrigatório das análises e propostas 
do Partido (depois do 25 de Abril) so- 
bre a situação económica do País, 
também é verdade que as duas últi- 
mas Conferências realizadas, embora 
de âmbito mais delimitado, foram de 
grande importância, pois deram res- 
postas a duas questões centrais da 
vida económica (e política) nacional. 

Lembro ainda que o IX e X Con- 
gressos do Partido, realizados em 
1979 e 1983, procederam a análises 
fundamentais da situação económica 
e definiram as grandes orientações do 
Partido em tal matéria. 

Isto para não falar de importantes 
documentos do Comité Centrai e até 
de vários Seminários e Encontros so- 
bre questões económicas, que tiveram 
lugar depois da Conferência de 1977 
e que deram notáveis e inovadores 
contributos para a análise crítica às 
políticas de direita e para a definição 
de orientações sectoriais do Partido. 

Podemos afirmar que nenhum ou- 
tro partido realizou nesta matéria acti- 
vidade comparável à do nosso, e que 
o nosso Partido tem feito um esforço 
de constante actualização de análise 
e propostas. 

Sucede, porém, que a política de 
recuperação capitalista, agrária e im- 
perialista começou, nos seus traços 
essenciais, em 1976, conduzida pelo 
PS de Mário Soares (recordemos os 
decretos da chamada contra-revolu- 
ção legislativa) e, com ela, o súbito 
agravamento (e criação de novas con- 
dições de agravamento) da situação 
económica do País, 

O prosseguimento agravado desta 
política, ao longo dos últimos anos, 
pelos governos de direita (com ou 
sem o PS), por um lado, e a profundi- 
dade da análise e das propostas fei- 
tas na Conferência de 1977, por ou- 
tro, faz com que muito do essencial 
das nossas propostas de 1977 se 
mantenha de pé. Não é por acaso 
que, ao longo destes anos, muitos 
economistas têm glosado as nossas 
teses de 1977, como, por exemplo, a 
de substituição de importações por 
produção nacional, e um desses go- 
vernos criou até um organismo do Es- 
tado para estudar tal matéria... Muitos 
outros exemplos poderíamos citar. 

Mas a situação económica, finan- 
ceira e social do Pais é hoje muitíssi- 
mo mais grave e, daí, a necessidade 
de novas e generalizadas análises e 
respostas que constituem uma alter- 
nativa global à actual política econó- 
mica que põe em causa o próprio re- 
gime democrático. 

Na verdade, a cruzada de forçada 

centralização, de autêntica espoliação 
de capital (designadamente do patri- 
mónio do Estado) e da mais-valia em 
benefício de meia dúzia de capitalis- 
tas, agrários e multinacionais, a sabo- 
tagem económica generalizada, não 
só eleva ao extremo a gravidade da 
situação económica, financeira e so- 
cial, como constitui uma verdadeira 
conspiração económica contra o regi- 
me democrático. 

Significarão, pois, essas tuas 
palavras que é o agravamento rápi- 
do das condições económicas, fi- 
nanceiras e sociais do nosso país 
que levou a direcção do nosso Par- 
tido a realizar a Conferência? Ou 
foi a complexidade da situação po- 
lítica, com eleições autárquicas, 
eleições presidenciais, mesmo a hi- 
pótese de eleições legislativas an- 
tecipadas, que determinou a reali- 
zação da Conferência este ano e 
em Março? 

É um facto incontroverso (salvo 
por parte de pessoas com a credibili- 
dade de Mário Soares) que a situação 
económica e financeira do País se tor- 
na hoje, dia-a-dia, muito mais grave, 
muito mais degradada, de muito mais 
difícil recuperação. A situação finan- 
ceira interna e a divida externa do 
nosso país colocam-se hoje num grau 
qualitativamente diferente. A dívida 
externa, que pelo seu colossal volume 
constitui um verdadeiro atentado con-' 
fra a soberania nacional e a economia 
portuguesa, começa a ser insustentá- 
vel, e o nosso sistema financeiro en- 
contra-se à beira da ruptura. A isto 
nos conduziu uma política de classe 
ferozmente antioperária e inevitavel- 
mente antinacional, uma política re- 
cessiva que só tem trazido fome e mi- 
séria para o povo e benesses para o 
grande capital. 

Não marcámos a data da Confe- 
rência apenas por estarmos a assistir 
à rápida degradação da situação polí- 
tica, nem por ser um ano carregado 
de eleições de vários tipos. Esta Con- 
ferência já anteriormente prevista, foi 
marcada na reunião do Comité Cen- 
tral de 28 de Novembro de 1984 para 
a data de 30 e 31 de Março, tendo 
em conta a necessidade e urgência 
de a realizar, o tempo mínimo indis- 
pensável para a sua preparação, o 
pesadíssimo calendário de realizações 
do Partido em 1984 e, naturalmente 

J 
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também, as previsões que pdoería- 
mos fazer sobre a evolução da situa- 
ção política. 

Poderemos dizer que foram vários 
os aspectos que puseram na ordem 
do dia a necessidade da realização 
desta nova Conferência Económica, 
Primeiramente, a urgência em alertar, 
com o maior impacto público possível, 
o nosso povo, todas as forças sociais 
e políticas interessadas em suster e 
combater a crise numa perspectiva de 
interesse nacional, para a gravidade 
da situação e os perigos dela decor- 
rentes para a sobrevivência da própria 
democracia. Em segundo lugar, por- 
que, como disse, houve alterações 
qualitativas na própria degradação 
económica, que impõem um esforço 
de estudo, de reflexão, de análise 
científica. Em terceiro lugar, o mo- 
mento político particularmente comple- 
xo que estamos a viver, vai exigir das 
forças politicas e sociais que se opõ- 
em à política de destruição das forças 
produtivas nacionais, à anarquia, à 
corrupção, à desestabilização econó- 
mica e financeira prosseguida pelos 
governos de direita, alternativas cla- 
ras, soluções concretas e realistas 
para os principais e mais urgentes 
problemas da nossa Pátria. 

As Conclusões da Conferência, 
infere-se das tuas palavras, virão 
assim a ter um papel importante 
para a clarificação da crise poli- 
tica!?... 

Naturalmente. E nem poderia dei- 
xar de ser assim. Da Conferência sai- 
rão, certamente, não apenas uma ca- 
racterização profunda da crise econó- 
mica, financeira e social que avassala 
o País e as suas causas, mas tam- 
bém aquilo que poderíamos chamar a 
alternativa de política económica pro- 
posta pelo PCP quer no aspecto glo- 
bal, quer sectorial. 

E ninguém minimamente informa- 
do sobre as questões económicas, 
poderá alhear-se daquilo que vamos 
esclarecer e propor. Isto decorre, 
aliás, de uma outra realidade mais 
profunda. É que sem o PCP e sem os 
trabalhadores, por mais voltas que se 
dê às teorias económicas, por mais 
modelos que se criem e números que 
se manipulem, não haverá soluções 
possíveis para os gravíssimos proble- 
mas económicos nacionais. 

E é exactamente por termos a no- 
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A Conferência sobre questões económicas organizada pelo PCP em 30 e 31 de Março é a quarta grande iniciativa dedicada pelo Partido ao tema, numa clara 
demonstração do empenho ê da capacidade dos comunistas em debaterem os grandes problemas nacionais e proporem soluções alternativas à ruinosa 
política de direita 

ção da importância da nova Conferên- 
cia que temos de nos empenhar, co- 
lectivamente, na mobilização de von- 
tades, energias, conhecimentos e inte- 
ligências para a sua preparação e 
realização. 

A Conferência de 1977 apresen- 
tou alguns traços precullares em 
comparação com iniciativas congé- 
neres. Se, por um lado, não foi uma 
pura reunião politica partidária, por 
outro, também não foi o puro deba- 
te de especialistas de questões 
económicas ou técnicas: em certa 
medida, foi uma junção das duas, 
um grande debate colectivo sobre 
problemas económicos. 

Para a de 1985 mantém-se esta 
perspectiva, mantêm-se as metodo- 

logias de preparação e realização 
que lhe deram forma? 

Que passos estão a ser dados - 
ou foram Já - para a preparação? 

Talvez seja de começar por dizer 
que, na realidade, a Conferência co- 
meçou a realizar-se há muitos meses. 
E isto tem a ver com um traço novo 
que a sua preparação apresenta. É 
que, tendo já em mira essa iniciativa 
económica, ao longo do ano de 1984, 
e ainda no princípio deste ano, vie- 
mos realizando Seminários e Debates, 
públicos e internos, sobre algumas 
das questões mais importantes da 
área económica. Assim, tratámos as- 
suntos tais como: a questão energéti- 
ca, o abastecimento do País e os or- 
ganismos de «coordenação económi- 

ca», o desenvolvimento siderúrgico, o 
comércio externo e a dívida externa, 
ciência e tecnologia e desenvolvimen- 
to económico, etc. Muitos dos traba- 
lhos efectuados para estes encontros 
já estão adiantados e serão importan- 
tes contributos para a Conferência. 

O estilo, o método que dá um 
cunho especial às nossas iniciativas e 
as diferencia de todas as outras é, de 
facto, o do trabalho colectivo, a dis- 
cussão colectiva, para ó qual concor- 
rem especialistas, técnicos, trabalha- 
dores produtivos e de serviços, numa 
visão global dos problemas económi- 
cos e sociais, na procura das melho- 
res soluções para os trabalhadores, 
para o País e para os portugueses. E 
esse traço naturalmente que já está 

presente e continuará a estar na fase 
preparatória e durante os dois dias da 
realização da Conferência. Neste mo- 
mento, por exemplo, estão em mar- 
cha, por iniciativa de células, de al- 
guns grupos de trabalho e de algumas 
organizações regionais, debates alar- 
gados sobre certas matérias, onde, 
como noutras alturas tem ocorrido, 
poderão participar amigos do Partido, 
trabalhadores e técnicos que, não 
sendo militantes do PCP, se mostrem 
interessados em neles estar presentes 
e intervir. 

Estamos certos de que prosse- 
guindo tal método, a Conferência 
constituirá um êxito para o nosso Par- 
tido e um importante contributo para a 
solução dos problemas nacionais. ■ 
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Henrique Custódio 

O desastre do Cartaxo 

OlutoeaÊuia 

que o Governo semeia 

ecado: «A comissão de Gestão está neste momento 
ocupada». Ponto final, nada de conversas com jornalistas. 
Cá fora, ao portão, um contínuo nervoso controlava as 
entradas com zelo encomendado. Uma mulher-polícia fazia- 
-Ihe companhia, que não par na tarefa fiscalizadora. Alunos 

já graúdos e com atenção adulta passarinhavam na estrada (a Escola 
Secundária do Cartaxo, construída há cinco anos com dinheiros 
americanos e cheia de prafrentexes que até explodem, está localizada à 
beira de uma estrada nacional). Andavam à coca de professores para 
lhes expor problemas, marcar encontros, pedir conselhos, dar e colher 
informações. Eles, os professores, eram os únicos que podiam entrar na 
Escola, onde a Comissão de Gestão imposta pelo ministério de Seabra 
se mantinha encerradíssima e ocupadíssima. E começando nesse 
mesmo dia (segunda-feira passada) a mandar os próprios docentes para 
casa já que «não há nada para fazer», a escola está encerrada «e agora 
é esperar que o ministério ponha tudo em ordem». 
Só que tanto professores como alunos entendem não ter nada que ir 
para casa. Por isso continuam a ir à sua escola apesar de os últimos 
não poderem agora entrar — por isso foi de qualquer modo possível 
contactar com a escola apesar da Comissão de Gestão se encontrar «de 
momento ocupada». Quanto ao Conselho Directivo suspenso pelo 
ministro Seabra estava todo fora, em Lisboa, diligenciando o necessário 
para responder à inqualificável actuação do ministério ao anunciar a sua 
suspensão sem nada lhes comunicar e, mais grave, justificando-a com 
acusações de negligência totalmente infundamentadas e 
deliberadamente incriminatórias. 

Já que a Comissão de Gestão es- 
tava assim tão ocupada e a Escola 
tão encerrada, fizemos como os alu- 
nos: abordámos na estrada (passeios, 
não há) os professores que chega- 
vam. Joaquim Lopes, professor de 
Português na Escola e nosso conheci- 
do acidentalmente reencontrado após 
muitos anos, foi o primeiro contacto. 
Recordou conhecidas divergências 
ideológicas entre nós para frisar que 
não tinha relutância em comentar para 
o «Avante!» um problema tão sério 
como aquele (sem se querer, configu- 
rava-se ali uma das linhas de força 
que percorrem este caso: a do total 
isolamento do ministro e do seu minis- 
tério, tendo à perna tudo e todos 
numa indignação que transborda mui- 
to para além da compartimentação 
político-partidária). 

Resumiu com nitidez a situação, 
confirmando a solidariedade total dos 
professores da Escola para com o seu 
Conselho Directivo («até agorji não 
houve uma única voz discordante 
nessa solidariedade»), informando 
sobre a indignação geral pela forma 
incriminatória totalmente injustificada 
com que o ministério suspendeu o 
Conselho Directivo («não é admissí- 
vel uma atitude destas por parte do 
ministério»), esclarecendo em que pé 
estavam as coisas na Escola Secun- 
dária do Cartaxo («uma comissão de 
gestão imposta pelo ministério e in- 
tegrando, por força da lei, o profes- 
sor mais antigo da Escola, substi- 
tuiu coercivamente, é o termo, o 
Conselho Directivo, enquanto uma 
comissão de inquérito anda fazen- 
do investigações») e recordando que 
os professores continuam activos quer 
no apoio às vítimas («há equipas que 
se deslocam diariamente a Lisboa, 
aos locais de hospitalização»), quer 
no mobilizar de esforços para reabrir 
a escola rapidamente e em segu- 
rança. 

O próprio Joaquim Lopes nos 
apresentaria mais dois colegas ambos 
do mesmo Grupo (Português) e por 
sinal activistas sindicais: Aurélio Mar- 
ques, do Secretariado de Santarém 

do SPGL, e António Silva, delegado 
sindical da Escola Secundária do Car- 
taxo. Esbatia-se cada vez mais o con- 
tratempo provocado pela indisponibili- 
dade de sobre-ocupada Comissão de 
Gestão em receber a Imprensa... 

Um estender 
de choves 

Transferimo-nos para o café-res- 
taurante em frente da Escola — o úni- 
co nas imediações e o natural abaste- 
cedor das sandes com que a maioria 
dos alunos «resolve» os almoços que 
a cantina fechada lhes não fornece... 
por falta de verbas (quando virá o in- 
quérito ministerial para averiguar da 
anomalia?!). À volta de umas bicas 
avançámos mais um pouco no «ponto 

■ 

i 

« 

T 
. í 

1 /r; 
- 

í ! 
" mim m 

i 

:: 

wm 

m: 

9Ê . 

A porta da Escola Secundária do Cartaxo. Sem passeio e bem à beira da estrada, como se pode ver pela «zebra» da 
passagem de peões. E estreitamente guardada por um contínuo, como quer uma Comissão de Gestão sem tempo 
para a Comunicação Social 

da situação» que de certa forma pre- 
tendíamos fazer. 

Não se condena uma pessoa an- 
tes de ser julgada, recordou Aurélio 
Marques, voltando mais uma vez à 
questão das suspeitas lançadas in- 
conscientemente pelo ministério sobre 
o Conselho Directivo. Mas não era só 
isso: A escola não tem quaisquer 
plantas das instalações de gás, 
electricidade, água, saneamento, 
etc. O que existe resume-se a um 
«croqui» das salas. Ainda hoje se 
estão a receber equipamentos que 
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Fernando Galinha falando à nossa reportagem: 
sores para casa» 

«Querem mandar os profes- 

às vezes nem se sabe para que ser- 
vem, enquanto se aguarda há anos 
a chegada de outros, bem ur- 
gentes... 

E tem mais — ajuntou António Sil- 
va — quando esta escola foi entre- 
gue à comissão instaladora, há cin- 
co anos a sala que agora explodiu 
não estava pronta, encontrava-se 
em acabamentos e vedada por ta- 
pumes. Seria entregue mais tarde 
pelo empreiteiro com um simples 
estender de chaves. Nenhuma in- 
formação, vistoria, nada. 

Apenas as chaves. 
Apenas as chaves. O costume. 

Quantas escolas abriram este ano 
compulsivamente e com obras por 
terminar? -E quantas não têm, como 
esta, quaisquer plantas dos seus equi- 
pamentos básicos? Que inquérito se 
usa numa circunstância destas? 

Aurélio Marques ainda remataria, 
no meio da pressa em que ambos es- 
tavam (iam para Lisboa): o Ministério 
só é diligente e consciencioso na 
sua tentativa de centralizar todos 
os cordelinhos da gestão e procu- 
rar minar a gestão democrática das 
escolas... 

rrofessores 
cosa?!... 

para 

Falaríamos ainda com outro pro- 
fessor da Escola Secundária do Car- 
taxo - Fernando Galinha, de Educa- 
ção Física, que nos recebeu em sua 
casa. Para trás ficaram algumas horas 
de deambulação pela vila onde a tra- 

gédia continua bem viva mas já não 
se vai atrás da «isca» lançada pelo 
Ministério ao procurar incriminar, na 
televisão, o Conselho Directivo. A no- 
ção de que é ao Estado que cabe a 
protecção dos cidadãos e a seguran- 
ça dos serviços ao seu dispor volta à 
superfície, em perplexidades às vezes 
ingénuas («mas como é que se 
pode entregar uma escola as- 
sim?»), outras de rancores impoten- 
tes («o que "eles" precisavam era 
que os filhos deles andassem aqui, 
mas não, andam em colégios se- 
guros!»). 

Fernando Galinha colocaria uma 
questão ainda não abordada. Assim: 
Há uma tentativa por parte do Mi- 
nistério em desmobilizar os profes- 
sores da escola. Hoje fui lá e verifi- 
quei que a Comissão de Gestão, 
certamente cumprindo orientações 
superiores, está a tentar mandar os 
professores para casa na base de 
que «a escola está fechada e não 
há nada que fazer», etc. Só que nós 
não desmobilizamos: a escola há- 
-de reabrir em condições de segu- 
rança e connosco à frente desse 
esforço. Tal como não cruzámos 
nem cruzaremos os braços no 
apoio aos alunos atingidos, na or- 
ganização dos pais para em con- 
junto lutarmos pela escola e pela 
sua segurança. 

E apoios estatais às vítimas? Fer- 
nando Galinha sorriu: Promessas, já 
são mais de cem. O ministro da 
Saúde, Maldonado Gonelha, até 
prometeu a Importação de pele e 
carne, quanta fosse necessária e 
ainda dos EUA, para as operações 
de cirurgia plástica. Estaremos cá 
para ver... Para já o que chegou fo- 
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ram 50 contos enviados pelo IASE 
como... apoio às famílias. 

50 contos de «apoio» às famílias. 
Só mesmo este Governo. 

Mas ainda conseguimos ouvir uma 
aluna, a Maria Manuela Silva Félix, 
do 11.° ano, numa circunstância fortui- 
ta quando, num café e já de partida 
para Lisboa a vimos num grupo aten- 
to, comentar com emoção os aconte- 
cimentos. Falámos-lhe e ela contou- 
-nos, em linguagem particularmente 
desenvolta, o que ela própria presen- 
ciou do café em frente da escola. Ain- 
da no dia anterior eu tivera lá uma 
aula. Não me cheirou a gás e olhe 
que tenho bom olfacto! De qualquer 
modo duvido que alguém soubesse 
da existência de uma torneira de 
gás que ainda por cima estava es- 
condida, e à mistura com outras 
condutas, por baixo de um lavató- 
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O estado em que ficou o pavilhão onde está a sala da tragédia 

rio. De qualquer modo pergunto; 
se esta escola foi feita com dinhei- 
ro e planos americanos tão sofisti- 
cados, por que diabo colocaram 

uma torneira de segurança de gás 
num sítio tão inseguro? 

Sim, Manuela: Porque que dia- 
bo?!... ■ 

Ministério 

confrcv a Educação 

Saiba-se que «a falta de condições de trabalho e segurança em 
muitas das nossas escolas é uma realidade para a qual os 
professores, os órgãos de gestão democrática e os sindicatos têm 
alertado em múltiplas ocasiões o Governo e a opinião pública. A 
indiferença do Ministério da Educação e do Governo têm sido a 
resposta na maior parte das vezes». A afirmação não é nossa: 
constitui o primeiro parágrafo de uma moção aprovada no passado dia 
31 de Janeiro numa reunião promovida pelo Sindicato dos Professores 
da Grande Lisboa (SPGL) e que mobilizou, numa participação sem 
precedentes nos últimos anos, nada menos que 168 representações de 
Conselhos Directivos de escolas da Grande Lisboa, que a aprovaram 
com apenas duas abstenções e nenhum voto contra. 

Esta significativa tomada de posi- 
ção, além de expressar inequívoca 
solidariedade para com o Conselho 
Directivo da Escola do Cartaxo, aos 
seus professores, alunos, pais e parti- 
cularmente vítimas da catástrofe de 
25 de Janeiro, desenvolve fortíssimas 
críticas ao comportamento do Ministé- 
rio da Educação neste caso da Escola 
do Cartaxo, acusando-o frontalmente 
de irresponsabilidade e tentativa de 
alijamento de responsabilidades. No 
8.° ponto das 12 reivindicações da 
Moção, pode ler-se: «Exigir uma vis- 
toria de todas as instalações esco- 
lares e suspender qualquer tipo de 
actividade naquelas instalações 
onde já é visível o estado de degra- 
dação que ponha em risco a segu- 
rança dos que nela trabalham en- 
quanto a referida vistoria não se 
realize e não seja assinado um ter- 
mo de responsabilidade por uma 
autoridade competente do Ministé- 
rio da Educação.» Título genérico 
desta Moção que, como já dissemos, 
foi aprovada por quase unanimidade 
numa reunião de 168 CD's da Grande 
Lisboa: «contra a irresponsabilidade 
do ministro da educação, a solida- 
riedade e luta dos professores.» 

Mas se já é em si impressionante 
esta onda de solidariedade surgida na 
Zona da Grande Lisboa, em ligação 
com o repúdio pelo comportamento do 
ministro e do Ministério, mais signifi- 
cativa se torna quando sabemos que 

idênticas tomadas de posição foram 
subscritas por todos os sindicatos de 
professores do País, a que se juntam 
centenas de telegramas de Escolas, 
Conselhos Directivos, professores, 
alunos e Associações de Alunos cons- 
tantemente a chegar quer ã Escola 
Secundária do Cartaxo quer ao Sindi- 
cato dos Professores da Grande Lis- 
boa, solidarizando-se com as vítimas, 
os alunos e professores da escola 
atingida, repudiando energicamente a 
atitude do ministro e do Ministério da 
Educação e exigindo-lhes que assu- 
mam as suas responsabilidades e não 
procurem «bodes expiatórios». 

No mesmo sentido vai a extraordi- 
nária paralisação a nível nacional 
ocorrida na passada sexta-feira em 
três períodos de 15 minutos (manhã, 
tarde e noite), que teve elevadíssima 
adesão em todo o País, apesar de a 
sua convocação ter sido decidida e 
publicitada pelos órgãos de Comuni- 
cação Social apenas no dia anterior. 

Outro aspecto que está a indignar 
os professores, em todo o País, rela- 
ciona-se com o carácter nitidamente 
persecutório da acção do ministro Au- 
gusto Seabra neste processo, particu- 
larmente ao anunciar por despacho 
lido na Televisão (a par com o anún- 
cio da primeira morte das vítimas da 
catástrofe) a suspensão do Conselho 
Directivo com a acusação de «indícios 
de negligência», antes dos professo- 
res que o compõem serem notificados 

e sem. que sequer a Comissão de In- 
quérito tivesse iniciado o seu tfabalho 
(fá-lo-ia no dia seguinte!). Procurou-se 
assim — deliberadamente e sem 
quaisquer provas — arranjar um 
«bode expiatório» que fizesse esque- 
cer as evidentes responsabilidades 
dos serviços do Ministério do desas- 
tre. Posto isto já está a correr uma 
acção judicial intentada contra o mi- 
nistro da Educação pelos professores 
lesados, através dos serviços jurídicos 
do SPGL, 

Entretanto, os professores da Es- 
cola Secundária do Cartaxo — unani- 
memente solidários com o seu Conse- 
lho Directivo — têm desenvolvido no- 
tável actividade quer no sentido de 
apoiar os seus alunos e colega atingi- 
dos (criando grupos de acompanha- 
mento permanente em Lisboa, onde 
.estão internados), quer procurando, 
na luta e na organização, pôr a sua 
escola de novo em funcionamento, 
depressa e bem, em absoluta segu- 
rança, quer tentando organizar os en- 
carregados de Educação para unirem 
esforços nesta luta comum. 
. Curiosamente a actual Comissão 
de Gestão imposta pelo Ministério à 
Escola Secundária do Cartaxo está, 
desde a passada segunda-feira e em 
nítido cumprimento de estratégia mi- 
nisterial, procurando desmobilizar os 
professores, mandando-os para casa 
e dizendo-lhes que «não há nada a 
fazer», o Ministério «está a tratar de 
tudo», que voltem «quando a escola 
reabrir»... 

Os professores e alunos é que 
não vão nisso. Tanto mais que, ao 
que parece, o Ensino em Portugal se 
encaminha a passos largos para a 
contingência de ter de ser construído 
e defendido contra um ministério que, 
teoricamente, existe para o servir... 
Há, pelos vistos, que lhe mudar a pre- 
posição chamando-lhe Ministério con- 
tra a Educação. 

Mas o melhor mesmo é mudar o 
Governo que tal ministério tem, já 
que, como sabemos, se merecem tan- 
to um ao outro ■ 

Decretos 

não aguentam 

paredes 

Toda a gente se lembra do exótico início deste ano lectivo de 1984/85 
no nosso País, com as escolas a abrir à viva força embora em muitas 
faltasse professores, pessoal auxiliar, equipamentos, serviços, estruturas e 
até instalações tão obviamente indispensáveis como... salas de aula. E 
que apesar de também muitas delas quase não terem existência física — 
tal a degradação de edifícios que já foram escolas e hoje enriquecem o 
nosso património ruino-arquitectónico, todas abriram oficialmente na data 
definida por um ministério da Educação em bicos de pés, na obcessão de 
exibir estatura governativa. 

Está igualmente presente o subtil «modus faciendi» deste império go- 
vernamental: Conselho Directivo que não abrisse a sua escola na data 
assinalada, levava com um processo disciplinar em cima. Por isso 
várias abriram as portas para as fechar no dia seguinte, dado que não 
havia nada lá dentro, outras nem isso porque nem portas havia e algumas 
iniciaram actividades pedagógicas em locais tão vocacionados como casas 
de banho e antigas prisões. Escusado será dizer que grande parte destas 
situações se têm mantido até hoje, com o que isso significa de dramático, 
de superlotação, irracionalidade de horários, insegurança, desconforto, in- 
salubridade, ineficácia, desaproveitamento, e, enfim, indignidade. 

Pois concretamente em relação à Escola Secundária do Cartaxo — 
também sujeita, na pessoa do seu Conselho Directivo á ameaça do pro- 
cesso disciplinar caso não abrisse as portas na data exigida pelo ministério 
— a situação era resumidamente a seguinte, no início deste ano lectivo: 
professores por colocar, um terço do pessoal administrativo necessário ao 
funcionamento da escola, uma cantina equipada mas fechada... por falta 
de verbas. Destas graves anomalias apenas se resolveu, até hoje, a pri- 
meira, completando-se o quadro do pessoal docente. Quanto ao pessoal 
auxiliar, a escola secundária do Cartaxo continua com dois terços a me- 
nos dos funcionários que deveria possuir, e a cantina mantém-se fechada, 
com as crianças (na sua maioria a morar longe da escola) a «almoçar» 
sandes de bornal ou compradas pelos cafés. 

É este Conselho Directivo — a quem ordenou, sob ameaça, a abertura 
compulsiva da Escola sem que ela estivesse em condições operacionais 
de funcionamento — que agora o ministério da Educação de José Augusto 
Seabra suspende disciplinarmente. Lançando-lhe suspeições sobre a res- 
ponsabilidade de uma tragédia que começa necessariamente — e para 
além de todas as negligências possíveis e a provar — nas condições 
criminosas em que se entregam escolas sem que se lhes conheça as 
redes de gás, água, electricidade, etc. (como foi o caso desta, há cinco 
anos e ainda hoje), que muitas vezes começam a funcionar sem estar 
acabadas (como também foi o caso desta e, concretamente, da sala onde 
se deu a tragédia, que só foi acabada e entregue pelo empreiteiro meses 
depois da escola ter entrado em funcionamento), que, finalmente, come- 
çam as suas actividades por ordem do ministério e independentemente 
das condições de (in)segurança em que se encontram. 

É óbvio que não é no Cartaxo que deve começar o inquérito à tragédia 
do passado dia 25 de Janeiro. Ou no Crato, acerca do acidente ocorrido já 
no início desta semana na escola preparatória onde um tecto lhe deu para 
ruir, por acaso sem causar vítimas. Ou em qualquer desastre a ocorrer 
provavelmente nas muitas escolas deste país, que funcionam «por decre- 
to» mas não se aguentam nas paredes...» 
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TRÂS-OS-MONTES 

1 .a Assembleia da Organização 

Regional do PCP 

ulminando uma intensa fase preparatória, que incluiu a discussão 
do projecto de resolução política e a eleição dos delegados, vai 
realizar-se no próximo domingo em Vila Real a 1.a Assembleia 
da Organização Regional de Trás-os-Montes (ORT) do PCP. 
Efectuando-se «numa região fortemente dominada política e 

ideologicamente pela direita», esta Assembleia, que reunirá 
representantes das organizações do PCP dos dois distritos (Bragança e 
V. Real), «constitui por si mesma um êxito de que se devem orgulhar os 
comunistas e todos os democratas transmontanos e durienses». Como 
assinala o projecto de resolução política, documento que dinamizou a 
fase preparatória, tendo registado numerosas propostas para o seu 
melhoramento, a 1.a Assembleia da ORT é «o resultado de uma 
exigência do crescimento e consolidação do PCP na região, do 
amadurecimento dos seus quadros, da intensificação da sua acção e 
influência de massas», respondendo também às orientações definidas 
pelo X Congresso do Partido. 
A realização da 1 ,a Assembleia da ORT envolve quatro objectivos 
fundamentais: além de uma reflexão crítiça sobre a actividade dos 
comunistas e do Partido na região ao longo deste 10 anos de liberdade, 
a Assembleia abordará os condicionalismos económicos, sociais e 
políticos da região em que se desenvolve essa actividade, as tarefas 
fundamentais do trabalho do Partido e vai eleger pela primeira vez a 
Direcção Regional do PCP — a DORT, 
Recorde-se que a ORT existe há cinco anos e meio, tendo resultado da 
divisão da Organização Regional do Norte em três OR's: Porto, Minho e 
Trás-os-Montes. 

A actividade preparatória da 1 .a As- 
sembleia da ORT proporcionou um 
sério levantamento não só sobre a or- 
ganização do PCP em Vila Real e 

Bragança como sobre as principais 
questões que caracterizam a situação 
política, sociai,económica e cultural da 
região, confirmando-se de novo a pro- 
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A Assembleia da ORT terá também como objectivo contribuir para impulsio- 
nar, na região, a luta pela demissão do Governo PS/PSD e pela criação de 
uma alternativa democrática à política e governo de desastre nacional (na 
foto: zona central da cidade de V. Real) 
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A representação da APU 

nas autarquias 

da região 

• A APU tem nas Assembleias Municipais 33 eleitos. Não temos nenhum 
eleito nos conethos de Mesão Frio, Ribeira de Pena, Santa Marta de Pena- 
guião e Valpaços, no Distrito de Vila Real e Carrazeda de Ansiães, Mace- 
do de Cavaleiros, Miranda do Douro, Vimioso e Vinhais, no Distrito de 
Bragança; 
• Tem eleitos nas Assembleias de Freguesia, 56 em 36 Freguesias do 
Distrito de Vila Real e 38 em 25 Freguesias do Distrito de Bragança; 
• Está presente nos executivos das Juntas de Cortiços e Freixo de Espada 
à Cinta (Distrito de Bragança) e, Pinhão, Cidadelhe, Nossa Senhora da 
Conceição, S. Dinis e S. Pedro (Distrito de Vila Real); 
• Tem presentemente a maioria em 2 Juntas de Freguesia do Distrito de 
Vila Real. Ermida e S." André tendo esta última sido ganha em eleições 
intercalares; 
• Há ainda militantes do Partido que concorreram por listas independentes 
nos executivos de outras Juntas de Freguesia (Vilas Boas no concelho de 
Vila Flor); 
• Além da presença de comunistas e outros democratas nas Comissões 
Administrativas que a seguir ao 25 de Abril geriram as Câmaras Munici- 
pais, houve vereadores da APU em 3 Câmaras do Distrito de Bragança — 
Vila Flor, Mirandela (conquistada em eleições intercalares) e Alfandega da 
Fé. As oscilações das votações não permitiram contudo conservá-los. 

(Do projecto de resolução política da 1.* Assembleia da ORT do PCP) 

funda ligação dos comunistas aos pro- 
blemas e aspirações das comuni- 
dades. 

Reunindo apontamentos de vivo in- 
teresse, o projecto de resolução políti- 
ca da Assembleia é, ao longo das 
suas 59 páginas, um documento de 
extraordinária importância para todos 
os transmontanos e durienses que, de 
facto, estão interessados no futuro 
desta bela região, cujos recursos e 
potencialidades não têm merecido 
tanto no período do fascismo como 
agora as devidas atenções. 

O passado, o presente e o futuro 
transparecem com realismo ao longo 
dos oito capítulos do documento, que, 
já melhorado e enriquecido com as 
propostas dos militantes comunistas, 
será posto à votação no próximo do- 
mingo na cidade de Vila Real. 

Depois de uma breve nota introdu- 
tória, em que se fala da própria As- 
sembleia, dos seus objectivos, do sig- 
nificado da sua realização e do mo- 
mento político em que é efectuada, o 
projecto de resolução política dedica 
os capítulos II, III, IV, V e VI a aspec- 
tos diversificados da realidade trans- 
montana e duriense. E é com muito 
interesse que decorre a leitura desses 
capítulos. Aí se dá uma panorâmica 

multifacetada da região, a que não fal- 
ta a componente histórica da luta e da 
resistência dos democratas e dos tra- 
balhadores da região durante o fas- 
cismo. 

Aí se explica o que foi a exploração 
dos agricultores e dos trabalhadores 
durante a ditadura, a emigração e o 
autêntico êxodo em direcção à Europa 
— a aventura de mais de 100 mil 
transmontanos e durienses à procíira 
de uma vida melhor e mais digna, o 
«salto» clandestino nos anos 60 e 70; 
o que foi a luta do povo, o protesto 
popular e alguns dos seus exemplos 
mais corajosos como a greve dos tra- 
balhadores de Freixo-de-Espada-ã- 
-Cinta em 1940, ou a dos Carvalhais 
(1958), Ou ainda as lutas dos traba- 
lhadores das Pedras Salgadas 
(1957/58), da Cerâmica de V. Real 
(1957), da Barragem do Picote (1962), 
dos mineiros da Borralha (1962), dos 
motoristas de V. Real (1965), dos pro- 
fessores de Bragança (1971), etc. 

Não é esquecido, naturalmente, o 
papel de relevo dos comunistas no 
desenvolvimento da luta popular e de- 
mocrática contra o fascismo nesta re- 
gião, a terra natal de Bento Gonçal- 
ves, primeiro secretárío-geral do PCP, 
região em que outra figura destacada 

da resistência, Mililáo Ribeiro, tam- 
bém trabalhou e lutou nos anos 30. 

O 25 de Abril, a alegria e a espe- 
rança do povo transmontano e durien- 
se é tema desenvolvido no capítulo III 
do documento. E aqui surgem diver- 
sos apontamentos; desde o desenvol- 
vimento do PCP nas condições de li- 
berdade à resistência contra a ofensi- 
va contra-revolucionária e terrorista. 
Pelo meio, aparecem notas sobre a 
formação das comissões de aldeia e 
de moradores, os bairros do FFH, as 
medidas então preconizadas para os 
pequenos e médios agricultores, o 
nascimento da conhecida Cooperativa 
«Pioneiros» dos Cortiços, etc. 

Os reflexos de nove anos de políti- 
ca de direita — a recuperação capita- 
lista e o agravamento dos problemas 
regionais preenchem o capítulo IV do 
projecto de resolução política. 

Exist em soluções! 

No capítulo seguinte apresenta-se 
uma síntese da alternativa democráti- 
ca que o PCP apresenta e defende 
para o desenvolvimento regional. Nes- 
ta alternativa, respeitando em primeiro 
lugar o quadro constitucional, apre- 
sentam-se as medidas fundamentais 
para a política económica e finan- 
ceira, agricultura, pecuária e silvi- 
cultura, Indústria e comércio, Infra- 
estruturas e qualidade de vida, saú- 
de, ensino, regionalização, poder 
local e democracia, cultura, despor- 
to e informação. 

Este capítulo demonstra categorica- 
mente que os problemas de atraso de 
uma região não são uma fatalidade. 
Longe disso. Existem soluções justas 
e objectivas. É tudo uma questão de 
vontade política. 

Para ilustrar o que acabámos de 
referir, não resistimos a uma passa- 
gem do documento em que, no ponto 
dedicado às indústrias transformado- 
ras, se propõem as seguintes medi- 
das para as matérias-prímas do sub- 
solo e agrícolas/pecuárias/sflvi- 
colas: 

lotérias-primas 
do subsolo 

• Estudar projectos para o aprovei- 
tamento integral, através de empresas 
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A 3.' Assembleia da Organiza- 
ção Concelhia de Vila Real, efec- 
tuada em Novembro passado, 
foi também um contributo para a 
actividade preparatória da 1.' 
Assembleia da ORT, que decor- 
rerá no próximo domingo 

municipais ou regionais, de toda a ri- 
queza de águas de mesa e termais 
inexploradas ou mal exploradas pelos 
seus actuais concessionários — Bem 
Saúde (Vila Flor), Vilarelho da Raia e 
Segirei (Craves), «águas lisas» (Mon- 
talegre e Boticas), Carlão, Caldas do 
Moledo, Pombal, etc.; 

• Instalação de empresas para a 
transformação do tungsténio em pro- 
dutos finais no distrito de Vila Real; 

• Estudar o tratamento completo do 
minério de ouro de Jales, em Vila 
Pouca de Aguiar; 

• Viabilizar o funcionamento das fá- 
bricas já instaladas para aproveita- 
mento do quartzo (Vicominas e Mil- 
norte), protegendo os espaços vizi- 
nhos da sua acção poluente; 

• Construir a empresa pública capaz 
de fazer o levantamento/exploração- 
/valorizaçáo do conjunto da riqueza 
mineira regional ainda mal aproveita- 

da ou mal explorada. Não é do inte- 
resse do País e da região que o 
aproveitamento e a exploração sejam 
feitos, como vem acontecendo, por 
monopólios internacionais; 

• Investimentos necessários para o 
aproveitamento de calcários do Ma- 
rão, com destino a correctivos calcá- 
rios do solo agrícola; 

ratérios-primos 
agrícolas /pecuárias 

e silvícolas 

• Fazer do Cachão uma empresa 
pública virada autenticamente para o 
apoio à agricultura regional, garantin- 
do-lhe os investimentos necessários 

ao seu desenvolvimento e à satisfa- 
ção dos seus compromissos com a 
lavoura; 

• Estudo de um projecto para apro- 
veitamento da batata (fécula, amido), 
na Zona de Chaves; 

• Apoio ao desenvolvimento das tra- 
dicionais indústrias de salsicharia re- 
gional (alheiras, fumeiros, etc.); 

• Instalação de indústrias de aglo- 
merados de madeira/folheados; 
• Apoio ao funcionamento da indús- 

tria de aproveitamento dos subprodu- 
tos vínicos na Régua. 

A luta em defesa de Abril e do regi- 
me democrático está em toco no pe- 
núltimo capítulo do projecto de resolu- 
ção política. Aí se destacam as 
acções e o papel da classe operária e 
dos restantes trabalhadores, do movi- 
mento sindical, dos pequenos e médi- 
so agricultores, de outras camadas e 
sectores sociais, dos intelectuais e 

0 fascismo era assim,,. 

Um episódio de 1940 

O «retrato» a corpo inteiro do fascismo é o relato da luta dos trabalha- 
dores agrícolas de Freixo de Espada-à-Cinta, em 1940. Foram ter com o 
Presidente da Câmara reclamando um aumento de 7 para 8$00 ( trabalho 
de sol a sol). Com as ruas da vila cheias de GNRs, GFs e Legionários, 10 
foram presos e considerados presos políticos porque teriam dito na rua 
«Hoje mandam eies amanhã mandamos nós». Após interrogatórios pela 
então PI DE, foram enviados para Bragança. Daqui foram para o Porto, 
para a Rua do Heróismo, onde estiveram 7 meses. Julgados, foram conde- 
nados uns a 4 e outros a 2 meses de prisão com a acusação de «abando- 
no do trabalho». Soltos, só a solidariedade do povo de Freixo de Espada- 
-à-Cinta permitiu arranjar dinheiro para os transportes de regresso a casa. 
(«Apontamentos da luta do povo transmontano e duriense no fascismo» - cap. 

II do projecto de resolução politica da 1.a Assembleia da ORT do PCP) 

seus organismos para ultrapassar es- 
sas deficiências e arrancar para uma 
maior ligação às massas e para um 
fortalecimento do Partido a todos os 
níveis. 

Os efectivos, a estrutura e funcio- 
namento das organizações, o trabalho 
de direcção, princípios orgânicos, esti- 
lo e características de trabalho, qua- 
dros, Centros de Trabalho, informação 
e propaganda, fundos e política finan- 
ceira são os pontos abordados neste 
último capítulo — «Avante com a or- 
ganização do PCP» ■ 

quadros técnicos, dos pequenos e 
médios comerciantes e industriais, 
dos trabalhadores por conta própria, 
da juventude, das mulheres, e ainda o 
trabalho autárquico e luta das popu- 
lações, outras expressões de organi- 
zação, luta e intervenção popular, as 
lutas e as alianças sociais, a luta polí- 
tica — a unidade democrática. 

A organização do PCP «fecha» o 
documento, que refere as deficiências 
ainda patentes no trabalho do Partido 
apontando ainda as tarefas que se co- 
locam aos militantes comunistas e aos 

O terrorismo pintado 

Tomemos um mês, o espaço de trinta dias. E um país, 
por exemplo o nosso, que é o que interessa, pouco mais de 
90 mil quilómetros quadrados. Acertemos o mês com o 
país e vejamos o que se passa. Damos conta, desde logo, 
que podemps abordar a questão por muitos lados e bons. 
O mês pode ser de chuva ou de sol, pode tirar-se-lhe a 
temperatura média e, ao país, observar-lhe apenas a su- 
perfície, a ruga, as linhas de água e os cumes dos montes: 
fica a saber-se a aparência. Más pode, a um país e a um 
determinado tempo, acrescentar-se muita coisa e de apa- 
rência não passar. Quando tal se faz nunca é por acaso. É 
que se pretende vender algum produto, impor certa ideia, 
tomar alguma decisão. Como faz o Governo, invocando os 
últimos tempos e o país. Ajudado por uma imprensa que 
lhe debita as razões ou que não vê mais do que a superfí- 
cie de uma manobra mais profunda e vasta. Falamos do 
terrorismo que, mais do que acontecimento de dimensão 
nacional — e internacional, invade as páginas dos jornais e 
o discurso governativo, emprestando às acções terroristas a 
categoria de fenómeno. 

Vai o Governo e reúne o gabinete da crise. Como se, 
de há tempos para cá, não reunisse sempre sobre a crise 
que provoca e que gere debatendo-se nas contradições da 
coligação e sofrendo o repúdio nacional. Vai o Governo e 
serve-se do assassinato e da bomba, do grupelho que não 
persegue e da segurança que não organiza dentro do que a 
lei democrática e a Constituição faculta, serve-se o Gover- 
no do terrorismo como pretexto para «implementar» a re- 
gulamentação dos serviços de informação e para trazer de 
novo à ribalta a «necessidade» da Lei de Segurança Inter- 
na. O terrorismo cumpre assim o seu papel de acessor 
governamental na tarefa exclusiva da coligação no Poder: 
tentar enterrar definitivamente Abril que, ao mesmo tem- 
po que sofre ataques destruidores nas conquistas económi- 
cas e sociais dos trabalhadores, tem de sofrer, para que o 
caminho seja completo e resulte, ataques às liberdades e 
aos direitos que a Constituição consagrou. 

Há, no entanto, uma certa ideia por aí muito vendida, 

divulgada por alguns ingénuos e propagandeada por outros 
muito menos ingénuos, uma certa ideia de que o terroris- 
mo a que se tem assistido nos últimos tempos em Portugal, 
nasce de um terreno favorável a actividades deste tipo. 
Invoca-se o mal-estar social e a crise, os salários em atraso 
e o desemprego, a destruição de UCP's e o encerramento 
de empresas, para afirmar que o resultado é o desespero 
das massas empurradas para a actividade terrorista ou, 
pelo menos, para uma atitude favorável ao seu desenvolvi- 
mento. Nada mais falso, nada mais gravemente mentiroso. 

Precisamente porque a democracia e as liberdades, 
apesar dos ataques, existem — e existem mercê da luta 
organizada das massas em sua defesa —, é que o terroris- 
mo bombista não corresponde hoje à luta dos trabalhado- 
res e dos democratas. E porque tão eficaz, tão mobilizado- 
ra é, na adversidade promovida pela política da coligação 
PS/PSD, a luta organizada, os arautos governamentais, a 
sua TV e a sua Rádio, os pasquins controlados e a soldo 
da direita não lhes mostram nem a imagem, nem a pala- 
vra nem a luta. Não é por- acaso que preferem, nas paran- 
gonas, exaltar os tristes feitos dos terroristas — o assassi- 
nato, a destruição, a bomba que rebentou e a que caiu na 
água. 

Se o português leitor fosse a guiar-se por tais meios 
afectos à política governamental pensaria decerto que este 
é um país de bombas e não de persistente luta das massas 
para defender Abril e retomar o caminho de Abril. 

O terrorismo surge assim como inimigo dos objectivos 
dos trabalhadores e das suas lutas. Por muito que se mas- 
care. Aqui travestido com o próprio nome do 25 de Abril, 
noutros países com os nomes do comunismo e com as cores 
vermelhas da revolução proletária. 

Curiosas são ainda as coincidências neste capítulo. Par- 
ticularmente em países onde é poderosa a classe operária, 
onde os trabalhadores dispõem de fortes organizações sin- 
dicais ou de partidos que defendem os seus interesses a 
nível social e político, onde cresce o movimento pacifista e 
democrático e a luta de classes se torna mais acesa, é lá 

que proliferam, tentando minar o terreno da batalha, os 
grupos terroristas, a bomba, o assassinato de personalida- 
des ligadas ao Poder. Não consta, porém, que o assassinato 
tenha aberto uma empresa em vez de encerrá-la, tenha 
impedido despedimentos ou pago maiores salários. Serve e 
tem servido ao aumento do aparelho repressivo, à sofisti- 
cação dos sistemas de «segurança», à criação de ambiente 
favorável ao entendimento das facções da direita e das 
famílias da direita para aumentar a repressão sobre os 
trabalhadores e sobre as suas organizações de classe. O 
terrorismo, agindo como provocação e servindo de pretex- 
to, funciona como apelo à fascização do Estado. 

Não é por acaso que Mário Soares se serve dele. Em 
declarações recentes produzidas nos Açores, aproveitou o 
Primeiro-Ministro para revelar que o Governo aprovou a 
regulamentação dos serviços de informação que visam 
transformar o cidadão num bufo; e para trazer à baila a lei 
de «segurança interna» que, afirmou, é também um instru- 
mento com que «se pode combater como deve ser o terro- 
rismo»... 

Não deixou Mário Soares de inserir os actos de terro- 
rismo «numa estratégia internacional». «São actos», disse, 
«que visam instalações da NATO, outros que ocorreram 
como na Base de Beja, e têm um sentido que é claro». Por 
sua vez, Mota Pinto, referindo-se às acções terroristas, 
afirmara ser necessário procurar os seus autores «do lado 
dos inimigos da NATO». Pela certa que Mário Soares não 
procurará entre gente convertida à NATO, como o seu 
conselheiro Acácio; nem Mota Pinto olhará de viés o seu 
tigre de papel domesticado Eduíno. Toda a gente sabe 
quem são os inimigos do imperialismo. É pois do lado dos 
trabalhadores, dos democratas, dos que lutam pelo pro- 
gresso e pela paz, que o Governo, se o deixarem armar-se 
com leis como a de «segurança interna», procurará. Não 
para desmantelar o terrorismo, prender assassinos e bom- 
bistas. Mas para tentar encerrar o 25 de Abril num Tarra- 
fal qualquer. _ . „ 

■ m, Irl, 

■ 
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Assembleia é no sábado 

Do Ypsilon do Metro 
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e 

j este último trabalho, publicado dois dias antes de começar na 
Academia de Santo Amaro, em Lisboa, a 3.a Assembleia do 
Sector de Transportes da ORL do PCP, abordamos com o 
engenheiro técnico da CP, Rego Mendes, algumas questões 
sobre empresas incluídas no Sector que não tínhamos referido, 

ou quando o fizemos foi apenas de passagem, nas cinco entrevistas com 
camaradas da CTM/CNN, CP, Carris, Rodoviária Nacional e TAP. Foi 
nossa preocupação esboçar um panorama que sirva à boa preparação e 
ao êxito da Assembleia que se efectua sob o lema «Reforçar o Partido — 
Defender as Nacionalizações — Continuar Abril» 

Os trabalhadores do sector públi- 
co administrativo e empresarial têm 
protestado publicamente contra o 
corte de direitos adquiridos e a pre- 
visível extinção de postos de traba- 
lho. Essas intenções do Governo, 
expressas principalmente na redu- 
ção de verbas do Orçamento de Es- 
tado para este ano, têm incidência 
no vosso sector? 

Para já, há os cortes nas remune- 
rações acessórias. 

Cortes ou desaparecimento puro 
e simples? 

Bom. Uma coisa é o que diz o Or- 
çamento e as Grandes Opções do 
Plano, chamadas assim de uma ma- 
neira um tanto pomposa quando tanto 
se fala e tão pouco se planifica... 

As Copes, como se diz corrente- 
mente, e o OE... 

... E outra coisa é a prática que a 
luta dos trabalhadores tem imposto e 
vai continuar a impor. 

Mas no OE vem, se não estou em 

à Comapor em risco 

— pequena viagem pelo Sector 

erro, a «eliminação» dessas remu- 
nerações acessórias. Os salários, já 
muito baixos para a maioria dos 
trabalhadores, não irão ainda sofrer 
reduções consideráveis? 

O melhor é lermos o que diz o pró- 
prio texto do OE distribuído pelo Mi- 
nistério das Finanças e do Plano, 

No capítulo das despesas com pes- 
soal, especialmente o número segun- 
do do artigo nono, lê-se: «São elimi- 
nadas, a partir da entrada em vigor da 
presente lei (a do Orçamento) quais- 
quer remunerações acessórias, in- 
dependentemente da sua designação, 
destinadas a premiar ou estimular a 
assiduidade no exercício de funções 
no sector público administrativo ou 
empresarial». 

Aquele «independentemente da 
sua designação» pode servir, se- 
gundo parece, à primeira vista para 
deixar as remunerações reduzidas 
ao osso. 

É verdade que há uma série de re- 
galias alcançadas, por vezes através 
da luta. ainda antes do 25 de Abril, 
em empresas públicas, que já o eram 
antes da Revolução, e estão hoje in- 
cluídas no sector empresarial do Esta- 
do, que fazem, no fundo, parte inte- 
grante dos salários com que se conta 
ao fim do mês. 

Como, por exemplo? 
Sem contar com as que refere ex- 

pressamente o artigo nono do OE (as- 
siduidade, etc.) há nesse etc., algu- 
mas que concretamente nos transpor- 
tes (CP e TAP principalmente) repre- 
sentam uma viagem por ano em qual- 
quer trajecto, ida e volta... 

Que fazem parte de direitos não 
apenas adquiridos, mas legalizados 
e constantes dos acordos de 
empresa. 

Não só de empresa. Resultam até 
de acordos internacionais. Só para ci- 
tar um exemplo, veja-se o caso da CP 

onde já antes do 28 de Maio (1926) 
os ferroviários tinham direito a essa 
regalia, que o Governo de hoje, dito 
socialista ou coisa assim, pode consi- 
derar uma «remuneração acessória» 
para a fazer desaparecer. 

Do salário, afinal. 
Sim, na prática é isso. E note-se 

que essas regalias podem ter variado 
desde que foram criadas, mas nunca 
desapareceram. 

E é agora um Governo dito socia- 
lista... 

... Que pretende reduzir os salários 
a um osso, e ainda chupá-lo se puder, 
fazendo desaparecer as remune- 
rações que entender «acessórias», 
como o Orçamento refere. 

Os responsáveis pelo sector em- 
presarial do Estado e o Governo 
afinal, que é o primeiro responsá- 
vel, não se limitam, portanto, a ex- 
tinguir empresas como as da mari- 
nha mercante, a CTM e a CNN, vai 

até ratar nas remunerações acessó- 
rias. Com alguma contrapartida? 

Não está à vista qualquer contra- 
partida: muito pelo contrário. Para já 
não falar no desequilíbrio bem visível 
entre os 22 por cento, ou menos, que 
o Governo quer impor nos salários 
deste ano e o salto enorme do custo 
de vida, que está muito para além 
dessa percentagem, o Governo reduz 
sistematicamente as verbas do OE 
para o sector. 

Com reflexos nos investimentos... 
Necessariamente. 
Mas sabe-se qual o montante 

dessas verbas para o ano correntè, 
segundo o OE? 

Estão demasiado agregadas para 
se poder extrair conclusões sobre o 
que vai caber a cada uma das empre- 
sas. Mas uma certeza pode desde já 
avançar-se: é que não vão chegar 
para pagar as dívidas do Estado às 
empresas públicas, do SEE, nos 
transportes. 

Voltando à marinha mercante, e 
ainda quanto a verbas, sabe-se 
também que não é pequeno o mon- 
tante para os administradores das 
hovas empresas com capital 
privado. 

Cinquenta mil contos só para os 
vencimentos de membros das admi- 
nistrações da Portline e da Transin- 
sular. 

O Organismo de Direcção do 
vosso sector como é que caracteri- 
za essa liberdade do Governo para 
0s gestores da privada, enquanto 
lue... 

Chama-lhes muito justamente «ta- 
chos», distribuídos a alguns amigos. 

Marinha mercante: 
Ro «baralha e torna 

^ torna a dar» 

Que certamente vão salvar a ma- 
rinha mercante portuguesa da gran- 

de derrocada. Ou trata-se de bara- 
lhar e dar de novo? 

Eu diria que a privada vai lá para 
afundá-la ainda mais. Repare-se que 
a CTM e a CNN foram extintas só e 
exclusivamente para ás abrir pela 
fraude — não tem outro nome — ao 
grande capitai financeiro. Aliás já aqui 
foi dito no «Avante!», e creio que pela 
primeira vez publicamente, que a ex- 
tinção da CTM e da CNN não passa- 
va de uma falência fraudulenta, pois 
por lei as empresas nacionalizadas e 
públicas não podem ir à falência, não 
caem sob a alçada do respectivo tri- 
bunal; mas criaram-se artificialmente 
todas as condições para que ao longo 
doS últimos oito anos elas chegassem 
na prática a esse estado. 

E depois extinguiram-se. 
Vamos ver. O processo não termi- 

nou, Há outros poderes neste País 
além do Governo, como se sabe. 

E há leis. 
Incluindo a que separa os sectores 

público e privado. E as nacionali- 
zações são irreversíveis, segundo a 
Constituição. Não podem sobretudo 
reverter em benefício dos grandes lu- 
cros da alta dinança privada, como 
sucedia no fascismo. 

Pode-se inverter esse processo? 
Como este Governo não. 
Mas muito se tem evitado. 
É evidente que as nacionalizações 

resistem mais do que se possa pen- 
sar. Mas cada passo nesse campo é 
um passo de defesa, que só pode ser 
dado com os trabalhadores. E são 
eles e as suas organizações repre- 
sentativas que suportam o embate 
directo. ' 

Apenas pelas reivindicações pró- 
prias? 

Sabe-se muito bem que não. As lu- 
tas reivindicativas, sobretudo por salá- 
rios adequados, pela manutenção de 
regalias contratuais, etc. têm sido 
sempre acompanhadas pela exigência 
muito firme da salvaguarda económica 
e financeira das empresas do SEE 
como unidades nacionalizadas e pú- 
blicas. 

Julgo que isso tem ficado sempre 
muito claro nas lutas do sector dos 
transportes e, já que estamos a tratar 
do caso no âmbito da ORL, precisa- 
mente aqui na região da Grande 
Lisboa. 

Onde têm a sede as maiores em- 
presas do sector. 

V ipsilon 
do Metro: 
uma estrutura 
desajustada 

Certamente que sim. E, por falar 
nisso, algumas delas ainda não foram 
contempladas nesta série de entrevis- 
tas que o «Avante!» tem publicado ul- 
timamente. 

Não das maiores, que essas já cá 
estiveram. 

Não das maiores, -mas com peso. 
São os casos do Metro, da ANA (Ae- 
roportos e Navegação Aérea), da So- 
ponata, Transtejo, Autocoop, Socar- 
mar, a Comapor. 

Todas abrangidas pela organiza- 
ção do Partido nos transportes. Po- 
demos, então, começar por uma 
ponta; pelo Metro, por exemplo. 

O Metropolitano de Lisboa começa 
por ter uma estrutura desajustada às 
necessidades e, como todas as em- 
presas de transportes urbanos e su- 
burbanos, tem uma situação económi- 
ca negativa. 

Que relação há entre a estrutura 
e a situação económica? 

A estrutura, como se sabe em Y, 
tem sido mantida, apesar de constituir 
um estrangulamento. 

Estrangulamento? 
Sem dúvida... Que evita o desenvol- 

vimento da empresa. E apesar disso, 
os investimentos continuam a fazer-se 
desenvolvendo, ou na perspectiva de 

desenvolver, os dois braços dessa le- 
tra Y. 

Investimentos de que ordem? 
Por exemplo, de 781 mil contos em 

material circulante, quando os investi- 
mentos prioritários deviam ir no senti- 
do de desfazer o ipsilon 

E o que se faz? 
O que se faz é aumentar os dois 

braços do Y. A negociata com os ter- 
renos, de que se falou bastante ulti- 
mamente, explica uma parte das ra- 
zões que levaram a essa opção priori- 
tária de investimento. 

a 

Uma estrutura 
desajustada, 
mas boa para 
especular 

Como infelizmente esse tipo de 
maus negócios para as empresas 
públicas não são poucos, talvez o 
do Metro já esteja um pouco esque- 
cido. De resto, o conselho de ge- 
rência não disse nada até agora so- 
bre o caso. 

E como poderia dizer? Os organis- 
mos representativos dos trabalhado- 
res e designadamente a FESTRU, a 
Federação, puseram sempre esses 
«negócios» entre aspas. A própria 
Inspeeção-Geral de Finanças disse 
que o CG do Metropolitano «não teria 
adoptado as normas mais vantajosas 
para a empresa». E diz com razão a 
FESTRU que daí «resultou um prejuí- 
zo superior a 64 mil contos» — isto 
em Novembro do ano passado. 

Que foram para onde? 

À Sociedade Imobiliária da Quinta 
do Lambert e á Sociedade Luna 
Parque. 

Quando? 
À primeira em Abril de 1981 e à se- 

gunda empresa — se é que elas ain- 
da existem com esses nomes — em 
Dezembro do mesmo ano, 

Em prejuízo de quem? 
Primeiro, em prejuízo da própria 

empresa do Metro e, como empresa 
pública, aos utentes passageiros que 
pagam couro e cabeio por um péssi- 
mo transporte, que ainda por cima 
não chega para as encomendas. 

Mas que rende, pelos vistos... 
Rende, neste caso dos terrenos, so- 

bretudo para os especuladores. Repa- 
re-se que... 

Só os especuladores? 
Eles e quem os protege, politica- 

mente inclusive. É do domínio público 
que os principais interessados no «ne- 
gócio» ao qual não será estranho, 
como afirma a Federação dos Rodo- 
viários, «o presidente da Câmara, 
Krus Abecasis», desejam manter a tal 
estrutura em ipsilon porque esses dois 
terrenos vendidos ficam no enfiamen- 
to de Sete-Rios, um dos braços da tal 
estrutura, como se sabe. E isso é 
apenas a «ponta do véu», 

Que encobriria o quê? 
Outros negócios ainda maiores. A 

mesma FESTRU, que foi a primeira 
organização a trazer a público o que 
chamou «as negociatas do CG-Me- 
tro», revelou que dentro desta política 
de «enriquecer especuladores à custa 
de dinheiros públicos», o Metropolita- 
no gastou em 1984 «mais de 5 mi- 
lhões de contos». 

Assim o que se sabe é pouco. 
Sim, Crê-se que muito desse caso 

dos negócios com terrenos continua 
escondido. Por exemplo o caso de 
Loures. Mas o melhor é citar o que 
diz a Federação sindical do sector. 
Nomeadamente esta parte do seu co- 
municado de 29 de Novembro do ano 
findo: «Fala-se do Metropolitano em 
Loures quando é dado por certo que 
com o actual projecto nem daqui a 
quinze anos haverá Metro na Calçada 
de Carriche». Os prolongamentos 
«em perspectiva servem é para pro- 
mover e valorizar as construções do 
Alto do Lumiar, os terrenos (proprie- 

Fevereiro é o mês dos aumentos dos transportes. As novas tarifas 
anunciadas pelo Governo atingem sobretudo as classes trabalhado- 
ras que habitam na periferia das grandes zonas industriais, com rele- 
vo para Lisboa, Porto e Setúbal. É fácil verificar como os que despre- 
zam os serviços e as funções sociais do Estado cobram, por assim 
dizer, duas vezes o preço dessas funções, que depois se negam por 
sistema a repor nas indemnizações compensatórias às empresas 
transportadoras nacionalizadas. O passageiro paga e paga cada vez 
mais. É ele que fornece o grande caudal dos dinheiros que entram no 
Metro, na Carris, na RN, na CP. Mas esse caudal nunca é suficiente 
para os actuais responsáveis pelas contas do Estado, que sugam nos 
impostos, sugam nos transportes, sugam nos salários; e dizem que é 
tudo por mera austeridade. Isto quando a ela se referem explicitamen- 
te, pois a pouca-vergonha de que dão provas desvaloriza, até, algu- 
mas palavras que a realidade reclama, mas a demagogia confunde. 
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dade de Proença de Carvalho) junto 
às Telheiras e ainda para fazer subir 
os preços de venda da habitação no 
concelho de Loures». 

E voltamos ao ipsilon... 
Pode até perguntar-se por que é 

que a ligação ao Cais do Sodré, sem 
dúvida prioritária, continua parada. 
Não será porque aí o Metro se limita- 
ria a servir a população e não valori- 
zaria grandes projectos imobiliários? 

É de crer que sim. 
É de crer que sim, E continuamos 

com o Y, com os braços a crescer 
principalmente para onde houver ter- 
renos a valorizar e a pagar com di- 
nheiros públicos por altos preços. 

Mas passemos a outra empresa, 
senão ficamos pelo caminho. 

Realmente a matéria dá pano para 
mangas. 

Transtejo 
em boas condições 

A Transtejo, por exemplo, para 
mudar de ares. 

Aí o principal problema é a negocia- 
ção colectiva. Podemos dizer, a partir 
das indicações colhidas no ano pas- 
sado, que, com o recurso à luta, no- 
vamente se for necessário, a unidade 
pode aí furar todos os «tectos sala- 
riais». 

A situação da empresa permite- 
-o? 

A Transtejo tem boas condições fi- 
nanceiras. A situação líquida é positi- 

va: 260 mil contos em 1980; 251 mil 
em 1981; 240 mil em 1982 e 136 mil 
em 1983. Neste último ano, tinha 454 
trabalhadores. Não houve entretanto 
despedimentos e os postos de traba- 
lho não diminuíram. Há condições 
para obter um aumento salarial consi- 
derável este ano. 

Segundo consta, boa situação 
económica seria também a da So- 
carmar? 

Sobretudo até 1981. Tinha elevadas 
taxas de rendibilidade e de autofinan- 
ciamento, o que não é vulgar nos 
transportes. A Socarmar movimenta 
cargas principalmente no porto de 
Lisboa. 

E depois desse ano de 81? 
A situação alterou-se. Começaram 

a surgir investimentos de montante 
elevado através do leasing. 

Ou seja? 
Com o recurso a empresas «aluga- 

doras» de bens e serviços, que nor- 
malmente fazem bons negócios em 
prejuízo de quem aluga. 

O Governo, segundo parece, tem 
visto esse leasing com bons olhos. 

Apoia esse tipo de negócios, não 
há dúvida, em prejuízo da Socarmar, 
que poderia investir directamente, O 
mesmo leasing, recorde-se já agora, 
funcionou a TAP com os aviões 
«Lou :ed>, o que deu motivo a um 
inquérito parlamentar apresentado na 
Assembleia da República pelo grupo 
parlamentar do PCP, em Junho do 
ano passado, cujos resultados se des- 
conhecem. 

Mas já que estamos perto de car- 
gas e descargas e de aluguer de 
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egundo as Grande Opções do Plano (GOPs) que, em teoria, 
seriam o suporte operativo do Orçamento de Estado (OE) para este ano, a 
CP não precisa de ser «reestruturada», como a generalidade dos transpor- 
tes terrestres; não precisa, pelo seu lado, de ser «modernizada», como os 
transportes rodoviários e a navegação aérea. Segundo as GOPs/85, os 
caminhos-de-ferro necessitam de «reabilitação», como «meio de transporte 
alternativo». Até parece que pegou esta dos «alternativos»... que transpor- 
tam. Desde que um secretário de Estado, agora com outras funções numa 
empresa pública transportadora, se lembrou de os lançar (sem êxito, aliás.) 
só para ver se furava uma greve no sector, deve ser esta a primeira vez 
que fos alternativos» merecem honras de Plano e Orçamento. Para os 
autores das GOPs, os mesmos do OE, nada de reestruturar ou modernizar 
o caminho-de-ferro. Pelos vistos não é nem deve ser um transporte de 
massas. A CP não deveria progredir nesse linha. Por este andar, qualquer 
dia os 23 mil trabalhadores da CP não teriam que fazer. Quem pode 
entender estes tecnocratas das GOPs que pelos vistos desconhecem onde 
fica a estação do Rossio e quantas pessoas servem por dia, aqui em 
Lisboa, as tinhas suburbanas da CP? 

Os gastos sumptuosos da administração da Soponata, quando o sec- 
tor da Marinha Mercante estaria a afundar-se — é ver o que aconteceu 
recentemente às empresas CTM e CNN mandadas extinguir pelo Go- 
verno — foram denunciados oportunamente pela CT daquela trans- 
portadora marítima de que a Petrogal, empresa pública, é a principal 
accionista em dificuldades. O controlo de gestão, preceito constitu- 
cional que as gestões e o Governo procuram negar utilizando a re- 
pressão, teve na Soponata uma expressão flagrante: Nada menos que 
uma queixa-crime na Polícia Judiciária contra os 11 elementos da 
comissão de trabalhadores que, naturalmente, em época de recessão 
e de austeridade, acham excessivas as despesas supérfulas da admi- 
nistração da Soponata presidida por um gestor que se gaba publica- 
mente de dispor de fortes lucros... à custa da Petrogal. 

'A. 

y 

serviços poderíamos passar para a 
ANA, ep (empresa pública como as 
outras, aliás). A ANA aluga serviços 
a quem? 

Principalmente à TAP. Fornece o 
controlo aéreo e assegura os serviços 
dos aeroportos. Pelo que sabemos, a 
coordenação entre as duas empresas 
públicas não é a melhor. 

A melhor em que sentido? 
No sentido, por exemplo, de não 

desbaratar dinheiros públicos e me- 
lhorar os serviços. 

Especificando.., 
Pc exemplo, os prazos de recebi- 

mento. A TAP para pagar à ANA tem 
dois meses, mas quando se trata de 
receber tem seis. Além disso, há na 
ANA, ep uma gestão virada para o 
endividamento externo, que se agrava 
substancialmente com a desvaloriza- 
ção do escudo. Esse endividamento 
atingia em 1983 os 4 milhões de 
contos. 

E os juros? 
São muito altos. Os empréstimos 

em dólares pagam-se a 7 e 8 por cen- 
to, na mesma moeda que, como se 
sabe, aumentou as diferenças cam- 
biais de tal forma que os 470 mil con- 
tos de juros que a ANA, ep pagou em 
1982 e 1983 foram quase na totalida- 
de para o estrangeiro. Só a valoriza- 
ção desses juros e outros encargos 
financeiros representam naqueles dois 
anos um valor da ordem do milhão e 
400 mil contos. 

E já que se fala de grossas ver- 
bas podemos agora passar para a 
Soponata que parece navegar num 
mar de rosas. Segundo declarações 
públicas do seu presidente, o sr. 
Viana Gonçalves, a Soponata farta- 
-se de ganhar dinheiro. Não diz é à 
custa do quem. 

Da Petrogal, sem dúvida nenhuma, 
que é uma das principais accionistas. 
Uma empreáa pública que utiliza os 
navios da Soponata, com êxitos tão 
seguros para esta última, que a exce- 
lente gestão do sr, Viana Gonçalves 
parece uma fábrica de moeda forte. 

Para a Soponata? 
Não; para os gestores ou gerentes, 

que renovaram toda a frota; não a dos 
navios, mas a dos seus carros parti- 
culares no ano passado, gastando só 
em viaturas nove mil contos. As aju- 
das de custo, as deslocações ao es- 
trangeiro, o luxo do mobiliário para o 
presidente da Soponata alardear ri- 
queza custaram, segundo as contas 
de 1983, uns 50 mil contos. 

É caso para dizer tudo bem, se a 
empresa realmente dá dinheiro 
como afirma o seu presidente. 

Pelo contrário. As informações que 
temos indicam é que qualquer dia, tal- 
vez em breve, a empresa mostrará 
como está comida por dentro. E nes- 
sa altura serão os trabalhadores a su- 

portar mais uma «situação económica 
difícil». 

Que lhes vai certamente retirar 
direitos e regalias. 

Como sucede com outras onde tan- 
to dinheiro tem sido desbaratado em 
despesas sumptuárias ou pelo menos 
evitáveis, em luxos desnecessários, 
como está a acontecer na Soponata. 

Duas co.perativas 
que resistem 

Mas temos ainda o sector 
cooperativo dentro dos transportes. 
Talvez seja a altura de referir aqui a 
situação nessa área, pelo menos 
em traços gerais. 

São duas experiências interessan- 
tes, a da Autocoop e a da Comapor. 
A primeira, como se sabe, é uma 
cooperativa de táxis; a segunda resul- 
tou de uma iniciativa de trabalhadores 
portuários, que se organizaram como 
operador de cargas e descargas no 
porto de Lisboa. 

Mas as dificuldades não tém fal- 
tado, segundo parece. 

Na Autocoop, o Governo não paga 
regularmente a bonificação dos juros. 
A dívida deve andar pelos 20 mil con- 
tos. Há um ano, mais ou menos, da 
parte governamental propuseram 
transformar a dívida de 20 mil contos 
em empréstimo. Mas o assunto tem 
andado do secretário de Estado do 
Fomento Cooperativo para o secretá- 
rio de Estado do Emprego e vice-ver- 
sa. Até hoje o empréstimo não veio. 

Há um ano, a Autocoop parecia 
estar muito por baixo. 

Estava mesma à beira do colapso. 
Mas foi alterado o esquema de funcio- 
namento e a cooperativa resistiu. Pas- 
sou a haver um esquema de respon- 
sabilização total por cada táxi distri- 
buído a dois motoristas. A situação al- 
terou-se. Hoje consegue-se equilibrar 
receitas e despesas, especialmente 
devido a um melhor controlo e apro- 
veitamento dos meios de produção. 

Apesar das quebras sucessivas 
na procura? 

Apesar disso, que naturalmente tem 
reflexos graves, a Autocoop mantém 
uns 320 postos de trabalho, e os car- 
ros são todos da cooperativa. Claro 
que a quebra do poder de compra, os 
aumentos do preços sobretudo do ga- 
sóleo e das peças, o aumento do fre- 
te, etc. não deixam a Autocoop respi- 
rar fundo, como seria desejável. 

E quanto à outra cooperativa? 
Na Comapor, esta forma de 

cooperativismo está ameaçada; a as- 
sociação dos operadores portuários 
não gosta da concorrência e evidente- 
mente tem pelo seu lado este 
Governo. 

A Comapor tem lastro para 
aguentar? 

Tem uma movimentação de traba- 
lho significativa. Os operadores priva- 
dos gostariam de ver-se livres dela; 
há pressões para que não lhe seja fa- 
cultado o licenciamento, agora neces- 
sário segundo nova legislação entre- 
tanto saída. 

Mas a cooperativa preenche os 
requisitos necessários à obtenção 
do licenciamento? 

Preenche todos os requisitos; mas 
há pressões da parte da associação 
dos operadores privados para que a 
legislação do estatuto de operador 
portuário não lhe seja aplicada. 

Wma política 
socialmente 
injusta 

Há força para resistir? 
Sabe-se que a política socialmente 

injusta e perigosa deste Governo vai 
contra tudo o que não seja facilitar, 
sempre e mais, a vida ao grande capi- 
tal privado. O caso da Comapor, da 
Autocoop e na generalidade de todo 
o sector cooperativo não tem nada a 
esperar dessa política. Mas a verdade 
é que o sector cooperativo, pelo me- 
nos neste ramo dos transportes, tem 
resistido bem e pode-se manter, des- 
de que os cooperantes saibam exac- 
tamente onde se escondem as piores 
armadilhas e saibam afastá-las, não 
embarcando nas atitudes que só le- 
vam a água ao moinho dos grandes 
proprietários, dos grupos financeiros. 
Nas cooperativas investem e traba- 
lham pessoas'cujos interesses nada 
têm de comum com o grande capital, 
que não pretende outra coisa que não 
seja engolir sempre uma fatia maior, 
seja à custa de quem for. ■ 
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Desarmamento 

a americana 

ou o strípteasede um 
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, físico nuclear Edward Teller, «pai» da bomba de 
hidrogénio e conselheiro do presidente Ronald 

Sf Reagan, concedeu há alguns meses uma entrevista 
r à conhecida revista Stern, da RFA. Vale a pena 

reter algumas das afirmações deste cientista de 
origem húngara, anticomunista fanático, que é um dos 
inspiradores do projecto norte-americano do armamentismo 
cósmico. 
As suas palavras demonstram de forma inequívoca o que para 
a administração Reagan signiica o diálogo para a paz e o desar- 
mamento. 

Interrogado sobre as razões 
que levaram Reagan a aceitar 
a proposta soviética de nego- 
ciações para a proibição das 
armas cósmicas e se, agora, se 
poderia acreditar que não ha- 
verá «guerra das estrelas», 
Teller respondeu, sem o me- 
nor pudor: 

O que se diz da «guerra 
das estrelas» faz-me rir. 
Quando Reagan apresentou a 
sua nova concepção de defe- 
sa, trata va-se de substituir a 
velha estratégia de destruição 
recíproca por uma estratégia 
melhor. Em vez de golpes 
destrutivos de resposta, de- 
ver-se-ia, com a ajuda das no- 
vas armas defensivas, impedir 
em absoluto um ataque dessa 
natureza. Não matam as pes- 
soas, mas aniquilam as armas. 

A contradição é evidente e 
os jornalistas da Stern fize- 

ram-no sentir: se a medida 
era tão eficaz, porque haveria 
Reagan de a abandonar? 

Na resposta à proposta so- 
viética, disse Teller, o gover- 
no norte-americano falou de 
uma limitação controlável e 
eficaz das armas anti-satélites. 
Pelo que sei, eles não subs- 
creveram nada que seja ver- 
dadeiramente controlável (...) 
O povo norte-americano, e so- 
bretudo a imprensa norte- 
-americana, reclama nego- 
ciações que reforcem a paz, 
ainda que tenham apenas um 
carácter simbólico. Se o presi- 
dente omitisse esse gesto, po- 
deria perder muitos votos 
num ano de eleições. Além 
disso, ele apenas prometeu 
negociar... 

O que não significa que as 
negociações tenham êxito, 
como aconteceu em Genebra 

maniato 

Edward Teller 
o «pai» da bomba 

/ de hidrogénio 
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a propósito dos mísseis de 
médio alcance... 

Pode acontecer, afirmou o 
cientista, lembrando que é 
possível conduzir as nego- 
ciações com o objectivo de 
deixar claro que a outra parte 
não consentirá em nada que 
seja possível controlar (...) 
Não conheço um único trata- 
do que os soviéticos res- 
peitem. 

Mas conheciam os entrevis- 
tadores. Por exemplo, recor- 
daram, o tratado sobre as ex- 
periências com armas nuclea- 
res na atmosfera, no espaço 
cósmico e debaixo de água. 

O conselheiro de Reagan 
não desarma: Pode ser que 
seja verdade, mas também 
pode ser que não seja. O tra- 
tado não contempla as expe- 
riências durante as quais se li- 
bertam gases. Segundo se diz, 
essas experiências são levadas 
a cabo na União Soviética. 

A afirmação é tanto mais 
surpreendente quando é sabi- 
do que Edward Teller se opôs 
desde o princípio ao referido 
tratado. Sem o negar, justifica 
para os EUA o que acusa a 
URSS de fazer: 

As experiências na atmosfe- 
ra proporcionavam-nos a úni- 
ca possibilidade de observar 
até onde haviam chegado os 
russos. 

E a velha tese do «direito» 
dos EUA à superioridade es- 
tratégica e da necessidade de 
controlo da URSS, que os 
conselheiros norte-americanos 
nunca põem sequer em causa. 

Mesmo que para isso tenham 
de produzir afirmações tão 
absurdas como as de Teller, 
ao ser interrogado se os fins 
(no caso o conhecimento dos 
resultados das experiências 
soviéticas) justificavam os da- 
nos provocados pelas ra- 
diações: 

Nas experiências nucleares 
— disse — não se produz ne- 
nhum mal devido a radiações 
destrutivas. O medo da radio- 
actividade foi infinitamente 
exagerado (...) 

Que dirão desta afirmação 
quantos sofreram as conse- 
quências das experiências nu- 
cleares, desde os atingidos 
com as cinzas resultantes da 
bomba feita explodir, em 

1954, no atol de Bikini, no 
Pacífico, aos próprios soldados 
norte-americanos expostos à 
radioactividade durante exer- 
cícios com bombas de hidro- 
génio? 

Que o grande erro, como 
pretende Teller na entrevista 
à Stern, foi o de não terem 
lavado imediata e cuidadosa- 
mente os utensílios de 
cozinha? 

Ou antes que a administra- 
ção Reagan está recheada de 
fanáticos que entendem as 
negociações para o desarma- 
mento como um meio de tran- 
quilizar a opinião pública en- 
quanto prosseguem os seus 
diabólicos planos de holo- 
causto? ■ 
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GUATEMALA 

Uma República das Baaanas 

onde se luta pela democracia 

um dia longínquo de Junho de 1954 houve festa 
na Casa Branca. Especialistas, conselheiros, 
diplomatas encartados da CIA comemoravam 
com o então presidente general Dwight 
Eisenhower o acordo gerado em torno da 

necessidade de pôr termo à experiência democrática na 
Guatemala que em dez anos de revolução (1944/1954) se 
tinha transformado num «mau exemplo» para toda a 
América Central. 

Foi nesse dia que os repre- 
sentantes da CIA, do Pentá- 
gono, do Departamento de 
Estado e da United Fruit 
Company (UFCO) aprovaram 
a «Operação Êxito» que have- 

m 

i 

O secretário de Estado dos 
EUA, John Foster Dulles, que 
anunciou a «vitória gloriosa» 
contra o «comunismo inter- 
nacional» 

ria de mergulhar a Guatemala 
na feroz ditadura militar que 
domina o país há mais de 
trinta anos. 

Como concordaram todos 
os participantes naquela reu- 
nião decisiva, era inadmissí- 
vel que no quintal dos EUA 
um país pretendesse pôr em 
causa o domínio exercido des- 
de o princípio do século pelos 
norte-americanos, quebrar a 

cadeia das «Repúblicas das 
Bananas», levar a cabo uma 
reforma agrária, proclamar-se 
não alinhado e defender uma 
política independente, em de- 
fesa de interesses nacionais. 

A não serem tomadas me- 
didas a Guatemala transfor- 
mar-se-ia num «péssimo 
exemplo» para toda a Améri- 
ca Latina, uma «ponta de lan- 
ça do comunismo internacio- 
nal», uma ameaça grave à 
«solidariedade continental», 
um atentado ao «mundo livre, 
cristão e ocidental». 

Havia que agir. A «Opera- 
ção Êxito» foi desencadeada 
em 17 de Junho de 1954, por 
grupos de mercenários arma- 
dos, financiados e dirigidos 
pela CIA que, apoiados por 
aviões provenientes das Hon- 
duras, da Nicarágua de Somo- 
za e do Comando Sul no Pa- 
namá, mergulharam a Guate- 
mala num banho de sangue. 

O êxito não foi tão imediato 
como se previa, dada a resis- 
tência heróica da população e 
de sectores militares leais ao 
processo revolucionário, mas 
acabou por se impor pela for- 
ça bruta das armas e da insti- 
tucionalização do terrorismo 
de Estado. 

O sinistro secretário de Es- 
tado norte-americano, John 
Foster Dulles, anunciou-o à 
imprensa em 27 de Junho, de 
modo lacónico mas claro: O 
derrube do presidente Arbens 
na Guatemala constitui uma 
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mitérios, a que farsas eleito- 
rais sucessivas procuraram 
dar um verniz democrático, 
pese embora os também su- 
cessivos golpes palacianos em 
que os militares se foram 
substituindo, devorados nas 
lutas intestinas pelo poder. 

Até que nos finais de 1982 
o então presidente Rios 
Montt — derrubado no ano 
seguinte em favor do general 
Mejia Victores, agora no po- 
der — anunciou à Guatemala 
e ao mundo o início da «aber- 
tura democrática». ■ 

Um povo em armas contra a ditadura 

vitória gloriosa contra o co- 
munismo internacional. 

No mesmo dia, trazido de 
El Salvador (onde aguardava 
o resultado do golpe pelo em- 
baixador dos EUA na Guate- 
mala, o coronel Castillo Ar- 
mas era apresentado como o 
«libertador», enquanto no Pa- 
lácio Nacional era içada a 
bandeira da «libertação», com 
o slogan Deus, Pátria, Liber- 
dade. 

A Guatemala voltava ao 
seio da República das 
Bananas! 

E os EUA respiravam ali- 
viados, restaurada a sua hege- 
monia, provada a sua supre- 
macia, defendidos os interes- 
ses estratégicos e abertas de 
par em par as portas do país 
à exploração das multinacio- 
nais. Era a paz podre dos ce- 
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A repressão não consegue impedir as manifestações populares de solidariedade pelos que tom- 
baram na luta pela democracia 

Que abertura? 

Que demoeraria? 

Em trinta anos de regimes militares 
impostos ou apadrinhados por 
Washington, o genocídio contra o povo 
guatemalteco excede os cento e dez 
mil assassinados, enquanto o número 
de desaparecidos é superior a trinta e 
cinco mil e o dos refugiados no Méxi- 
co, Belize e Honduras está estimado 
em cerca de oitenta mH. 

A repressão contra a população 
camponesa, suspeita de apoiar a resis- 
tência armada, provocou já a destrui- 
ção total de mais de uma centena de 
povoações índias. 

Tal como no Vietname, os assesso- 
res norte-americanos na Guatemala 
organizaram os Esquadrões da Morte 
para dar caça a todos os suspeitos de 
oposição ao regime genericamente tra- 
tados de comunistas. A divisa dos vá- 
rios grupos — Mão Branca, CADEG, 
NOA, Banda Del Rei, Exército Secre- 
to Anticomunista — é só uma: Comu- 
nista visto, comunista morto! 

Todos os que tentaram organizar 
sindicatos foram mortos; as manifes- 
tações que ousaram fazer-se foram 
metralhadas; os estudantes, os campo- 
neses, os professores, os operários so- 
frem a mais brutal repressão. 

O Partido Guatemalteco do Traba- 
lho (comunista) foi particularmente vi- 
sado. Em 1973, vários membros da 
sua Comissão Política, incluindo o se- 
cretário-geral, foram presos, tortura- 
dos e assassinados com os maiores re- 
quintes de bestialidade. 

Na última farsa eleitoral, em Julho 
de 1984, o povo guatemalteco deu 

uma prova inequívoca do que entende 
por esta «abertura» e esta «democra- 
cia». Um milhão oitocentos e qúSrenta 
e quatro mH trezentos e oitenta e um 
cidadãos com direito a voto não foram 
às urnas; trezentos mH votantes anula- 
ram o seu voto e cento e doze mH 
votaram em branco. 

O que significa que 59 em cada 100 
guatemaltecos denunciaram desta for- 
ma a paródia eleitoral com que a dita- 
dura se pretende continuar a legi- 
timar. 

O que significa também que a resis- 
tência, que os militares pretendiam ter 
aniquilado, está hoje mais forte do 
que nunca. A resistência política e a 
resistência militar, para o que contri- 
buiu de forma decisiva a união, em 
Fevereiro de 1982, de todas as orga- 
nizações guerrilheiras que combatem 
pela democracia. 

A decisão do Exército Guerrilheiro 
dos Pobres (EGT), Forças Armadas 
Guerrilheiras Rebeldes (FAR), Orga- 
nização do Povo em Armas (ORPA), e 
Partido Guatemalteco do Trabalho, 
em conjugarem os seus esforços numa 
organização única, a Unidade Revolu- 
cionária Guatemalteca (URNG) consti- 
tuiu sem dúvida um renascer da espe- 
rança de que a actividade patriótica e 
combativa pode levar o povo da Gua- 
temala à vitória contra a ditadura. 

Cada vez mais isolados no continen- 
te latino-americano, os ditadores têm 
os dias contados. Pese embora a políti- 
ca de Reagan e o seu crescente inter- 
vencionismo. ■ 
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Vitória 

do socialismo 

A 4.' Idade na Checoslováquia 

|m dos objectivos constantes e principais da 
Hl sociedade socialista checoslovaca é o aumento 

do nível de vida dos cidadãos da República e 
a satisfação das necessidades de todos os 
grupos sociais, incluindo dos mais idosos. 

Dá-se uma grande atenção à tarefa de assegurar as 
necessidades dos cidadãos mais idosos de acordo com a 
sua idade e saúde e a proceder a alterações positivas no 
seu estilo de vida. 
A «quarta idade» - cidadãos que ultrapassam os 75 anos 
- é cada vez mais um domínio das mulheres. Por 
exemplo, na Eslováquia, há hoje em dia mais de 195 mil 
habitantes com esta idade, dos quais 122 mil são 
mulheres. 

O engenheiro Stefan Bo- 
hus, director do departamento 
de pensões sociais e familiares 
do Ministério do Trabalho e 
Assuntos Sociais da República 
Socialista Eslovaca, fala-nos 
das medidas tomadas pelo Es- 
tado no interesse deste grupo 
social dos idosos que está a 
aumentar nos últimos tempos. 

- O volume e as formas de 
ajuda social aos representan- 
tes da geração mais antiga ba- 
seiam-se sobretudo nas mu- 
danças da estrutura demográ- 
fica dos habitantes. Na Eslo- 
váquia, é característico o au- 
mento do número de cidadãos 
com mais de oitenta anos de 
idade que são os mais fre- 
quentes utentes dos serviços 

des é um dos princípios mais 
aceites e praticados na Repú- 
blica Socialista da Checoslo- 
váquia. 

P - O Programa Mundial 
de Acção sublinha a impor- 
tância da segurança material 
dos velhos, sobretudo através 
das pensões de reforma. Qual 
é a situação prática? 

R - O Estado gastou, em 
1983, 13,7 milhões de coroas 
na assistência social aos 971 
mil reformados da Checoslo- 
váquia. A parte disso, a nossa 
sociedade socialista aprecia, 
de acordo com as recomen- 
dações do programa que já 
referi, a contribuição multila- 
teral dos idosos para o desen- 
volvimento da sociedade e 
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Ser velho nào é um drama nas sociedades onde o respeito pelo 
ser humano não é medido em função do lucro 

da segurança social e dos ser- 
viços médicos. 

Os resultados obtidos no 
desenvolvimento da assistên- 
cia social prestada aos idosos 
demonstram que os princípios 
e tarefas estipuladas pelo pro- 
grama mundial de acção 
adoptado pela Assembleia 
Geral da ONU sobre a Ter- 
ceira Idade, em 1982, são 
aplicados na prática e no tra- 
balho dos órgãos centrais do 
Estado, pelos Comités Nacio- 
nais e organismos públicos 
como os sindicatos, a Cruz 
Vermelha Checoslovaca, a 
União de Mulheres, a União 
Socialista da Juventude, etc. 

O princípio de criar con- 
dições de vida para os idosos 
em suas próprias casas, asse- 
gurando serviços sociais de 
acordo com as suas necessida- 

utiliza as suas riquíssimas ex- 
periências e os seus grandes 
conhecimentos profissionais 
segundo as necessidades da 
nossa economia e a situação 
de mão-de-obra. 

Cerca de duzentos e vinte 
mil reformados, dos quais 160 
mil atingiram recentemente a 
reforma, trabalham presente- 
mente na República Socialista 
da Eslováquia. Os comités na- 
cionais resolvem os problemas 
específicos dos idosos de acor- 
do com a sua situação social e 
de saúde, atribuindo-Ihes sub- 
sídios financeiros. Em 1983, 
foram desta forma pagos 
166,7 milhões de coroas, os 
quais representam mais 40 
milhões que em 1977. 

P - Como é assegurada a 
alimentação racional da popu- 
lação mais idosa? 
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Uma das vitórias do socialismo é o direito à velhice sem problemas 

R - As refeições colectivas 
dos reformados tem nisto um 
papel importante. São organi- 
zadas pelos Comités Nacio- 
nais nos estabelecimentos de 
assistência social e noutros lo- 
cais. Na Eslováquia havia, em 
1977, 13 441 velhos que to- 
mavam as suas refeições no 
âmbito da organização de ali- 
mentação colectiva. O seu nú- 
mero aumentou para 30 779 
em 1983, isto é, quase duas 
vezes. Espera-se que aumente 
para 36 mil em 1990. O Insti- 
tuto de Pesquisa da Alimenta- 
ção Racional elaborou, com o 
objectivo de elevar o nível de 
alimentação, um sistema de 
racionalização das refeições 
colectivas, nas casas para re- 
formados f e ementas de dieta 
para velhos e doentes. Este 
sistema leva em consideração 
as necessidades biológicas e 
calóricas dos idosos, a unida- 
de de alimentação e o acesso 
em cada época do ano aos gé- 
neros alimentares. 

P - A organização dos tem- 
pos livres leva a consolidar a 
saúde dos idosos. Quais são os 
resultados concretos, neste 
campo? 

R - Os comités nacionais 
organizaram em 1983 o re- 
creio de 8463 reformados, 
portanto mais três mil que em 
1977. Pensamos que em 1990 
entrarão neste sistema de 
aproveitamento dos tempos li- 
vres mais de treze mil idosos 
e idosas. 

A parte dos tempos livres 
organizados pelos Comités 
.Nacionais, há os que são pro- 
gramados pelas empresas 
onde o reformado trabalhou, 
pelas cooperativas agrícolas, 
no caso de cooperativistas re- 
tirados do activo, e os orga- 
nismos do Estado que empre- 
gavam os reformados. 

P - No quadro dos serviços 
de segurança social para os 
idosos que vivem sós, tem 
sido dada uma grande aten- 

ção ao desenvolvimento dos 
serviços de assistência que 
eram assegurados na Eslová- 
quia há uns anos por mais de 
quatro mil e quinhentas pes- 
soas... 

R - Os Comités Nacionais 
da Eslováquia asseguraram 
estes serviços em 1977 a qua- 
se oito mil habitantes. Em 
1983 este número aumentou 
para onze mil e conta-se que 
em 1990 utilizem estes servi- 
ços cerca de treze mil pesso- 
as. Entretanto, estamos a 
criar importantes medidas de 
racionalização dos serviços 
que permitirão o seu funcio- 
namento rápido e eficaz. 

Contamos por exemplo com 
centros de higiene individual 
que já eram 111 na Eslová- 
quia em 1983, centros de dia, 
38 em 1983 e lavandarias pú- 
blicas, 41. 

Uma forma específica de 
apoio aos idosos é a sua insta- 
lação em edifícios de aparta- 
mentos propriedade da nossa 
organização, mantendo-Ihes a 
independência mas facilitando 
os trabalhos de apoio domésti- 
co. Todos os serviços de saú- 
de necessários aos idosos es- 
tão assegurados. Na Eslová- 
quia, havia em 1983 sessenta 
e cinco casas com 3083 apar- 
tamentos. O nosso ministério 
crê que o número destas casas 
poderá aumentar para 160 
em 1990, com 5800 aparta- 
mentos. 

P - Certos habitantes ido- 
sos, em consequência da dimi- 
nuição da sua independência 
e do consequente crescimento 
da sua dependência, têm ne- 
cessidade de cuidados quoti- 
dianos assegurados nas casas 
de reformados ou apenas de 

uma parte destes cuidados 
prestados nas pensões para 
reformados... 

R - A capacidade destes 
estabelecimentos aumentou 
em 1983 para 7790 lugares e 
até ao final de 1990 será de 
11 915 lugares. 

Uma rede de clubes de re- 
formados ajuda a criar as con- 
dições para uma vida cultu- 
ralmente recheada de motivos 
de interesse e para a manu- 
tenção da vida social entre os 
pensionistas. O número de 
clubes aumentou em 1983 na 
Eslováquia para 461. Em 
1990 os reformados eslovacos 
deverão ter à sua disposição 
535 clubes. 

O nosso ministério, por ou- 
tro lado, orienta o trabalho 
dos comités nacionais, no sen- 
tido de criarem as condições 
ideais para a permanência de 
todo um dia nestes estabeleci- 
mentos e a criação de um 
programa rico que preencha 
os dias dos mais idosos. 

O governo e outras insti- 
tuições oficiais competentes 
continuarão a praticar as me- 
didas que mais sirvam os in- 
teresses dos idosos e reforma- 
dos, de forma a melhorar a 
assistência social aos nossos 
trabalhadores mais velhos, 
acompanhando o aumento do 
nível de vida dos habitantes 
da Checoslováquia. 

Será uma questão de au- 
mentar o seu poder de com- 
pra, com a assistência finan- 
ceira, de tornar ainda mais 
acessíveis e desenvolvidos os 
serviços médicos e sociais, 
tendo em conta que o número 
de habitantes na Terceira e 
Quarta Idades não cessa em 
aumentar na República Socia- 
lista da Checoslováquia. ■ 
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Apoiar os mais velhos sem lhes retirar o direito à privacidade é um dos objectivos da assistência 
social na Checoslováquia 



A pesca, um dos recursos do Yemen do Sul. As aldeias de pescadores organizaram-se em A luta contra o analfabetismo. Lição de química numa Fábrica de cigarros em Aden. Cerca de 60% 
cooperativas escola do bairro Khormaksar, cm Aden do pessoal é feminino, protegido pela lei da 

família e do trabalho 

YíMíN DO SUL 

o sul do «Rob al Khali» — dito de outra forma 
o «Quarto vazio», o deserto considerado o 
mais quente e mais hostil do mundo —, existe 
um país de que apenas alguns turistas de 

espírito aventureiro, alguns jornalistas e alguns 
especialistas conhecem as curiosidades antigas e o 
empenhamento revolucionário de hoje. 

A República Democrática e 
Popular do Yemen (ou Ye- 
men do Sul) leva com efeito a 
cabo uma experiência original 
cujo objectivo é o socialismo. 
Os seus sucessos são incontes- 
táveis apesar da imensidade 
de problemas colocados pelas 
consequências do colonialismo 
e do subdesenvolvimento. A 
RDPY foi fundada em 1967, 
após quatro anos de sangrenta 
guerra colonial de que a Grá- 
-Bretanha saiu vencida por 
um povo decidido a impor os 
seus direitos. 

O colonizador não deixou 
mais do que um país muito 
pobre, sem um único quadro 
qualificado, sem qualquer ou- 
tra mfra-estrutura para além 
éo porto de Aden e as suas 
instalações de refinação de 
petróleo... mas o país não pro- 
duz petróleo. 

A ingratidão da terra junta- 
-se à herança, vazia e árida 

como o deserto, duma história 
contemporânea que conta os 
seus mártires por milhares 
pois esse foi o preço da inde- 
pendência. 

O Yemen democrático so- 
freu enfim uma terceira hosti- 
lidade que cerca as suas cos- 
tas e fronteiras, a presença, 
ou a omnipresença militar 
americana: a Este no sultana- 
to de Oman e no Golfo Ara- 
bo-Pérsico, ao Sul e a Oeste 
na ilha de Diego Garcia e na 
Somália, ao Norte, na Arábia 
Saudita... Alguns navios de 
pavilhão soviético no porto de 
Aden mostram que a RDPY 
também tem os seus aliados. 
Contudo, um tal cerco ameri- 
cano é vivido no país como 
uma ameaça à segurança e 
também um peso para o de- 
senvolvimento. 

As riquezas nacionais são 
ainda raras: algodão, tâmaras, 
criação de gado, pesca, no 

Uma Arábia diferente 

sector agrícola. A refinação de 
petróleo importado, algumas 
fábricas de têxteis ou de pro- 
dutos agro-alimentares, o quê 
é bastante pouco para a in- 
dústria. 

Pode-se no entanto não se 
ser um país rico e saber satis- 
fazer da melhor forma as ne- 
cessidades essenciais da popu- 
lação. De 1967 a 1983, o pro- 
duto interno bruto quintupli- 
cou. De 1970 a 1983, o nú- 
mero de empregos mais do 
que duplicou (e os cálculos 
para 1984 apontavam para 
um aumento bruto de mais 
6% de empregos). A taxa de 
escolarização, irrisória em 
1967, aproxima-se hoje dos 
100% (sendo ligeiramente 
mais baixa para as raparigas 
do que para os rapazes). 
Aquando da declaração de in- 
dependência, havia no estran- 
geiro uma quarentena de es- 
tudantes yemenitás. Em 
1983, saíram da universidade 
de Aden 2700 diplomados. 

Quer isto dizer que o Ye- 
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guando o Yemen não era mais do que um protectorado britânico. Após o desencadear da luta 
de libertação nacional, Aden conheceu durante anos o estado de emergência e a repressão 
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As bases do desenvolvimento industrial estão lançadas 

men democrático resolveu to- 
dos os seus problemas? Não, 
isso seria impossível. Mas 
este país de 2 milhões de ha- 
bitantes «mexe-se» e dá uma 
certa lição de optimismo e de 
coragem. 

Os quadros e os responsá- 
veis políticos discutem aberta- 
mente as orientações e as 
opções políticas e económicas 
do país. Durante um colóquio, 
realizado há alguns meses em 
Aden sobre a «experiência re- 
volucionária do Yemen demo- 
crático», assisti a um verda- 
deiro debate sobre as priori- 
dades políticas e económicas 
do desenvolvimento. 

Um ministro explica, por 
exemplo, como na sua opinião 
o domínio das infra-estruturas 
e do essencial da indústria 
pelo sector público é tanto 
mais necessário — contra a 
dependência — quanto o fi- 
nanciamento dos investimen- 
tos e das realizações provém 
largamente do estrangeiro (o 
plano 1981/1985 é financiado 
em 70% por contribuições ex- 
ternas provindo uma boa par- 
te dos países socialistas). Um 
tal domínio impede de resto a 
reconstituição duma burguesia 
ligada ao capital privado e es- 
trangeiro. 

Além disso, acrescentava 
ele, seria errado pensar que o 
sector industrial pode ser o 
sector central quase exclusivo 
dos esforços de desenvolvi- 
mento. E necessário um de- 
senvolvimento social, desen- 
volvimento das mentalidades 
e desenvolvimento económi- 
co, tendo em atenção o sub- 
desenvolvimento relativo das 
zonas rurais, particularmente 
as montanhosas, onde é mais 
difícil criar cooperativas de 
produção. 

O Fundo Monetário Inter- 
nacional, pouco suspeito de 
simpatia pelos países que se 
empenham numa via socialis- 
ta, confirma à sua maneira os 
sucessos obtidos:... O desen- 
volvimento económico 
melhorou a infra-estrutu- 
ra da economia e permitiu 
criar um conjunto de in- 
dústrias de bens de con- 
sumo, acompanhado de 
progressos visando distri- 
buir equitativamente os 
rendimentos e satisfazer 
as necessidades essenciais 
da população (boletim do 
FMI, 25 de Abril de 1983). 

A, reunificação 
Finalmente, o Yemen de- 

mocrático está empenhado 

num processo de reunificação 
com o seu vizinho do Norte, a 
República Árabe do Yemen. 

Na verdade, a fronteira não 
é mais do que um fruto da 
história recente e qualquer 
afirma, tanto no Norte como 
no Sul, que apenas há um 
único povo yemenita e um 
único Yemen, berço de todos 
os árabes. 

No entanto, muitas coisas 
separam os dois países, antes 
do mais as orientações políti- 
cas e económicas essenciais. 
Assim, se o entendimento ac- 
tual é bom, a reunificação é 
outra coisa completamente di- 
ferente. 

Importa acrescentar, contu- 
do, que o Yemen democrático 
conseguiu encontrar uma via 
que, sendo difícil, nem por 
isso deixa de fornecer so- 
luções reais para os proble- 
mas existentes, nomeadamen- 
te no que se refere à satisfa- 
ção das necessidades essen- 
ciais da população, como a 
alimentação, o emprego ou a 
educação. E não é de some- 
nos importância que essa via 
se define como a do socialis- 
mo yemenita. ■ 

(Artigo de Jacques Fath 
em «L'Humanité») 
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Os «pontos» e os contos... 

do vigário 

Os meus leitores perdoarão que lhes fale hoje 
unicamente do debate na TV sobre o Orçamento. 

Digamos que foi um importante acontecimento 
inabitual na RTP e muito provavelmente contra' 
vontade dela. Importante no aspecto informativo 
pois a cobertura da discussão na Assembleia da 
República fora simplesmente deplorável, para não 
utilizar a palavra mais dura. 

Tudo isto levou a que o povo português não 
estivesse a par do que realmente se encontrava 
em jogo. Octávio Teixeira, deputado do PCP, 
acentuaria o bloqueamento das instituições demo- 
cráticas provocado pelo atraso de três meses (!) 
que o Orçamento já levava. 

De facto, esse atraso abusivo apenas reflete as 
claras contradições entre as forças instaladas no 
poder — ou, se quisermos ser mais precisos, ins- 
taladas no poleiro... 

De repente, compreende-se a razão por que a 
RTP tão mal cobriu as sessões em S. Bento: por- 
que o governo não tinha defesa possível, era au- 
têntico bombo da festa, e portanto, na óptica do 
governo (e, por consequência, na óptica desta te- 
levisão,..) quanto menos se falasse nisso, me- 
lhor... 

Esse facto tornou-se evidente no comportamen- 
to do ministro Ernâni Lopes e dos dois represen- 
tantes dos partidos responsáveis do descalabro 
económico, financeiro, social, moral, em que o 
nosso país mergulhou. 

Repare-se: o ministro, na impossibilidade de jus- 
tificar as opções e os números, refugiou-se na 
selva impenetrável da retórica. Não tardaria, ele 
próprio, a perder-se na selva. De facto, logo no 
início da segunda ronda, o ministro tinha esgotado 
todo o seu tempo de intervenção e ainda com um 
défice de 1 minuto e 45 segundos! 

Esse défice viria a ser coberto por Almerindo 
Marques, do PS — e para que o governo não 
ficasse... desgovernado, o representante do PSD, 
Mário Adegas, ofereceu ao ministro das finanças 
todo o tempo que lhe restava, ou seja, cinco 
minutos! 

Foi uma oferta mas foi, igualmente, uma artima- 
nha preciosa. De facto, para que queria o Adegas 
tanto tempo, se não sabia o que fazer dele? O 
melhor até seria descartar-se, não fosse dizer 
qualquer coisa que desagradasse à coligação, em 
geral, e ao patrão das finanças em particular... 

O mais interessante desta sessão assenta em 
duas conclusões: ninguém defendeu abertamente 
o orçamento (nem o autor dele!!!) e apenas o 
PCP o atacou coerentemente, acentuando as re- 
lações entre os números e a filosofia que lhes 
estava subjacente. 

Quer dizer: Octávio Teixeira não se limitou a 
apontar as doenças dos números, mas denunciou 
a política que é a causa dessas doenças. 

Comicamente, Almerindo Marques acusava o 
PCP de não ver nenhuma qualidade neste Orça- 
mento. E quando, laboriosamente, Marques apon- 
tou uma (é o primeiro orçamento que relança a 
produção...) mais lhe valera calar-se, pois Octávio 
Teixeira demonstrou a verdadeira natureza parali- 
zante do plano PS/PSD. 

Mas não devemos sér injustos. Este orçamento 
não tem nada mais do que os outros orçamentos? 
Tem, sim senhor Tem mais vírgulas — e mais 
pontos... 

São uns pontos! 

As quezílias dos barões 

«Cavalheiros que servem por interesse 
E acompanham por formalidade 
Abalam mal o céu escurece 
E deixam-te só frente à tempestade». 
(Shakespeare, «Rei Lear») 

A recente reunião do Conselho Nacional do PPD/PSD foi um 
autêntico saco de gatos. E foi também um retrato vivo da 
situação degradada em que vivem os partidos responsáveis 
pela actual política. 
O Governo está a cair. Por isso os barões se zangam e 
desertam. Não se trata só do descalabro das pessoas; trata- 
-se fundamentalmente da falência de uma política. 

■ Ulisses 
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Salgueiro brande 
Machete 
contra Pinto 

• «A situação interna no PSD, 
resultante da votação da moção 
de confiança apresentada por 
Mota Pinto em Conselho Nacio- 
nal, tem suscitado reacções bas- 
tante desencontradas dos diri- 
gentes sociais-democratas. Com 
efeito, e enquanto que o líder do 
PSD mantém um total mutismo 
em relação à posição que hoje 
anunciará na Comissão Política, 
João Salgueiro disse que a vota- 
ção constitui uma «derrota políti- 
ca» do presidente dos sociais- 
-democratas. 

Esta tese, partilhada por San- 
tana Lopes, não é contudo subli- 
nhada por outros dirigentes, en- 
tre os quais João Jardim e Euri- 
co de Melo, que defendem que 
Mota Pinto deve continuar, pois 
ganhou a moção, embora ape- 
nas por dois votos. 

Os vários dirigentes políticos 
ouvidos pelo «DN» são contudo 
claros num ponto: a crise interna 
do PSD não deverá pôr em cau- 
sa a coligação no Poder. Aliás, e 
neste aspecto, João Salgueiro 
afirmou: «Felizmente, quem 
substitui o professor Mota Pinto 
na direcção do partido, sendo 
também a segunda figura no Go- 
verno, por parte do PSD, é Rui 
Machete, o que assegurará a es- 
tabilidade ao-nível governativo.» 

Em toda esta polémica, posi- 
ção curiosa é a assumida por 
Eurico de Melo, o qual considera 
que a situação interna do PSD 
«tem o seu epicentro nos Aço- 
res», acrescentando mesmo que 
João Salgueiro «lidera no conti- 
nente a oposição partidária a 
Mota Pinto». 

O primeiro resultado concreto 
desta situação terá sido a demis- 
são de Rogério Martins do cargo 
de vogal da Comissão Política 
do PSD. 

Segundo fontes citadas pela 
NP a depisão assumida é «irre- 
vogável» e de natureza «políti- 
ca», e tem particularmente em 
conta o facto de o PSD se en- 
contrar «dividido a meio». 

Entretanto, começam a ser 
conhecidas as primeiras 
reacções das estruturas distritais 
dos sociais-democratas. Num co- 
municado relativamente violento, 
a Comissão Política Distrital do 
Porto considera que a liderança 
de Mota Pinto representa a «voz 

e a vontade das bases do parti- 
do, contrapondo-se aos barões 
de Lisboa». 

Embora amanhã já seja co- 
nhecida a posição de Mota Pin- 
to, e segundo tudo indica, é mui- 
to natural que o desfecho de 
todo este processo tenha por 
momento decisivo a nova reu- 
nião do Conselho Nacional do 
PSD, marcada para o próximo 
fim-de-semana, em Lisboa. 

(«Diário de Noticias», 5 Fevereiro) 

Este Orçamento 

é um insulto 

à inteligência 

• «O leitor mais atento já co- 
nhece a nossa opinião sobre 
este assunto. Os défices, em si 
mesmos, não são bons nem 
maus: tudo depende da aplica- 
ção dos dinheiros que os origina- 
ram. Fosse o Governo capaz de 
apresentar projectos de relança- 
mento económico, com pro- 
jecções minimamente cridíveis 
que apontassem para a sua via- 
bilidade, e ninguém contestaria 
os défices orçamentais. Mas 
não. Os défices deste Gover- 
no, e os dos outros governos 
que precederam, começam por 
ser défices de natureza corren- 
te, isto é, défices que pratica- 
mente nada mais fazem do 
que estimular a Inflação. 

Falemos verdade, porque a 
ninguém adianta que nos enga- 
nemos a nós próprios: um Orça- 
mento deficitário em 9,5% do 
PIB e ainda por cima inflacio- 
nista, acompanhado de um 
Plano em que o consumo pú- 
blico aumenta 3% contra ape- 
nas 0,6% do consumo privado, 
é a prova provada de que o 
Governo não foi capaz de 
cúmprir a sua missão e, pior 
do que isso, constitui um in- 
sulto à Inteligência e à capaci- 
dade de sacrifício da generali- 
dade dos portugueses. 

Apetece-nos fazer uma suges- 
tão, mas não sabemos se vale 
a pena. Sobretudo porque temos 
dificuldade em imaginar a vida 
deste Governo para além de uns 
meses. Mas enfim, ela aqui fica, 
para este ou outro governo qual- 
quer. A sugestão tem a ver com 
o próximo Orçamento de Estado 
e assenta em três pontos funda- 
mentais: 1) a preparação, a.título 

excepcional, deverá iniciar-se 
cerca de dois-três meses mais 
cedo do que é hábito fazer-se; 2) 
os diferentes serviços — todos 
os serviços! — serão obrigados 
a justificar, uma a uma, todas as 
despesas que se propõem fazer 
no ano seguinte, e não apenas a 
acrescer um qualquer x% ao 
realizado no ano anterior; 3) os 
funcionários que não forem ca- 
pazes de justificar as suas ver- 
bas serão demitidos. 

Sugestão violenta? Não exe- 
quível? Capaz de provocar ten- 
sões incontroláveis ao nível da 
Administração Pública? Admita- 
mos que sim. Mas não acham 
que esta apatia, esta permissivi- 
dade, este gozo nacional — não 
acham que isto, a manter-se, é 
bem pior que tudo o resto?» 

(Daniel Amaral, 
«o jornal», 1 Fevereiro) 

Défice é o dobro 

do que diz 

o Governo 

• «Os défices do sector pú- 
blico administrativo português 
andarão pelo dobro do que 
tem sido efectivamente anun- 
ciado e peio menos 40 por 
cento das despesas do Estado 
escapam ao controlo da As- 
sembleia da República. 

Estas afirmações foram feitas, 
ontem, quinta-feira, pelo ex-mi- 
nistro e ex-governador do Banco 
de Portugal, José Silva Lopes, 
no Instituto de Estudos para o 
Desenvolvimento (IED), no âmbi- 
to da conferência "Políticas de 
Desenvolvimento Económico e 
Social". 

No seu trabalho — um docu- 
mento "explosivo" de que o Con- 
selho de Estado, apesar de tam- 
bém reunido, para apreciar a si- 
tuação económica, não deve ter 

tomado conhecimento — Silva 
Lopes criticou a faita de infor- 
mações satisfatórias para uma 
mais correcta determinação do 
défice do sector público adminis- 
trativo, considerando essa faita 
um "facto grave, nada conforme 
com as exigências da gestão go- 
vernativa num Estado democrá- 
tico". 

"Se o sector público adminis- 
trativo tivesse pago e registado 
nas despesas públicas todos os 
encargos vencidos que são efec- 
tivamente da sua responsabilida- 
de, o seu défice financeiro total 
teria ido, em 1983, além dos 370 
milhões de contos, ou seja qua- 
se o dobro do valor declarado" 
— afirmou o antigo ministro das 
Finanças, com. base em "múlti- 
plas indicações fragmentárias, 
colhidas em fontes dispersas, in- 
cluindo declarações de membros 
do Governo", 

(...) 
Silva Lopes afirmou que "as 

receitas e despesas de uma par- 
cela importante das entidades 
que constituem o sector público 
administrativo escapam ao con- 
trolo da Assembleia da Repúbli- 
ca e não são objecto de publica- 
ção com suficiente detalhe em 
documentos oficiais". 

Assim, sublinhou, "não têm 
sido submetidos à apreciação 
parlamentar, nem publicados de 
forma individualizada, os orça- 
mentos e as contas de numero- 
sos fundos, institutos e serviços 
autónomos, pelos quais se movi- 
mentam gastos correspondentes 
a mais de 40 por cento das des- 
pesas do Estado". 

Essa prática — acrescentou 
— "não está conforme com as 
exigências da lei do enquadra- 
mento orçamental (...), nem apa- 
rentemente obedece por comple- 
to às disposições da Consti- 
tuição".» 

(«o jornal», 1 Fevereiro) 
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Gazetilha 

por Ignotus Sum 

Eles dizem que desejam 
relançar a produção 
quando falam, percevejam 
de nojo e de rejeição. 
Mas dizem mal? Não senhor, 
não senhor, não dizem mal, 
eles querem, sem favor, 
mais produção, afinal. 
O que importa, já se vê 
é saber com exactidão 
a produção — mas de quê... 
Eis aqui tal produção: 
governo quer fomentar 
a produção de mais fome 
a produção de mais nojo 
a produção de corruptos 
produção de desemprego 
a produção sem salários 
a produção de doenças 
a produção da miséria 
a produção de mais luxo 
a produção de tristeza 
produção de carestia 
a produção do abandono 
a produção dos sem-casa 
a produção da ignorância 
produção da repressão 
e da desinformação 
que a TV nos dá a ver: 
pois é esta a produção 
que este desgoverno quer. 

E nisso é um governo vivo 
produtivo, produtivo... 

É um saco cheio 
de muitos milhões 
um saco cheio 
de más intenções... 
Por que é que está 
no orçamento? 
Por que é que há 
tal instrumento 
um tal buraco 
gordo e taful? 
Para quê o saco 
o «saco azul»? 
Dão que pensar 
estes milhões 
tãos singulares! 
Há que pagar 
as eleições 
de Mário Soares... 

Sacos, buracos, 
e desacatos 
saco de sapos 
saco de gatos... 

No pilim e no vintém 
e no salário real 
o Soares está bem 
mas o povo é que está mal... 

A comer, mais que ninguém, 
em plena fúria dental 
O Soares está bem 
mas o povo é que está mal... 

Passeios de vaivém 
de turismo etc. e tal, 
o Soares está bem 
mas o povo é que está mal... 

Mas no futuro que tem 
para viver Portugal 
é o Povo que está bem 
e o Soares que está mal... 

Pontos 
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À postalada 
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O «Correio da Manhã» tem um 
cantinho, carinhosamente 
chamado «bilhete postal», onde 
o director da folha bota opinião. 
O «CM» de anteontem, que na 
primeira página, obedientemente 
se esquece das quesílias entre 
«sociais-democratas», vem no 
tal bilhete pedir ao leitor que seja 
clemente em relação à pequena 
figura de Seabra. «Não quer 
dizer», escreve VD, «que ele 
não mereça algumas 
palmatoadas». Mas que se tem 
abusado... Isto a propósito do 
acidente do Cartaxo. VD acha 
que o ministro não tem 
responsabilidades, compara o 
sistema escolar a um bairro, 
cada escola é uma casinha 
portuguesa, com um chefe de 
família que ele sim, é 
responsável e não o senhorio se 
houver fugas de gás. 0 chefe de 
família é o conselho directivo, o 
senhorio é o Seabra. Assim se 
distribui o mal pelas aldeias e as 
responsabilidades pelas famílias. 
À postalada. 

Mário de aperitivo 

«Com champagne e Mário 
Soares» abriu o Museu do 
Teatro. Isto vem em título no 
«CM», em reportagem de 
espavento ao lado da ficha de 
inscrição para o concurso de 
Miss Portugal que a folha 
procura para este ano. Se o 
concurso das misses não vem 
ilustrado se não com a ficha — 
nome, morada, idade, medidas e 
línguas que fala — a reportagem 
vem abundantemente servida de 
fotografias. «Mário Soares bebe 
champagne com Palma 
Ferreira»; «Coimbra Martins, 
Maria Barroso ouvem as 
explicações de "alma mater" do 
museu, Vítor Pavão dos 
Santos»; «Soares perante a 
cadeira de Almedida Garrett». 
Enfim, uma grande jornada 
cultural, com Mário e champagne 
a servir de aperitivo. Até que 
enfim! exclama o ministro da 
Cultura. Temos Museu. E figuras 
de cera não faltam. 

A vaga 

Aos milhares, assegura «O Dia», 
os telegramas de apoio 
«inundavam a sede nacional do 
PSD». Mota Pinto, debaixo da 
chuva, reflecte. «É uma 
autêntica vaga, nascida das 
bases do partido. Pode afirmar- 
-se que, afinal, o apoio que foi 
negado por alguns dos 
conselheiros acabou por 
despertar os militantes e 
simpatizantes do PSD», 
confidenciou oportunamente um 
colaborador do professor de 
Coimbra. 
Quer dizer, ou os militantes 
andavam a dormir ou estão 
agora a praticar o mesmo 
expediente que Soares tantas 
vezes tem utilizado. O da «vaga 
de fundo». Mota Pinto corre o 
risco de afogar-se. Pelo menos 
em telegramas. Se conseguir 
subir à tona, vai decerto 
despedir os conselheiros 
nacionais. Que falta fazem, 
quando as bases estão 
acordadas? 

A vasta confusão 

Armando em confidente do 
«chefe do Estado», o inefável 
Rocha do «Tempo» editorializou 
a semana passada uma larga 
prosa onde se mete a Zandinga 
político, armadilhando vários 
cenários. Um deles: 
«Em confidência, o chefe do 
Estado já afirmou que admite a 
hipótese de clarificar a situação, 
renunciando ao seu cargo, para 
provocar eleições para a 
Assembleia da República e para 
a Presidência da República. A 
ser assim», adverte o 
editorialista Rocha, «Portugal 
mergulharia numa vasta 
confusão política, com os 
partidos a reagruparem-se e a 
tentarem captar o eleitorado 
móvel que no nosso País está 
avaliado em meio milhão de 
votos»... 
Quer dizer, sempre que há 
eleições — e os partidos se 
põem a tentar captar o tal 
eleitorado móvel —, há uma 
vasta confusão política. Mas 
desta vez, ainda segundo 
Rocha, «juntar-se-ia a 
perturbação causada pelo 

aparecimento imediato do 
Partido eanista, nesse caso 
chefiada pelo próprio Presidente 
da República já desligado das 
suas funções constitucionais». 
De facto, perturbador! 

Uma abrangência 
de dois 

Mota Pinto foi criticado. 
Acusado. Empurrado. No dizer 
de alguns servis arautos 
colocados em órgãos de 
comunicação social, saiu 
«reforçado» do Conselho 
Nacional do PSD. Indisposto ou 
«mal disposto» (como o terá 
classificado João Jardim) com a 
pouca vergonha de ser 
invectivado mais a sua política 
por alguns dos seus pares, o 
abrangente Mota, saiu e foi para 
Coimbra onde é professor e 
onde gosta, como outro, que o 
vão buscar. Saiu para que lhe 
não acertassem os perdigotos do 
«terrorismo verbal» e também 
porque, como refere «O Dia», 
considerou «indispensável que o 
Conselho, de uma forma 
substancial, nítida e libérrima 
decida se devo ou não continuar 
como presidente». Isto é, Mota 
reclamava a abrangência por 
outros adjectivos. 
E a abrangência foi-lhe 
concedida. Um grupo de amigos, 
caneta na mão e punhal atrás 
das costas, assinou uma moção 
de apoio ao Mota. Moção votada 

e... Mota Pinto ganha por dois 
votos! Menos do que os 
signatários do apoio! Uma 
verdadeira abrangência! 

«Bêbado» mas 
com razão 

No «Jornal de Notícias» do 
passado dia 4, um texto em 
caixa integrado na reportagem 
sobre a tumultuosa reunião do 
Conselho Nacional do PSD, 
contava a história de um 
«bêbado» que se teria 
introduzido no «automóvel 
oficial» de Rui Machete e teria 
pedido ao motorista que o 
levasse a casa, no que não teve 
acolhimento, pois o «automóvel 
do Ministro» acabou por levá-lo 
sim... mas à esquadra. 
Acontece que o «JN» não 
reparou no melhor da história, É 
que, se por «automóvel oficial» e 
«automóvel do Ministro» se en 
tende o carro do Estado de 
que o Ministro Rui Machete se 
serve, então o «bêbado» tinha 
carradas de razão na sua 
pretensão. 
É inatacável que os carros do 
Estado, se servem para levar um 
dirigente do PSD a uma reunião 
do seu partido, também, com 
idêntica legitimidade, podem 
muito bem servir para levar um 
«bêbado» a casa. 
Para não dizer que, bem vistas 
as coisas, nesta última hipótese, 
os estragos para o país são bem 
menores. 
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